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Américo 

Os Governadores do Nordeste esti-
veram reunidos em Natal e o eco do que 
foi discutido ainda permanece no ar com 
muita nitidez. Falou-se muito antes da 
reunião sobre o que ela poderia abordar 
em termos de política, especialmente 
em relação à sequência das posições as-
sumidas em Fortaleza, por ocasião da 
primeira reunião. Mas os Governadores, 
em Natal, não falaram de política. Não 
no sentido que a imprensa nacional — e 
os políticos — estava esperando — ou 
desejando. O tema foi realmente, como 
assegurara anteriormente José Agripino, 
do Rio Grande do Norte, o semi-árido 
nordestino e a necessidade de colocá-lo 
como uma das prioridades nacionais. 
Mas, se a polít ica não foi o tema explíci-
to, foi o implícito. Por enquanto, os Go-

vernadores fixaram-se numa posição rei-
vindicatória, do ponto-de-vista quase 
que econômico. Porém é inegável que, 
nessa ocasião, está embutida uma inten-
ção política, segundo acreditam muitos 
observadores. Aliás, alguns representan-
tes presentes à reunião sustentaram es-
se ponto-de-vista, argumentando que 
política não é só falar na necessidade do 
Nordeste ter um Vice-Presidente da Re-
pública ou talvez mesmo um Presidente. 

Pelo que disse e pelo que não disse, 
a segunda reunião dos Governadores do 
Nordeste marcou muito o quadro só-
cio/polit ico. Ela não vai ser esquecida fa-
cilmente. Plantou raízes. Criou inten-
ções. Pela matéria que começa na pági-
na oito se poderá tirar melhores conclu-
sões. 
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HOMENS & EMPRESAS 
COCA-COLA TEM 

NOVO CONCESSIONÁ-
RIO — A Coca-Cola no 
Rio Grande do Norte 
tem, agora, um novo 
concessionário: é o gru-
po empresarial liderado 
pelo Senador Martins Fi-
lho, Zezito, e pelo em-
presário Francisco Sou-
to, Soutinho, de Mosso-
ró. O grupo que conse-
guiu, depois de uma lon-
ga batalha judicial e po-
lítica, a concessão, parte 
agora para a instalação 
da fábrica de engarrafa-
mento do refrigerante 
em Natal. A Natal Indus-
trial, antiga concessioná-
ria, do grupo Sérgio Phi-
lomeno, do Ceará, não 
está interessada em ven-
der a sua fábrica do RN, 
pretendendo continuar 
no mercado de Cola, com 

outra marca. 

• • 

APARECIDA COM-
PRA TRANS-NATAL — 

O grupo Flor, Joaquim 
Alves Flor e Vicente 
Flor, vendeu o controle 
acionário da empresa de 
transportes coletivos 
Trans-Natal, que explo-
rava as linhas da Cidade 
da Esperança, Candelá-
ria, Cidade Nova e Ter-
minal Rodoviário. A em-
presa há sete anos que 
pertencia ao grupo fun-
dador. Foi vendida a 
Aparecida Transportes, 
do empresário Luís Al-
ves de Araújo, Lula, que 
volta ao ramo de trans-
portes depois da venda 
das linhas Natal-Rio e 
Natal-São Paulo, a Em-
presa São Geraldo, da 
Bahia. 

* • 

EVERALDO LANÇA 

LIVRO — O jornalista e 
publicitário Everaldo 

Gomes Porciüncula lan-

çou no dia 18 de feverei-

ro o seu livro de crôni-

cas, SINAL NO UMBI-

GO, Amor e Política. O 

livro é uma coletânea de 

crônicas publicadas nas 

edições dominicais do 

jornal Tribuna do Norte 

e outras inéditas. Teve 

um lançamento festivo e 

muito concorrido, com 

toda a geografia humana 

do Rio Grande do Norte 

presente: jornalistas, po-

líticos, intelectuais, em-

presários, profissionais 

liberais e jet-set, enfim. 

Sinal no Umbigo vendeu 

na noite de autógrafos 

310 exemplares. O livro 

foi composto e impresso 

na oficina gráfica de 

RN/ECONÔMICO Em-

presa Jornalística Ltda. 

Everaldo vai lançar ago-

ra o livro em Mossoró e 

Caruaru. 

• • 

PEDRO SIMÕES NA 
PREFERÊNCIA — A co-
munidade universitária 
começa a se manifestar 
formalmente em favor 
da manutenção dos cri-
térios da Lista Sêxtupla. 
Com isso cresce, ainda 
mais, o nome do Pró-
Reitor Pedro Simões Ne-
to. Principalmente ago-
ra, que estão circulando 
abaixo-assinados reunin-

do pesquisadores, fun-
cionários, alunos e inte-
lectuais — todos defen-
dendo a indicação do 
mais votado pelos Cole-
giados para ocupar a 
Reitoria nos próximos 

quatro anos. 

• • 

COOPERATIVA CEN-
TRAL ADQUIRE COIRG 

— A Cooperativa Cen-
tral do RN está adquirin-
do o controle acionário 
da Companhia Rio-Gran-
dense do Norte — 
COIRG, do sr. Newton 
Câmara. O negócio, que 
deverá ser consumado 
até o final de março, gi-
ra em torno de 60 mi-
lhões de cruzeiros. O 
presidente da Cooperati-
va Central, Gilzenor Sá-
tiro, espera ativar de 
imediato o funcionamen-
to da empresa, partici-
pando, assim, mais ati-
vamente do mercado de 

coco beneficiado. 
• • 

RN TEM REPRESEN-
TANTE EM REUNIÃO 
LATINO-AMERICANA 

— Benedito Vasconcelos 
Mendez, presidente da 
EM PA RN, foi convidado 
para participar, em abril 
próximo, da II Reunião 
de Intercâmbio Tecnoló-

gico e Zonas Áridas e Se-

mi-Áridas, a ser realiza-

do em Vila Dolores, Cór-

doba, Argentina. Bene-

dito é o único brasileiro 

convidado a proferir pa-

lestra na Reunião. Fala-

rá sobre "Sistema e con-

trole de produção agro-

pecuária no semi-árido 

brasileiro". 

* • 

COMÉRCIO RECLA-
MA DOS CAMELÔS — 

Os lojistas do Centro da 
Cidade estão enfrentan-
do uma concorrência 
desleal com o aumento 
constante dos camelôs 
que proliferam nas cal-
çadas da Av. Rio Branco, 
chegando mesmo a ar-
mar as bancas nas portas 
das lojas, prejudicando a 
entrada de clientes e até 
a visão das vitrines. O 
comércio se sente preju-
dicado pelo fato de pagar 
impostos e taxas para 
poder funcionar, e ven-
der para poder manter o 
seu quadro de emprega-
dos. Além da crise eco-
nômica, que deixa a sua 
clientela mais escassa, 
os lojistas têm agora a fi-
gura do camelô, que 
afasta os clientes das 
ruas do Centro. O co-
mércio pede providên-
cias. 

• • 

10 ANOS DE SISTE-

MA — A Sistema Pro-

cessamento de Dados 

S/A, empresa pioneira 

na prestação de serviço 

com computadores no 

RN, está completando 

10 anos. Atende hoje a 

quase duzentos clientes 

em todo o Estado, pres-

tando os mais variados 

serviços na área da infor-

mática como: Crediário, 
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HOMENS & EMPRESAS 
cartão de crédito, folha 
de pagamento, correção 
monetária e contabilida-
de em geral. Entre os 
clientes da empresa en-
contram-se bancos, so-
ciedades de economia 
mista, e a iniciativa pri-
vada. A Sistema é uma 
coligada do grupo 
SECREL. 

• • 

RIONORTE MUDA 
DE NOME E ENDERE-
ÇO — Com a participa-
ção do Bandern — Banco 
do Estado do Rio Grande 
do Norte S/A, como 
maior acionista, a Rio-
norte passou a ser: BAN-
DERN, CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E IN-
VESTIMENTO, funcio-
nando agora na Prince-
sa Isabel, 417, próximo 
às Lojas Americanas. O 
Bandern Crédito e Fi-
nanciamento, continua 
operando com financia-
mentos para automó-
veis, crédito pessoal e 
financiamento para lojis-
tas. Segundo o diretor de 
Operações, Francisco 
Pondofe Cavalcanti, a fi-
nanceira voltou a ter um 
desempenho favorável 
no último exercício, 
quando apresentou lucro 
em seu balanço com re-
lação a 1982. Salientou 
que a participação do 
Bandern-Banco deu uma 
maior credibilidade a 
empresa. O diretor-pre-
sidente da financeira é 
José Vale de Melo e Dir-
ceu Mariz o diretor ad-
ministrativo. 

• • 

SIC LANÇA GUIA DE 
EXPORTAÇÃO — A Se-
cretaria de Indústria e 
Comércio — SIC, atra-
vés do Promoexport-RN, 
lançará no próximo dia 
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oito de março a primeira 
edição do Guia de Expor-
tação do Rio Grande do 
Norte. O evento será no 
auditório do Centro In-
tegrado SESI/SENAI, 
tendo, inclusive, a parti-
cipação de um represen-
tante da CACEX, que 
proferirá uma palestra 
sobre a Política de Co-
mércio Exterior Brasilei-
ra. Segundo o Secretário 
da Indústria e Comércio, 
Jorge Ivan Cascudo Ro-
drigues, o Guia visa faci-
litar as informações aos 
compradores dos produ-
tos do RN. Contendo da-
dos gerais que vão desde 
área geográfica, econo-
mia, portos, turismo, até 
as representações diplo-
máticas do Brasil em to-
do o mundo. 

FIRTS EDITION — 1982/83 
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LEONARDO E LÍDER 
DO GOVERNO — Leo-
nardo Arruda Câmara, é 
o novo líder do Governo 
na Assembléia Legislati-
va. Foi uma escolha pes-
soal do Governador Jo-
sé Agripino, que optou 
por um deputado de sua 
inteira confiança, embo-
ra com pouca vivência na 
Assembléia. Leonardo é 
de família tradicional na 

política do Rio Grande 
do Norte, tendo exercido 
uni mandato de vereador 
em Nova Cruz, pelo 
MDB, quando integrava 
o Diretório Estadual. 
Com a incorporação 
PP/PMDB em 1978, saiu 
do Partido juntamente 
com Radir Pereira. Ad-
vogado militante, tendo 
exercido o cargo de Con-
selheiro da Ordem dos 
Advogados. Exerce ago-
ra o seu primeiro man-
dato como deputado es-
tadual, tendo sido eleito 
com 11 mil 321 votos. 
Leonardo espera contar 
com a colaboração dos 
companheiros para su-
prir sua inexperiência 
política e manter a ban-
cada do PDS forte e coe-
sa na Assembléia. 
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Este é o momento 
das decisões 

O salão nobre do automóvel. 
Presidente Bandeira, 1 240 Lagoa Seca. 

NOVO OU USADO, BASTA 
ESCOLHER A MARCA. DEPOIS 

VENHA BUSCAR O SEU CARRO 



ARTIGO 

0 RECADO DOS 
GOVERNADORES 

MANOEL BARBOSA 

A Carta de Natal, que surgiu do Encontro de Go-

vernadores, teve pelo menos um mérito: mostrou que 

muito se tem dito sobre os problemas do Nordeste e 

feito quase nada. Disso também se falava. Ultima-

mente, aliás, os problemas do Nordeste se tornaram 

basicamente dialéticos: fala-se dos problemas, fala-se 

da maneira como são abordados esses problemas e fa-

la-se do problema criado pela inação em relação... aos 

problemas. Isso tudo tem um só aspecto: a secular de-

pendência do Nordeste. Uma dependência tão brutal 

ao Governo Central que faz os nordestinos girarem 

eternamente num ciclo, nunca encontrando a saída. 

Por isso, depois de tantas e tantas arengas, tantos e 

tantos discursos, tantos e quantos manifestos, quando 

surge um documento como a Carta de Natal a sensa-

ção geral é de desalento em todos os setores. 

Por que o desalento? 

— Mas isso já foi dito, redito e repisado — é a 

reação generalizada. 

E todos se entreolham apalermados, com a sensa-

ção de vazio e desânimo. 

Sensatamente, não se poderia esperar outra coi-

sa. Mesmo porque, não há, nas presentes circunstân-

cias, nada mais a fazer. A não ser que os governado-

res nordestinos tivessem fundado a República Inde-

pendente do Nordeste no auditório do Sesi-Senai e da-

do por iniciado o separatismo que, de uma ou outra 

maneira, anda circulando pela cabeça de muita gente. 

Para os observadores mais argutos da atual situa-

ção político/econômico do País, o mais importante da 

Carta não está escrito de modo explícito. A sua real in-

tenção está embutida no ato da reunião, no Encontro 

em si, no propósito de reunirem-se os governadores 

para uma conversa. Para uma série de conversas. Pois 

não só o Encontro foi o segundo, como os governado-

res deixaram claro que poderão se reunir tantas vezes 

se faça necessário. 

E aí está a importância do documento. 

Ele marcou o início de uma tomada de posições 

da parte de governantes eleitos pelo voto direto, em-

bora pertencentes ao Sistema. É claro que devem fide-

lidade a esse Sistema, porque foram beneficiados por 

ele — e pertencem a ele. Mas, a partir das graves difi-

culdades enfrentadas pela Região, num momento em 

que assumem administradores não afeitos a um ge-

renciamento norteado por carência absoluta de recur-
sos, a insatisfação será um processo natural, mesmo 
nada tendo a ver com dissidência. 

Eis aí outro ponto. Os governadores não vão ser 

dissidentes do Sistema e enfatizaram bem essa posi-

ção. Não vão desencadear um movimento separatis-

ta — e também deixaram isso suficientemente claro. 

De outra parte, não formarão também um ridículo 

exército Brancaleone. 

Enfim, o bloco dos governadores é uma realida-

de. 

Os governadores estão conscientes de que deve-

rão lutar palmo a palmo por recursos junto ao Governo 

Federal porque têm sérios compromissos não com 

quem os nomeou — como anteriormente — mas com 

um eleitorado. E um eleitorado que vai precisar ser 

acionado novamente em 1986. 

Tudo isso está dito na Carta de Natal. 

Nada disso está escrito na Carta de Natal. 

Mas tudo isso está muito nítido no documento, 

para quem souber ler sob a ótica da situação atual. 

Talvez fosse melhor dizer que a Carta não foi uma 

carta, mas um Bilhete de Natal. 

Um significativo bilhete. 

Um bilhete para avisar, para despertar, para dar 

o recado a Brasília de que há um grupo de homens dis-

postos a não ficarem esperando apenas nas ante-salas 

dos gabinetes ministeriais audiências para pedidos de 

liberação de verbas. Parte da imprensa nacional não 

compreendeu esse posicionamento. Ou não o achou 

suficientemente eficaz. 

Nem todos sentem a delicadeza da situação dos 

novos governadores do Nordeste. Não é fácil, é evi-

dente, ser do PDS e administrar uma Região onde se 

faz necessário ter posicionamento arisco para obter 

elementos necessários ao cumprimento da tarefa. Por 

enquanto, os governadores ficaram no bilhete. 

Mas cedo ou tarde vai haver estremecimentos e 

insatisfações. Mudar um comportamento secular em 

relação a uma Região exige algum trauma. Há gover-

nadores que esperam por isso. Mas não existe mudan-

ça sem trauma. 

Sobretudo, uma mudança tão radical. Há até 

quem acredite que só mesmo outra revolução poderia 

ajudar o Nordeste. 
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. . . Hi 
Governadores reunidos para tomada de posição pelo Nordeste 

ESPECIAL 

Governadores descobrem que podem 
ser bem mais fortes com a união 

Após um naipe de reuniões e dis-

cussões, debates e análises dos pro-

blemas sócio-políticos da Região, os 

governadores nordestinos eleitos, 

mobilizados dias 18 e 19 de fevereiro 

último, em Natal, chegaram uma sin-

gela e grave conclusão, amargamente 

exposta por Divaldo Suruagy, o re-

presentante de Alagoas: "Se unidos 

somos fracos, divididos não somos 

nada". A colocação aparentemente 

simplista, dá entretanto, claramente, 

o dimensionamento do quanto encon-

tram-se agravados os problemas da 

Região, seja no que diz respeito à 

questão do semi-árido, pedra de to-

que da reunião de Natal, seja no que 

refere-se à urgência da arregimenta-

ção política dos futuros governado-

res que, parece, afinal querem enfei-

xar seus reclamos, mesmo que seja 

numa ainda tímida investida sobre as 

muralhas de Brasília, a fim de tentar 

obter do Governo Central a conces-

são de alguma medida que venha a 

ensejar a solução do Nordeste, o que 

foi sugerido no documento denomina-

do de "Carta de Natal". (Ver outra 

matéria). 

A desculpa de debater a questão do 

semi-árido, ao que ficou parecendo, 

funcionou como biombo para as ver-

dadeiras intenções do encontro que 

buscou mobilizar, de alguma forma, 

os governadores da região, a fim de 

Um fórum dinâmico 

que possam influir junto ao Planalto, 

no sentido de que a Região venha a 

receber um tratamento especial, 

diante 4a claríssima conclusão de que 

aqui residem, aprofundam-se, pro-

blemas sociais, econômicos e políti-

cos que deveriam interessar a toda a 

Nação, e, em especial, ao Governo de 

Brasília. 

A estratégia para chamar a atenção 

de Brasília sobre o Nordeste foi sim-

ples, e para tanto foi suficiente trans-

formar-se a fraqueza em força. Co-

medidos, ajustados ao esquema bra-

siliense, jurando fidelidade eterna ao 

Presidente Figueiredo os governado-

res deixaram no ar a seguinte indi-

cação: ou é dada a necessária aten-

ção ao povo nordestino, admitindo-se 

força política aos seus representantes 

no Executivo regional, ou os crônicos 

problemas incrustados em sua paisa-

gem humana e geográfica somente 

tenderão a agravar-se perigosamen-

te. O que eles negaram, entretanto, 

é que esteja sendo formulada uma 

frente, dissidência ou grupismo de 

qualquer tipo, num comportamento 

que literalmente neutralizou a força 

do Encontro de Natal, já que, assim, 

reingressaram à eterna posição de 

peticionários, anulando expectativas 

de incursões mais arrojadas no terri-

tório do poder de Brasília. 
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UM SIMPLES NITRIDO — Ao En-

contro de Natal, promovido pelo go-

vernador eleito, Agripino Maia, esti-

veram presentes Divaldo Suruagy 

(AL), Roberto Magalhães (PE), Hugo 

Napoleão (PI), Luiz Gonzaga (CE) e 

Wilson Braga (PB), que chegaram a 

Natal já não muito imbuídos do espí-

rito que norteou reunião semelhante 

realizada em Fortaleza, quando até 

surgiu a proposição de que todos de-

veriam abrigar-se sob o pálio da exi-

gência de que o futuro presidente da 

República seja um nordestino. A 

idéia, que repousava na observação 

de que é muito grave e urgente a si-

tuação regional, exigindo soluções rá-

pidas, abrangentes e prioritárias, ti-

nha entretanto um cunho político 

muito bem expresso nos alicerces do 

edifício que os governadores queriam 

construir: a Presidência da República 

seria a retribuição pela vitória do PDS 

na Região, que garantiu ao Partido do 

Governo sua maioria no Congresso e 

uma total coesão político-administra-

tiva em termos nordestinos. "Se não 

fôssemos nós, Brasília teria amarga-

do um duro revés nacional", parecia 

ser a mensagem dos pedessistas elei-

tos aqui. 

Mas o preço político pareceu alto 

demais aos insondáveis, distantes ga-

binetes das terras centrais e um sim-

Pouco se incomodando com a 

crise e a movimentação dos gover-

nadores, a seca vai entrando no 

seu quinto ano consecutivo. Na-

da, nem chuva artificial, nem as 

promessas dos sertanejos, nem a 

torcida para que os sinais da natu-

reza fossem mais positivos do que 

as previsões dos técnicos do CTA, 

funcionou. Quase no mesmo ins-

tante em que os governadores es-

tavam reunidos no auditório do 

SESI/SENAI, vários agricultores, 

procedentes de João Câmara, pe-

rambulavam pelas ruas de Natal, 

pedindo esmolas. Ironicamente, 

enquanto eles, em grupos de sefs e 

sete, esmolavam em Natal, as 

emissoras de rádio e os jornais no-

ticiavam sobre alguma chuva caída 

no Piauí e Ceará. 0 problema é 

que a seca nordestina é realmente 

repleta de caprichos e ironias. 

Quatro dias depois que a TV Globo 

levou ao ar um dramático docu-

mentário sobre a seca na Região, 

colhendo depoimentos de agricul-

tores famintos — e de criadores no 

Agreste potiguar que estão tendo 

i M w l b M f i . 

v 

v . " i , Ã v 

pies nitrido de descontentamento 
com a afoiteza serviu para dissolver 
as pretensões dos nordestinos. Para 
acalmar a situação, evitando proble-
mas futuros e ainda não totalmente 
previsíveis, os governadores optaram 
por um comportamento político mais 

A seca vai 
prosseguir 

apesar 
da nova 

crise 
o seu gado dizimado pela falta 

d'água —, a mesma emissora de 

TV espanta os seus telespectado-

res com risonhas imagens de agri-

cultores no interior de Pernambu-

co plantando e dizendo que a chu-

va "chegou, graças a Deus". 

Certamente essas duas imagens 

contraditórias devem ter confundi-

do os homens de Brasília. São es-

sas contradições que dificultam a 

compreensão do que se passa real-

mente na Região. Nessas circuns-

tâncias, os programas de ajuda são 

mais difíceis de ser liberados ou 

resolvidos, porque fica sempre a 

dúvida: afinal, o que está havendo 

mesmo no Nordeste? 

Nem mesmo os nordestinos sa-

bem com precisão o que está ocor-

rendo na sua Região de uns anos 

para cá. Até o fantástico rio São 

Francisco, o lendário Chico, tem 

andado indeciso, uma ora queren-

do secar, noutra aumentando re-

pentinamente seu volume de 

água. 

De qualquer modo, o tempo con-

tinua desafiando todas as previ-

sões. Menos, infelizmente para a 

Região, as dos técnicos do CTA, 

que perceberam ser praticamente 

implacável o ciclo de 11 anos para 

que as grandes secas voltem a se 

apresentar. Como está acontecen-

do agora. 
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adequado aos padrões de Brasília, 

garantindo que, mesmo sendo uma 

questão política, o semi-árido não es-

tava funcionando como a alavanca 

que mobilizaria forças governamen-

tais em pressão sobre o Presidente 

Figueiredo ou seu Ministério, espe-

cialmente o da área econômica. 

O Encontro de Natal, mesmo as-

sim, advertiu para a necessidade de 

ativação de programas sérios e pro-

fundos, visando alterar o quadro só-

cio-econômico nordestino, sob o risco 

de vir a Região a transformar-se num 

ambiente de situação insuportável. 

Foi lembrado, mais uma vez, que o 

Nordeste deveria pelo menos receber 

um tratamento idêntico ao que é dis-

pensado ao Centro-Sul, cuja prosperi-

dade foi alardeada, ao mesmo tempo 

em que deplorava-se o crescimento 

da pobreza e do empobrecimento da 

Região, nunca esquecida nos perío-

dos eleitorais, eternamente esqueci-

da em qualquer tipo de prioridade, 

ou, o que é pior: jamais isenta de 

receber os pesados ônus da política 

econômico-financeira do Governo 

Central. 

DESAPARECIDA E MORTA — No 

geral, pode-se concluir que os gover-
nadores nordestinos buscam vislum-
brar alguma luz, mesmo que trêmula 
e de pouca claridade, mas que venha 
a iluminar promessa de melhores 
tempos à sofrida, sucumbente Re-
gião. É como teorizou Wilson Bra-
ga, eleito pela Paraíba, que enun-
ciou: "Espero que comecemos a for-
mar uma consciência nacional de que 
tem que ser resolvido o problema do 
Nordeste. Trata-se de um problema 
nacional e não pode continuar com 
medidas paliativas". Na segunda 
parte de suas declarações, de cunho 
político, foi escorregadio: "Quanto a 
essa questão de formar frentes, de 
indicar candidatos do Nordeste à Pre-
sidência da República, a minha im-
pressão pessoal é de que nada disso 
adianta. O que adianta é a formação 
de uma consciência nacional". 

Trilhando a mesma senda, comedi-
do, quase lacônico, conclamou o elei-
to por Pernambuco, Roberto Maga-
lhães: "Acho que temos que nos 
unir. Temos que trabalhar juntos pe-
los interesses do Nordeste, e sobretu-
do mobilizar a opinião pública nacio-
nal em favor do Nordeste, para que o 
Nordeste seja uma prioridade nacio-
nal. A partir daí, havendo decisão 
política, tudo o mais virá". Divaldo 
Suruagy, o representante alagoano, 
político experiente, parlamentar 

Governador de Pernambuco: mobilizando liderança 

acostumado aos caminhos e atalhos nem existe preocupação nossa de 

dos discursos e das declarações à formar blocos ou frentes visando in-

imprensa, arremessou: "Na verdade, fluenciar decisivamente o processo 

OS NOVE PONTOS DO 
Na Carta de Natal, o documento 

tirado ao Encontro de Governado-
res Nordestinos, seus signatários 
demonstraram claramente preocu-
pação com a questão do semi-ári-
do, anexando entretanto o proble-
ma meramente administrativo á 
questão política, como forma de 
propor-se equacionamento aos se-
culares problemas regionais. A 
imprensa foi apenas divulgada 
uma parte da Carta, que será en-
tregue ao Presidente Figueiredo 
pelo Governador eleito do Rio 
Grande do Norte, José Agripino 
Maia. De fato, somente nove itens 
foram tomados públicos, mas sua 
densidade, que certamente sinte-
tiza o quadro expresso a B asília, 
dá bem conta de como é grave o 
problema do povo nordestino, che-
gando ao ponto de mobilizar ex-
poentes do PDS na busca de solu-
ções propostas de modo coletivo, 
uma atitude, convenha-se, inédita. 

No seu terceiro parágrafo, por 
exemplo, a Carta adverte Figuei-
redo para um fato que até então vi-
nha sendo relegado a plano infe-
rior: o de que a seca, como fenô-
meno natural, tem de ser encarada 
como circunstância independente 
da vontade humana, fazendo então 
a ressalva: a ação política pode 
"gerar resistência" ao habitante 
do Nordeste, o que se inclui, até 
mesmo ao mais vesgo observador, 

no âmbito das decisões humanas e 
perfeitamente viáveis enquanto 
tal. 

A Carta exorta Figueiredo a sen-
sibilizar-se com o questionamento 
político-econômico da Região, 
lembrando-o de que a Região tem 
representatividade nos campos 
"político e cultural, na própria via-
bilidade da Região", como compo-
nente da realidade nacional. 0 
grande defeito da Carta, no que 
parece, é não afirmar ao Presiden-
te a intenção dos governadores em 
manter-se unidos, reivindicando 
em bloco pela Região, circunstân-
cia que os remete à condição anti-
ga e continuada de quem está com 
o pires na mão, ao invés da posi-
ção de quem exige com o respaldo 
do voto popular. 0 documento, cu-
ja íntegra segue abaixo, tem a data 
de 18 de fevereiro de 1983, e se-
gue assinado pelos governadores 
eleitos Divaldo Suruagy (AL), Luís 
Gonzaga da Mota (CE), Simão Pe-
dro Casassanta (representando 
Tancredo Neves, de Minas Ge-
rais), Wilson Braga (PB), Roberto 
Magalhães (PE), Hugo Napoleão 
(PI), José Agripino Maia (RN), e 
Antônio Carlos Valadares (SE). 

CARTA DE NATAL 

"Os governadores eleitos dos 

Estados do Nordeste, reunidos na 
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O Governador do Ceará: combatividade 
> 

sucessório da Presidência da Repú- Presidência, qualquer interferência Encontro, nossa intenção é pedir 
blica, como também não existiu, por na condução ou na orientação desse prioridades para as obras que são 
parte do Partido, e muito menos da Encontro de Governadores. Nesse indispensáveis e fundamentais à con- f 

)CUMENTO PRODUZIDO PELO PACTO 
cidade de Natal, expressam a sua 
concordância em relação ao desen-
volvimento do Nordeste com ênfa-
se na questão do semi-árido, quan-
to aos seguintes pontos: 

• 1. 0 quadro econômico brasi-
leiro apresenta reconhecidamente 
duas grandes distorsões: a má dis-
tribuição da renda nacional entre 
pessoas realçada pelo agudo con-
traste entre uma minoria afluente 
e uma grande parcela da popula-
ção mergulhada na pobreza abso-
luta. A má distribuição de renda 
entre regiões que revelam uma 
dualidade econômica compromete-
dora do conceito de desenvolvi-
mento e do próprio equilíbrio so-
cial da nação; 

• 2. Neste quadro, a região nor-

destina sob a avaliação de quais-

quer indicadores apresenta evi-

dentes sinais de subdesenvolvi-

mento agravados por uma signifi-

cativa porção territorial castigada 

ciclicamente pelo fenômeno da es-

tiagem; 

• 3. A seca muitas vezes é colo-
cada de forma cômoda e simplesta 
no plano da inevitabilidade dos fe-
nômenos naturais. Todavia, é evi-
dente que gerar resistência do ho-
mem nordestino a estiagem é so-
lução que se põe no plano da von-

tade humana, isto é, no plano das 
decisões políticas; 

• 4. Por consequência, a supe-

ração dos problemas estruturais 

da sociedade brasileira e em espe-

cial o problema do semi-árido do 

Nordeste é uma questão eminen-

temente política. Dentro desta 

perspectiva nunca é demais lem-

brar que não são em alguns casos 

os recursos financeiros que limi-

tam as decisões políticas, mas sim 

as decisões políticas que geram re-

cursos financeiros; 

• 5. Sob esta ótica, convém afir-
mar que o Nordeste como real 
prioridade nacional encontra fun-
damento político, ético, social e 
econômico na harmonia social da 
nação brasileira, na representati-
vidade do Nordeste no campo po-
lítico cultural, na própria viabili-
dade da região para o conjunto da 
economia brasileira na redenção 
de promoção do homem nordesti-
no; 

• 6. 0 conhecimento técni-
co/científico atualmente disponí-
vel, bem como a experiência acu-
mulada, seja ao nível dos órgãos 
federais, sejam ao nível dos gover-
nos estaduais, indicam a viabili-
dade de se promover a transfor-
mação social e econômica do Nor-
deste, especialmente de suas zo-
nas semi-áridas; 

• 7. 0 propósito dos governado-
res eleitos subscritores deste do-
cumento, é o reconhecimento de 
que o desenvolvimento do Nordes-
te é uma questão nacional e não 
meramente regional. E este reco-
nhecimento enseja a formulação 
de programas de execução perma-
nente compatíveis com as poten-
cialidades da região, com o desafio 
do semi-árido, e consequentemen-
te resgatada da pobreza e da an-
gústia cerca de 16 milhões de nor-
destinos; 

• 8. Com efeito, um programa 
dessa ordem envolve prioritaria-
mente ações voltadas para o arma-
zenamento e uso racional da água 
para adaptação dos cultivos agrí-
colas, das reais condições ecológi-
cas da região e, por Hm, a utiliza-
ção do Finsocial como um dos su-
portes financeiros para assegurar 
a execução do mencionado progra-
ma; 

• 9. Finalmente, é necessário re-
conhecer a oportunidade histórica 
das decisões políticas e viabiliza-
doras de desenvolvimento da re-
gião nordestina, de um lado pelo 
clima saudavelmente democrático 
levado a efeito pela visão de esta-
dista do presidente João Figueire-
do; de outro pelo encaminhamento 
pacífico das transformações estru-
turais do país, aspiração maior da 
sociedade brasileira". 
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Voc^ sabe 
quais as 

emoresas 
que mais faturam no RN? 

Não sabe. 
E não sabe, porque o meio 
mais eficiente de saber é a 
relação comparativa das 
empresas que mais pagam 
ICM no Estado. 
Mais vai saber. 

Em março. 
RN/ECONÔMICO, como faz 
tradicionalmente, vai 
publicar a relação das 100 
empresas que mais contribuem 
com ICM no Estado, segundo 
levantamento de qualificados 

técnicos fazendários. 
Não perca a edição de março de 
RN/ECONÔMICO. Você vai ficar 
sabendo muito mais coisas sobre 
o Rio Grande do Norte. 
RN/ECONÔMICO 
cada vez mais informativa 

REVISTA MENSAL 

RN/ECONÔMICO 
I I Rua São Tomé. 421 — Tel : 222-4722 

CEP 59.000 — Natal-RN 



Hugo Napoleão: liderança jovem 

solidação do processo de desenvolvi-
mento". E mais: " 0 que eu quero di-
zer é o seguinte: nós não estamos lu-
tando, buscando nenhum tratamento 
diferenciado. Nós queremos um tra-
tamento igual ao que está sendo dado 
ao Centro-Sul". 

Também não faltaram notas esca-
tológicas, como a propiciada pelo 
piauiense Hugo Napoleão que, utili-
zando-se de um discurso preciosista, 
cheio de arabescos verbais, lembrou 
a história de um pai que busca, sozi-
nho, uma filha pequena, inutilmente. 
Afinal, em desespero, reúne a sua 
comunidade e todos, de mãos dadas, 
afinal logram encontrar a pequena 
desaparecida... morta. Na sua cruel 
parábola, queria exortar a que todos 
se unissem em favor do Nordeste, 
antes que este sucumba vítima de 
omissões e erros de toda espécie. 

ENERGIA NUCLEAR — O anfi-
trião, Agripino Maia, em declara-
ções, também recorreu a exemplo 
trágico, ao recordar o mitológico he-
rói grego, Aquiles, morto com uma 
flechada no calcanhar, seu único pon-
to fraco, por um traiçoeiro inimigo. 
Indagado a respeito de quais os resul-
tados práticos da reunião, admitiu: 
"Esta reunião tem um sentido políti-
co. Na hora em que se parte para 
discutir o calcanhar de Aquiles da Re-
gião, que é o semi-árido, onde resi-
dem todas as nossas dificuldades, 
na hora em que se passa a discutir is-
so, e que a posição dos governadores 
se manifesta de forma uníssona, e se 
pede para que o semi-árido tenha a 
sua equação posta à mesa, está-se 
traduzindo a manifestação dos gover-
nadores do Nordeste de querer que, 
através do processo político, o Nor-

deste passe a ser a grande prioridade 
nacional". 

Mantendo as mesmas cautelas que 
os demais eleitos pela Região a 15 de 
novembro, Agripino negou qualquer 
forma de pressão sobre o Planalto, 
em favor do Nordeste, preferindo o 
termo "sugestões" a Brasília, visan-
do aliviar a pressão suportada pelos 
Estados abrangidos pelo Polígono 
das Secas. E fixando metas, obser-
vou: "O Nordeste passará a ser viá-
vel na hora em que você legalizar a 
propriedade da terra, gerar água, 
conseguir crédito e irrigar as terras 
agricultáveis na região do semi-árido. 
Feito isso, com os investimentos que 
são necessários, o Nordeste estará 
viabilizado". 

O Encontro de Natal, ao que pare-
ce, serviu para fixar os contornos 
iniciais de alguma futura arrancada 
dos governadores nordestinos, à cata 
de maior poder e representatividade 
junto a Brasília. Seja como for, está 
consolidando-se um grupo que, mes-
mo sem características de frente rei-
vindicatória, deverá exercitar o seu 
peso político, adquirido à custa do vo-
to de 15 de novembro de 82. Tanto é 
verdade, que já há até dissidentes 
desse grupo, como é o caso dos go-
vernadores da Bahia, João Durval, 
que ora pela cartilha do seu anteces-
sor, Antônio Carlos Magalhães, e 
João Alves, de Sergipe. Os três, cer-
tamente, querem garantir cacife pró-
prio, a fim de meter-se no jogo pesa-
do da sucessão presidencial sem com-
promissos de maior amplitude. Afi-
nal, no Encontro houve lugar para tu-
do. Até para o senador e ex-superin-
tendente da Sudene, José Lins, falar 
em energia nuclear. • 
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PEÇAS 
PARA FIAT 
E VOLKS 

CASA 
DO VOLKS 

Problemas do seu carro 

deixam de existir, quando 

você faz uma boa opção, e, 

essa é a Casa do Volks. 

Dispondo de um excelente 

estoque de peças, tintas 

automotivas, acessórios, 

escapamento e volantes 

esportivas; capas para bancos 

e sistema de som completo. 

Todos com instalação grátis, 

além de um amplo 

estacionamento. Sem 

compromisso, faça-nos uma 

visita. 

Gurgel & Oliveira 
Comércio e 

Representações Ltda. 
Av Prudente de Morais, 1804 

Tel.: 223-2488 



AS NOVAS LUZES 
DE PONTA NEGRA 

Com a execução dos trabalhos de 
duplicação da estrada que liga Na-
tal a Ponta Negra, foi necessário a 
Companhia de Serviços Elétricos 
do Rio Grande do Norte (COSERN) 
modificar o sistema de iluminação 
ali existente, visando proporcionar 
maior segurança e visibilidade a 
quem trafega à noite. 

A antiga iluminação, segundo 
informa Francisco de Assis Medei-
ros, presidente da Empresa, era 
composta de uma luminária de 
125 Watts por poste. A nova ilumi-
nação, implantada no centro das 
duas pistas de rolamento da estra-
da Natal-Ponta Negra será consti-
tuída de duas luminárias a vapor 
de mercúrio de 400 Watts em cada 
poste, numa extensão de 3 quilô-
metros. 

Além da instalação das 173 no-
vas luminárias de 400 Watts ao 
longo daquele trecho, a COSERN 
teve que implantar mais 8 postes à 
linha elétrica já existente, afim de 
ampliar e uniformizar a ilumina-
ção. 

Afirma Francisco Medeiros que 
foram aplicados recursos da ordem 
de Cr$ 22,4 milhões para adequar 
o sistema de iluminação a nova Es-
trada Natal-Ponta Negra. 

POSTOS DE SERVIÇO — Devi-
do o crescimento do número de 
consumidores em Natal, hoje atin-
gindo a casa dos 100 mil, a 
COSERN já começa a sentir aperto 
nas dependências do Escritório 
Central para o atendimento ade-
quado a todos que para lá acor-
rem. 

A solução encontrada pela Em-
presa, conforme seu presidente, 
Francisco Medeiros, foi descentra-
lizar os serviços prestados aos 
usuários no Escritório Central, ins-
talando postos de atendimento ao 
público em diversos bairros. 

0 primeiro posto de serviço da 
COSERN será instalado no bairro 
de Igapó, próximo à Agência do 
BRADESCO, para atendimento 
aos moradores do bairro e conjun-
tos residenciais do outro lado do 
rio Potengi. 

0 outro posto, que deverá fun-

cionar brevemente, será localizado 

no centro do Alecrim e atenderá 

aos consumidores daquele bairro e 

bairros adjacentes. 

Adianta Francisco Medeiros que 
outros postos de serviço deverão 
ser instalados à medida que o nú-
mero de consumidores aumente. 

Para melhorar o atendimento 
aos usuários da zona sul da cida-

TO: OESTE — Um novo Departa-
mento da COSERN vai ser instala-
do em Mossoró. E antiga Divisão 
Regional do Oeste (DVRO) que es-
tá sendo elevada à categoria de 
Departamento, é o que informa o 
presidente da Empresa. 

A partir deste mês, a antiga Di-
visão Regional do Oeste (DVRO) 
sediada em Mossoró, será elevada 
ao nível de Departamento. A me-
dida visa melhorar o atendimen-
to aos usuários da COSERN, em 
Mossoró, uma vez que um Depar-

de, a COSERN pretende instalar 

também um posto de serviço na-

quela artéria. 

Garante Francisco Medeiros 

que os postos da COSERN serão 

dotados de todos os mecanismos 

necessários a um bom atendimen-

to ao consumidor, inclusive com 

instalação de terminal de compu-

tador. 

MELHORA NO ATENDIMEN-

tamento tem autonomia para re-

solver quaisquer casos, exceto 

quando for da competência da Di-

retoria da Empresa, o que não 

ocorria com a DVRO, por ser su-

bordinada a um Departamento de 

Natal. Ficando ligado diretamente 

à Diretoria de Operações da 

COSERN, o Departamento de 

Mossoró não mais atenderá aos 

demais Municípios da Região Oes-

te. Sua área de atuação será uni-
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camente a Capital do Oeste e aten-

derá casos como recebimento de 

contas, ligações e desligamentos e 

reclamações de consumidores, 

bem como elaboração e execução 

de projetos. 

Por sua vez, o Escritório de Pau 

dos Ferros passará a Escritório Re-

gional, devendo atender aos de-

mais Municípios da Zona Oeste. 

A fim de que os Escritórios do 

. Interior possam prestar serviços à 

altura, Francisco Medeiros disse 

que serão implantados terminais 

de computador em Mossoró, Pau 

dos Ferros, Caicó e Currais Novos. 

G ALINHOS RECEBE ENER-
GIA — Depois de muito tempo 
iluminada por um gazeificador, 
devido a linha elétrica construída 
pela COSERN ter sido destruída 
pelos ventos e areia, a cidade de 
Galinhos, distante 714 quilômetros 
de Natal, desde novembro passado 
vem recebendo energia de "Paulo 
Afonso", através da nova linha de 
transmissão já em operação. 

Segundo informação de Francis-
co de Assis Medeiros, Galinhos foi 
eletrificada a primeira vez no Go-
verno de Cortez Pereira, mas em 
pouco tempo a linha de transmis-
são construída pela COSERN ficou 
sem condições de operação, devi-
do grande parte dos postes ter sido 
soterrada. 

A solução imediata para manter 
a cidade com energia foi instalar 
um gerador eólico (movido a ven-
to), cuja experiência durou pouco. 
Outra alternativa foi criada com a 
instalação de um gazeificador (mo-
vido a carvão vegetal), que funcio-
nou até o último mês de novem-
bro, quando entrou em operação a 
nova linha de transmissão de Gali-
nhos. 

Com 55 consumidores, dentre 
eles alguns frigoríficos e salinas, 

destaca-se a Salina "AMARRA 

NEGRA ", uma das maiores do 

Estado. 

Antes da implantação do siste-

ma elétrico, a "AMARRA NE-

GRA 'funcionava com um gerador 

a óleo diesel. Agora, o município 

de Galinhos está sendo atendido 

com energia elétrica de boa quali-

dade, graças a aplicação de Cr$ 35 

milhões na implantação de 146 

postes numa extensão de 17 quilô-

metros, concluiu Francisco Medei-

ros. 
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Indústria regional: só turismo? 

CONJUNTURA 

Empresariado quer ajudar na 
busca de possíveis soluções 

O empresariado industrial do Rio 

Grande do Norte apresentou ao go-

vernador eleito, Agripino Maia, um 

documento em queé feita uma ampla 

e profunda análise a respeito da eco-

nomia nordestina e norte-riogranden-

se em particular, apontando causas e 

consequências das dificuldades en-

frentadas pela Região, enfatizando 

também a importância da participa-

ção empresarial no encaminhamento 

das soluções que venham a atender 

aos anseios sociais. 

Diz o documento em sua abertura: 

" A classe empresarial está conscien-

te de que deverá contribuir da melhor 

forma possível para a formulação e 

concretização de políticas destinadas 

ao fortalecimento da economia esta-

dual e à melhoria dos padrões de vi-

da gerais da população". Assinado 

pelo presidente da Federação das In-

dústrias do Rio Grande do Norte, 

Fernando Bezerra, o documento as-

sinala em seguida que tal convicção 

tem encaminhado a categoria no sen-

tido de "assumir posições e atitudes 

que expressem basicamente a dispo-

sição de vencer a inércia e o confor-

mismo", a fim de que sejam alcan-

çados objetivos sociais amplos. 

O documento fixa também que, nos 
anos 60, o Nordeste concentrou gran-
de parcela de poder decisório quanto 
às suas propostas desenvolvimentis-
tas, mas hoje, com a política centrali-
zadora do poder de Brasília, a Região 
encontra-se despojada de uma mais 
expressiva participação a respeito de 
medidas e ações sócio-econômicas 
que venham a alterar o quadro exis-
tente de depauperação da economia. 
A Fiern defende então que "certos 
sacrifícios, impostos nacionalmente, 
são inexigíveis em nossa Região pois 
se, para outros, as restrições signifi-
cam redução no ritmo de crescimen-
to, para nós significam agravamento 
dos índices de pobreza", ressaltando 
afinal: 

"E , em nome dos próprios interes-
ses nacionais, é inconcebível aceitar 
que esses índices sofram novos agra-
vamentos. Já somos, como Região, 
suficientemente pobres para nos re-
cusarmos a um estágio de maior po-
breza". A colocação é feita com um 
extenso grifo por parte do empresário 
Fernando Bezerra, como forma de 
enfatizar sobejamente a defesa do 
ponto-de-vista. 

35SS3F' 
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A consequência do subdesenvolvimento regional: miséria 

"A 

ÓTICA NORDESTINA — A pro-

posta da Fiern lembra, a partir de um 

enfoque denominado "A ótica nor-

destina", que a abordagem da pro-

blemática regional deve ser feita a 

partir da observação de que há 90 

anos o Governo Federal realizava in-

tervenções visando a viabilidade eco-

nômica do semi-árido, mas com uma 

política que se caracterizava "pelo 

seu caráter assistencial, emergencial 

e hidráulico", até que na década de 

50, com a criação da Sudene e Banco 

Nacional da Habitação — BNH, foi 

proposta uma ação visando o desen-

volvimento global da Região. 
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Em obras que estimulem a agricultura, a esperança do Nordeste 

POR CONTA PRÓPRIA — A se-

guir, é vista a necessidade da Região 

"pensar por conta própria", fazendo 

crítica e autocrítica de posições as-

sumidas, a fim de que seja possível a 

construção de "uma estratégia de 

realização de nossas perspectivas e 

aspirações". Isso porque, lembra o 

documento, o Nordeste é diferencia-

do do restante da realidade nacional, 

constituindo-se num "sistema com 

história, cultura, formas de ser e de 

conviver inteiramente definidas e não 

um mero vazio demográfico, a ser co-

lonizado". 
O documento critica a forma como 

foi feita a industrialização nordestina, 
especialmente em termos de Rio 
Grande do Norte onde "este modelo 
industrial não trouxe resultados subs-
tancialmente positivos", especial-
mente pelo fato de que, via de regra, 
a industrialização passou a canalizar 
mão-de-obra do interior para as capi-
tais, numa proposição que apenas 
distanciou-se do semi-árido e seus 
desafios, sem promover adequada-
mente a implementação industrial. 

Citando números, diz o documento 
que "de 1962 a 1980 foram aprova-
dos globalmente pela Sudene apenas 
25 mil empregos, o que representa 
menos de mil empregos por ano". 

A análise firmada por Fernando 
Bezerra adverte também para ques-
tões que bem indicam as distorsões 
do modelo nordestino de desenvolvi-
mento: 

— O setor industrial, no período de 
69/70, participou mais ativamente do 
produto interno bruto regional, de 22 
para 30 por cento; 

— O setor agrícola teve sua partici-
pação, durante o mesmo período, de-
crescida de 15 para 12 por cento; 

— A participação nordestina na 
renda nacional caiu, não alcançando 
sequer a metade da renda média do 
brasileiro; 

— O Nordeste, com 30 por cento da 
população do País, detém 50 por cen-
to dos analfabetos; 

— A vida média do nordestino é 
dez anos inferior à vida média do bra-
sileiro; 

— Oitenta e oito por cento dos tra-
balhadores nordestinos remunerados 
percebem até dois salários mínimos; 

— Em 1940, cinco por cento das 
pessoas nascidas no Nordeste esta-
vam fora da Região. Em 1970, esse 
número elevava-se para 13 por cento. 

INTERESSA AO BRASIL — Apro-
fundando a análise, diz ainda o docu-
mento que, ao lado de tais indicado-
res ("que denunciam um grave esta-
do de pobreza a nível individual"), 
deve-se considerar que o Nordeste 
produz um quinto do petróleo que o 
Brasil consome, absorvendo apenas 
um oitavo; dos 36 por cento dos insu-
mos das indústrias nordestinas, ape-
nas 12 por cento são comprados ao 
exterior; e, o volume de exportações 
do Nordeste, em 78, apresentou su-
peravit, em relação às compras ao 
mesmo mercado, de 820 milhões de 
dólares. 

A partir de tais colocações, defen-
de a Fiern que há um real crescimen-
to da economia nordestina, podendo-
se, concluir que a Região não agravou 

Empregos poucos gerados pela Sudene Analfabetismo gera o subemprego 

17 RN/ECONÔMICO — Fevereiro/83' 



o balanço de pagamentos, e, num 

tom acusatório: "Portanto, o Nordes-

te nada tem com as causas da infla-

ção, que é fenômeno de rico. A po-

breza não constitui fator inflacioná-

rio e, por isso, o Nordeste não pode 

ser responsabilizado pela inflação". 

A visão empresarial da Fiern de-

nuncia também a existência de um 

tratamento diferenciado em favor do 
Centro-Sul, prejudicando o Nordeste, 
para afinal fazer uma séria advertên-
cia: "Portudò o que vimos, mantidas 
as regras do jogo, não há saídas para 
os impasses da sociedade nordesti-
na" . 

Diz ainda o documento ser neces-
sária a descentralização política e 

econômica do País, a fim de que seja 

possibilitado um novo modelo de de-

senvolvimento para o Nordeste, "ba-

seado num pacto que comprometa to-

da a sociedade brasileira. É necessá-

rio voltar a admitir que o Nordeste in-

teressa ao Brasil". 

Segundo defende Fernando Bezer-

ra em sua análise, torna-se importan-

MA( OS PROBLEMAS 
Nesses passos já bem encami-

nhados da abertura política, não 

se pode ainda vislumbrar, nas dis-

cussões dos atuais Partidos, nem 

no ideário dos seus partícipes, 

uma preocupação básica com os 

mais graves problemas econômi-

cos e sociais que o País enfrenta. 

Não é que, além da anistia e refor-

ma política, não se fale da infla-

ção, de endividamento, do poder 

aquisitivo dos assalariados, de mi-

séria absoluta ou relativa. Mas é 

clara a ausência da busca de um 

posicionamento ideológico quanto 

aos destinos do País, confrontado 

com difíceis problemas de conjun-

tura e graves deficiências de estru-

tura. Talvez esse desinteresse em 

definir linhas filosóficas venha da 

astúcia tradicional de nossos Parti-

dos políticos em evitar compromis-

sos ideológicos ou posições pro-

gramáticas, num contexto ainda 

pouco esclarecido. É preciso, en-

tretanto, que nossos agrupamen-

tos políticos se ponham em dia 

com a magnitude desse desafio e 

com a premência de definições cla-

ras sobre os rumos e as opções do 

País. Jamais se viu tanta coragem 

na imprudência, tamanha ousadia 

na desfaçatez dos propósitos a se-

rem perseguidos e tão inexcedível 

audácia no desrespeito aos valo-

res piais altos de nossa cultura. 

Não se deve esperar o palavreado 

inconsequente e vazio do elogio, 

mas, a falácia clara, sem rebuços, 

sem adjetivos, sem rodeios, enfim 

o trabalho com espírito de humil-

dade, sem desvios nem hesita-

ções, a serviço somente dos deve-

res do cargo público. 

Não é outra a tendência que t>e 

verifica pelo mundo afora. Os Par-

tidos políticos nas grandes demo-

cracias ocidentais estão fazendo da 

ideologia econômica sem carro-

chefe na competição eleitoral. Já 

não se discutem mais vagos enun-

ciados políticos, e sim desafios 

concretos que exigem posições de-

finidas. As ideologias, que sempre 

procuram informar e orientar os 

movimentos de massa, passaram a 

ter conotações de extrema concre-

titude, motivando-se nos proble-

mas atuais de cada sociedade. Na 

França, as Esquerdas pregam a 

estatização não mais como um ins-

trumento de luta de classes e sim 

como um meio de reestruturação 

da indústria para enfrentar os de-

safios econômicos e sociais, por 

achar que a crise vem da ineficiên-

cia do processo de orientação dos 

capitais para o investimento ne-

cessário, o que conduz à utilização 

da inflação, do endividamento e 

das dispensas de empregados co-

mo modos de financiar o investi-

mento. Para elas, as estatizações 

não significam sanções ao sistema 

de produção, mas a promoção dos 

mecanismos essenciais à mudan-

ça do modelo de crescimento, não 

se falando mais sobre a eliminação 

da apropriação da mais-valia pela 

burguesia, a acumulação, a explo-

ração capitalista. Procura-se justi-

ficar políticas que assegurem os 

meios de financiar o programa so-

cial e de alterar o modo de gestão 

da economia industrial. Na Ingla-

terra, a Esquerda trabalhista que 

se manteve no poder nos últimos 

anos, abandonam os postulados 

ideológicos que até então se man-

tiam ortodoxos e executou um pro-

grama que se justificava numa es-

trutura industrial: a de regenerar a 

indústria britânica asfixiada pelo 

subinvestimento e pela baixa pro-

dutividade que seria produto da 

gestão privada. 

Nos dois países, as forças da Di-

reita combateram vivamente os 

programas estatizantes sem ape-

lar mais para os argumentos de 

que representavam espoliação de 

acionistas ou atentado do direito 

de propriedade. Procuram sempre 

justificativa de ordem econômica, 

alegando que as estatizações con-

duzem à ineficiência e ao desper-

dício e apontando os riscos da de-

sorganização da indústria, com 

seu contejo de males, tais como a 

inflação, o desemprego, a desvalo-

rização da moeda. 

0 importante a assinalar é que, 

nesses países plenamente demo-

cráticos, os Partidos centralizem o 

debate político nos grandes pro-

blemas econômicos e sociais, aten-

tos para as profundas mutações 

que o mundo sofreu a partir de 

1971 e empenhados em apresentar 

as melhores respostas a tais desa-

fios. Isso não significa que cada 

Partido se apresente monolítico, 

expressando posições dogmáticas 

sobre esses problemas. No caso da 

França, algumas correntes mos-

tram, de um lado, uma facção 

gaulista francamente nacionalista 

e protecionista, alegando que, pa-

ra permanecer dona de seu destino 

político, a França não deve deixar 

desorganizar-se sua indústria pela 

concorrência estrangeira, enquan-

to outras correntes contrárias 

vêem na abertura para o exterior a 

salvação do país e condenam o 

desperdício em projetos tecnológi-

cos de aventuras industriais. Tam-

bém na Espanha, se uma parcela 

acredita que o socialismo só é viá-

vel com o isolamento do país das 

trocas mundiais, algumas facções 

defendem uma indústria integrada 

com o comércio internacional como 

base indispensável à saúde econô-

mica do País. De qualquer forma, 

as lideranças políticas se concen-

tram na resposta aos problemas 

imediatos e na justificação das me-

lhores estratégias e opções que as-

segurem o emprego e fortaleçam o 
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te que o Governo Estadual, a nível 
das instituições financeiro-adminis-
trativas de que dispõe, mobilize re-
cursos e ações voltadas para o incen-
tivo à indústria, inclusive a indústria 
de mineração, como forma de forçar-
se uma urgente modificação no qua-
dro de dificuldades econômico-social 
suportado pelo produtor norte-rio-

grandense. É defendido de maneira 

especial o médio empresariado do se-

tor, lembrando-se que essa área de 

atividade emprega boa parte da mão-

de-obra, o documento ressalta a ne-

cessidade de amparo a esse dado da 

economia do Estado. 

Afinal, fica expressa a expectativa 

de que as propostas e ponderações 

serão submetidas às apreciações téc-
nicas, "examinando-as sob o ângulo 
dos interesses do nosso Estado", e 
mais: "Reiteramos nossa convicção 
de que a posição dos empresários in-
dustriais, no tocante à política de de-
senvolvimento, reflete anseios e as-
pirações de toda a socir íade norte-
riograndense". • 

DRES DA ECONOMIA 
desenvolvimento industrial em um 
mundo conturbado. 

Na conjuntura brasileira, em 

que os desafios de natureza econô-

mica e social são bem maiores, é 

mais do que chegada a hora de os 

Partidos políticos abandonarem a 

plumagem das ideologias ultra-

passadas e das fórmulas já gastas 

e introduzirem no discurso político 

a temática viva dos desafios do 

momento, com respostas que con-

vençam e estratégias que se reco-

mendem. No momento em que os 

novos mandatários estaduais se 

firmam na condução dos destinos 

nacionais, é imprescindível que 

tomem posições definidas quanto 

às opções da sociedade brasilei-

ra, que não se omitam diante das 

dúvidas e problemas. 

Se o debate político não pode 

mais fugir ao emaranhado dessas 

dúvidas e desses problemas, com-

pete aos Partidos oferecer à Nação 

um ideário coerente que pretenda 

induzir à escolha das melhores es-

tratégias e das políticas adequa-

das. Não é difícil identificar as 

principais indagações da socieda-

de. 

Em primeiro lugar, se coloca a 

questão da prioridade do desen-

volvimento acelerado, reclamado 

pela necessidade premente de as-

segurar mais rápida criação de 

empregos, ao que se contrapõe a 

dúvida quanto a um desaqueci-

mento da economia, para correção 

do surto inflacionário e da debili-

dade do Balanço de Pagamentos. 

A seguir, o balanço do pacto social 

vigente, para que se tenha a justa 

medida do que vem cabendo a 

cada segmento da sociedade, co-

mo encargo e como benefício, na 

busca contínua de um equilíbrio e 

da justiça social. 0 período bem 

diferenciado de dezoito anos que 

acabamos de viver bem se presta 

ao reexame desse pacto e das 

eventuais pretensões de camadas 

que se reclamem melhor partici-

pação. 

A opção filosófica por um siste-

ma de mercado, com base na livre 

iniciativa, num modelo liberal que 

amplia as oportunidades colocadas 

ao alcance do povo; a eleição de 

uma abertura para a economia 

mundial que enseja maior produti-

vidade e competitividade ao apa-

relho produtivo, devem ser medi-

das à luz das vantagens sobre as 

políticas alternativas, da mesína 

forma que os méritos do modelo 

econômico prevalecente devem ser 

julgados pela coerência de seus 

princípios e políticas e não por 

eventuais desvios ou incompetên-

cia de execução. 

Também a eficácia da estraté 
gia para atingir o objetivo funda 
mental de atenuar os grandes de 
sequilíbrios de renda, tanto pes 
soai quanto regional, reclama ava 
liação convincente, que identifique 
as falhas instrumentais e as corre-
ções que se impõem. 

Por sua vez, o fenômeno estati-

zante precisa ser bem interpre-

tado, para evitar correções inade-

quadas; a proliferação dispensável 

de empresas estatais, os desperdí-

cios e abusos do custeio governa-

mental, a realização apressada de 

projetos que superem nossos re-

cursos não significam que se corte 

o volume de investimentos bási-

cos. 

Acima de tudo, é necessário que 

se analisem as políticas instru-

mentais que o Governo utiliza. Es-

tará correta a política que visa 

equilibrar o Balanço de Pagamen-

tos, com a contenção das importa-

ções? Responde a política energé-

tica com a devida rapidez e eficiên-

cia à dramática conjuntura no se-

tor? Tem sido a política salarial ca-

paz de manter o poder aquisitivo 

da classe trabalhadora? Ou a mo-

dificação forçada dessa política 

sem a montagem de uma discipli-

na salarial alternativa terá reper-

cussões negativas na saúde da 

economia? Será válida, em todos 

os seus aspectos, a política anti-

inflacionária? Na correta identifi-

cação das causas da inflação? Na 

dosagem das medidas, marcando 

a linha entre desaquécimento e re-

cessão? Na difícil manipulação da 

política monetária, quanto ao volu-

me, ritmo e custo do crédito? No 

diagnóstico sobre as reações seto-

riais da economia ao tratamento 

imposto? 

Ainda mais premente no debate 

político e na programação partidá-

ria é a questão da empresa nacio-

nal e de seus problemas urgentes. 

Núcleo básico da economia, no sis-

tema que escolhemos, importa dis-

cutir os remédios para a sua desca-

pitalização crônica, as formas de 

lhe assegurar poder de competição 

e expansão, novos instrumentos 

para a sua capitalização e libera-

ção da escravatura financeira. 

A Nação espera dos políticos o 

debate objetivo desses problemas 

e, dos Partidos, um corpo coerente 

de respostas. 

JOSÉ RONALDO VELAR 
DE QUEIROZ 

" O economista José Ronaldo Vilar de Queiroz 
pertence aos quadros do BDRN — Banco de 
Desenvolvi mento do Rio G rande do Norte S / A e 
é professor de "MICROECONOMIA" da 
UNIPEC — Faculdade de Administração, Ciên-
cias Economicas e Contábeis" 
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Pequeno produtor incrementa produção de alimentos 

EMATER/Rli AMENIZA 
OS EFEITOS DA SECA 

Irrigação de áreas ainda não 
agricultáveis; exploração de fontes 
energéticas de baixo custo; aper-
feiçoamento da Extensão Rural; 
conscientização do agricultor; 
aproveitamento das reservas 
d'água e estímulo a produção de 
alimentos básicos, são algumas 
das atividades desenvolvidas pela 
EM ATER do Rio Grande do Norte 
ao longo de sua atuação aqui no 
Estado. 

Vinculada à Secretaria de Agri-
cultura do Estado e associada a 
EMBRATER — Empresa Brasilei-
ra de Tecnologia e Extensão Rural, 
a EM ATER triplicou seus esforços 
para amenizar as sequelas que a 
seca deixou em nosso Estado, 
dando prioridade acima de tudo ao 
pequeno produtor rural, parcela 
castigada com mais ênfase pela es-
tiagem. 

Hoje, o pequeno agricultor dis-
põe de um manancial de Progra-
mas dos Governos Federal e Esta-
dual que não visa só o crescimento 
agrícola mas principalmente o de-

senvolvimento rural, começando 
com a orientação técnica adequada 
indo até o armazenamento e co-
mercialização da produção, pas-
sando pelo processo sócio-educati-
vo-cultural. Para se ter uma idéia 
da seriedade desses Programas, 
só em 1982 a EM ATER prestou as-
sistência técnica à 20 mil 486 pe-
quenos produtores e 3 mil 637 mé-
dios e grandes produtores norte-
riograndenses. 

ÁREA DE ATUAÇÃO — São 
145 municípios divididos em 8 re-
giões administrativas (Natal, San-
ta Cruz, Angicos, Currais Novos, 
Caicó, Umarizal, Mossoró e Pau 
dos Ferros) que a EM ATER cobre 
com Programas tipo POLONOR-
DESTE, SERTANEJO, PROVÁR-
ZEAS, PROCANOR, Baixa, Média 
e Alta Renda; Mobilização Ener-
gética e Semi-Árido. Para isso ela 
desenvolve diversas atividades 
que vão desde a organização dos 
produtores, capacitação de mão-
de-obra, apoio ao cooperativismo, 

orientação ao Crédito Rural, estí-
mulo à formação de grupos de jo-
vens rurais, valorização dos líde-
res de comunidades e instalação 
de Unidades Demonstrativas. 

E os resultados demonstram 
que os esforços do Governo Lavoi-
sier Maia não são em vão. No ano 
passado a EM ATER assistiu tecni-
camente 5 mil 551 hectares irriga-
dos com culturas de feijão, milho, 
arroz, hortaliças, fruteiras, cana-
de-açúcar, sorgo, algodão e gramí-
neas forrageiras. 

MOBILIZAÇÃO ENERGÉTICA 
— 0 Programa de Mobilização 
Energética foi ativado desde 81 e 
visa oferecer aos pequenos produ-
tores rurais energia de baixo cus-
to, capaz de substituir o combustí-
vel derivado do petróleo. Entre as 
fontes alternativas desenvolvidas 
aqui no Rio Grande do Norte pela 
EM ATER estão o biogás e a tração 
animal. 

Depois de implantado o Progra-

ma já foram instalados 160 biodi-

gestores e 3 mil 832 produtores já 

foram assistidos com tração ani-

mal. A área beneficiada com o Pro-

grama de Mobilização Energéti-

ca é de 42 mil 483 hectares. 0 bio-

digéstor possibilita o fortalecimen-
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Biodigestor: modelo indiano 

to da economia doméstica, subs-
tituindo a lenha, o carvão, quero-
sene e o gás liquefeito de petróleo 
pelo bio gás. Além disto produz 
biofertilizante, despoluído e rico 
em minerais para utilização nas 
culturas. Outro fator importante 
do Programa de Mobilização Ener-
gética é a participação dos pró-
prios membros da comunidade na 
sua confecção. Mas para que essa 
mão-de-obra disponível seja apro-
veitada nesse tipo de trabalho é 
necessário o mínimo de treina-
mento. Para isto existe o Progra-
ma de Capacitação de Mão-de-
Obra Rural, treinando só no ano 
passado cerca de 677 pessoas en-
tre produtores, jovens, professo-
res, e mães de família. 

APOIO AO COOPERATIVISMO 
— Como o Cooperativismo visa a 
organização e o fortalecimento dos 
pequenos produtores através de 
uma estrutura sólida, permitindo a 
introdução de tecnologia no cam-
po, possibilitando um desenvolvi-
mento mais acelerado do proces-
so produtivo, a Empresa de Tecno-
logia e Extensão Rural, adminis-
trada pelo engenheiro agrônomo 
Gilzenor Sátiro de Souza, desde 
outubro de 1980, vem também 

Gilzenor Sátiro: apoio 

apoiando este setor da política 
agrícola do Governo, assistindo 25 
mil 523 sócios de 27 cooperativas 
do Rio Grande do Norte. 

DIRETRIZES E METAS DA 
EM ATER PARA 83 — Entre as di-
retrizes da Empresa para este ano 
a prioridade fica para o pequeno e 
médio produtor rural, além do in-
cremento à produção de alimen-
tos, com ênfase para as culturas de 
milho, feijão, sorgo e carnes de pe-
quenos animais. Estão incluídas 
também a defesa do meio-ambien-
te, a conservação dos solos e a or-
ganização dos agricultores. 

Os objetivos da Empresa de 
sistência Técnica e Extensão Rural 

do RN são transferir tecnologia 
adequada ao semi-árido, aprovei-
tando os recursos hídricos a fim de 
estimular a produção de alimentos 
e matéria-prima. /Is metas progra-
madas para este ano são atender 
29 mil 942 produtores, entre pe-
quenos, médios e grandes; am-
pliar a área de atuação das coope-
rativas até os sindicatos; dar assis-
tência técnica à 140 mil hectares 
cultivados com algodão arbóreo e 
elevar a área irrigada para 2 mi-
lhões e 200 mil hectares. 

Na parte de criação está previs-
to o atendimento a 233 mil cabe-
ças de gado; 66 mil de caprinos; 57 
mil de ouvinos; 2 milhões de cabe-
ças de suínos e 2 mil 712 aves. Há 
também uma atenção especial pa-
ra a apicultura, a fenação e a sila-
gem dos produtos. Mas para que 
essas metas sejam atingidas se faz 
necessário a infra-estrutura, ou se-
ja, água e energia. Pensando nes-
se aspecto a EM ATER atuará este 
ano juntamente com outros órgãos 
do setor agrícola do Estado na 
construção de açudes, barreiros, 
poços e cisternas, onde serão ar-
mazenados a água e implantará 
mais 4 mil biodigestores, a fim de 
garantir energia mais barata para 
os pequenos produtores rurais. 

21 RN/ECONÔMICO — Fevereiro/83' 



SINE ENCAMINHA MAO-DE-OBRA 
Detentor de um cadastro com os 

nomes de mais de cinco mil em-
presas potiguares e com uma dis-
ponibilidade de mão-de-obra in-
crível, nas mais diversas especiali-
dades — ultrapassa trinta mil no-
mes —, tendo como objetivo exe-
cutar as medidas necessárias à or-
ganização e desenvolvimento do 
mercado de trabalho no Rio Gran-
de do Norte, com estas palavras 
dejine-se o SINE — Sistema Na-
cional de Emprego, criado pelo 
Governo do Estado, por Decreto, 
através da Secretaria de Trabalho 
e Bem-Estar Social, em novembro 
de 1977. No quadriénio 79/82, que 
correspondeu ao período adminis-
trativo Lavoisier Maia, o SINE en-
caminhou para trabalhar, precisa-
mente, 33.381 pessoas, dentre 
elas profissionais de bons currícu-
los à chamada mão-de-obra não 
especializada. 

O SINE é constituído de uma 
Matriz Estadual, que responde pe-
la Coordenação do Programa no 
Rio Grande do Norte e dois Nú-
cleos Micro-Regionais, em Natal e 
Mossoró (principais centros pola-
rizadores do Estado), que, por sua 
vez, coordenam a ação dos Postos 
de Atendimento locais. Diaria-
mente agentes de colocação visi-
tam nossas empresas com o objeti-
vo de catalogar as vagas existen-
tes para, consequentemente, en-
caminhar ao trabalho aquelas pes-
soas devidamente cadastradas — 
com dados pessoais e profissionais 
—, de acordo com suas especiali-
zações. Médicos, Engenheiros, 
Técnicos, empregadas domésticas 
e até mesmo o trabalhador braçal 
são pessoas que fazem parte da 
mão-de-obra disponível pelo SINE 
que, graças à eficiente ação do Sis-
tema, um dia conseguem um local 
para trabalhar. 

INTEGRADO COM EMPRE-
SAS — "O SINE trabalha integra-
do com as empresas do Rio Grande 
do Norte. Diariamente, nossos 
agentes de colocação, em visitas 
às firmas, ou por contatos telefô-
nicos, buscam as vagas existentes 
e as encaminham ao Setor de Capi-
tação. Daí surge o emprego, en-
caminhando-se à rejêrida empresa 
a mão-de-obra por ela solicitada. 
Em outras oportunidades são os 
próprios empresários que discam 
os telefones 222-3442 e 222-1006 
pedindo uma pessoa dessa ou da-
quela especialidade profissional 

para preencher o quadro funcional 
de sua firma". Quem detalhou 
desta forma foi a Diretora do 
SINE, Maria Eusa Cardoso, que ao 
longo desses anos vem conduzin-
do com absoluto êxito os destinos 
daquela Unidade Estadual de Em-
prego. 

Orientar ao trabalhador quanto 
à escolha do seu emprego; organi-
zar um sistema de informações e 
pesquisas sobre o mercado de tra-
balho; prestar informações às ins-
tituições absorvedoras de mão-de-
obra; incentivar a criação e organi-
zação das unidades de produção, 
dando-lhes condições de aumento 
de renda e consequente melhoria 
de vida; desenvolver o treinamen-
to de mão-de-obra e, sobretudo, 
manter em funcionamento servi-
ços de intermediação, encami-
nhando candidatos de acordo com 
as necessidades da oferta de tra-
balho, são objetivos específicos do 
SINE. Para se ter uma idéia, nes-
ses últimos quadro anos, todos os 
Postos do SINE no Estado recebe-
ram 7.013,22 pessoas. Destas, 
muitas vieram pedir apenas infor-
mações, trinta e oito mil, quinhen-
tos e sessenta e oito se inscreve-
ram, trinta e três mil trezentos e 
oitenta e uma foram aproveitadas 
no mercado de trabalho, enquanto 
cinco mil e treze foram encaminha-
das para treinamento. 

BONS CURRÍCULOS — Currí-
culos inegavelmente bons e ricos, 
diariamente são deixados no SINE 
por profissionais que até então não 

tiverem a sorte de encontrar o de-
sejado emprego. Da mesma for-
ma que somam-se às dezenas a 
chamada mão-de-obra não espe-
cializada, mas com notáveis poten-
ciais de ascensão profissional. 
' E o caso do Médico, do Advoga-
do, do Dentista, do Técnico, mui-
tos deles com cursos de aperfei-
çoamento feito até mesmo fora. 
São pessoas que ainda não "pou-
saram" profissionalmente. Estão 
à procura do desejado emprego, 
consideradas competentes para 
exercer o cargo. E, em relação ao 
outro exemplo, temos catalogados 
nomes de várias pessoas sem qua-
lificação profissional, esperando 
apenas uma "mãozinha" para se 
tornarem, sem nenhum exagero, 
eficientes trabalhadores", citou a 
Diretora Eusa Cardoso. 

O Decreto n.0 7.229, de 10.11.77 
que criou o SINE/RN implantou o 
Programa Estadual de Emprego, 
que tem como objetivo maior or-
ganizar o mercado de trabalho no 
Rio Grande do Norte, enfatizando 
a criação de mecanismos para pro-
mover e assegurar o bem-estar da 
comunidade, considerando as pe-
culiaridades da problemática do 
Estado, em particular as grandes 
camadas de baixa renda. Colocar 
a mão-de-obra disponível no mer-
cado de trabalho, entre outras atri-
buições, foi uma ação de relevado 
alcance desenvolvido e incentiva-
do no Governo Lavoisier Maia, 
através da Secretaria de Trabalho 
e Bem-Estar Social, posto em prá-
tica pelo SINE-RN — Sistema Na-
cional de Emprego. 
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V 
D. Wilma Maia tem novo desafio... 

GOVERNO 

Equipe conhecida está bem 
identificada com as metas 
Como será o perfil da nova equipe 

de Governo? O estilo básico será o de 

José Agripino, segundo ele já defi-

niu bem em entrevistas e conforme já 

demonstrou durante o período em 

que esteve à frente da administra-

ção municipal. Mas toda orquestra, 

por mais harmoniosa que seja e obe-

diente ao maestro, tem músicos com 

habilidades individuais excepcionais, 

pois justamente tais habilidades são 

as responsáveis pelo credenciamento 

para o cargo. Assim, mesmo que o 

destaque pessoal não implique em 

desarmonia para o ritmo final, o tom 

específico nesta ou naquela Pasta, 

neste ou naquele setor, de acordo 

com o estilo de cada um, não pode 

deixar de marcar a atuação do Gover-

no em conjunto. 

Alguns dos que o vão integrar são 

do Governo atual, remanejados para 

outra posição, mas com o mesmo sen-

tido fundamental de trabalho. Alguns 

dos estilos: 

Mossoroense, com apenas 37 anos 

de idade, tendo passado a infância e 

parte da adolescência em Caicó, Wil-

ma Maia, cita várias vezes a inquie-

tação que sente estando à frente da 

Coordenadoria Estadual do PRONAV 

— Programa Nacional do Voluntaria-

do — em não poder resolver infinitos 

problemas que assolam a população 

menos favorecida, com a qual lida 

diretamente. População esta, concen-

trada em grande parte na periferia 

das zonas urbanas. 

Alengado que, apesar dos progra-

mas de fixação do homem à terra, 

um dos fatores que determina esta si-

tuação de inchação das favelas, vem 

da zona rural. O acontecimento da 

estiagem, o êxodo campo-cidade. 

"Surge um problema social muito 

grande através do econômico. Daí, 

não passarmos a lidar apenas com o 

desemprego, mas também com a des-

qualificação desta tnão-de-obra 

oriunda do campo. Desenvolvemos 

um trabalho de prevenção — uma vez 

que outras formas, como por exem-

plo, a terapêutica, é muito dispendio-

sa — de ação comunitária junto à fa-

mília. Vamos suprindo as necessida-

des básicas da criança desde o ali-

mento ao afeto. Existem creches para 

crianças a partir dos seis meses. São 

23 distribuídas pela periferia da cida-

de. Colocamos as próprias mães nos 

plantões, como forma de envolvê-las 

mais e mais no nosso trabalho. Nossa 

finalidade primeira é a social. No en-

tanto, realizamos um trabalho que 

aparece pouco, pois seus resultados 

vêm a médio e longo prazos", afir-

mou. 

Formada em Letras pela UFRN, 

tendo feito especialização em Sociolo-

gia e exercido o Magistério como pro-

fessora-assistente vinculada ao De-

partamento de Educação, Wilma 

Maia — ainda Primeira Dama do Es-

tado — buscou realizar este trabalho, 

como ela mesma afirma: "Com a in-

tenção de ajudar a melhorar a situa-

ção do nosso próximo. O que me dei-

xa feliz por não portar apenas este tí-

tulo de Primeira Dama que comu-

mente se dá. Para mim, vem sendo 

uma experiência muito boa". 

Sobre as cogitações em torno de 

seu nome para ocupar a Secretaria de 

Trabalho e Bem-Estar Social, Wilma 

Maia diz desconhecer a estrutura 

deste órgão, o que no entanto não a 

impede de saber que por lá teria mais 

4 . » : 

... na área de problemas sociais 
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Mais indústrias, mais trabalhos para todos 

condições de trabalho: "Uma vez que 
carecemos de recursos institucionais 
e a Secretaria conta com recursos 
próprios em seu orçamento, além dos 
federais provenientes do Ministério 
do Trabalho". 

Não se considera rígida em sua fi-
losofia cotidiana de trabalho: "Gosto 
de disciplina e as pessoas que vêm 
trabalhar comigo devem ter muita 
dedicação, pois necessitamos do es-
forço de cada um. Para se ter uma 
idéia, nossos contatos com os proje-
tos são feitos nos finais de semana à 
noite. Acreditamos que só desta for-
ma poderíamos vê-los e senti-los 
mais de perto", afirmou taxativa-
mente. 

"Gostaríamos de ver em 1983 o 
crescimento das indústrias e o conse-
quente aumento de empregos, dando 
oportunidade de trabalho às pes-
soas", classificou a afirmação como 
perspectiva para o ano que se inicia. 
"Como também, gostaríamos de rea-
lizar um bom trabalho de qualifica-
ção desta mão-de-obra. Um aperfei-
çoamento mais amplo", complemen-
tou. A respeito da tão falada crise 
econômica, ressaltou que não sabe ao 
certo sua dimensão: "A gente só con-
segue vê-la através do contato pes-

soal que mantemos com a população 

considerada marginalizada". 

Já o recém-eleito deputado esta-
dual pelo partido do Governo, Leoni-
das Ferreira, fala animadamente so-
bre sua permanência à frente da Se-
cretaria de Saúde na gestão passada 
e alega que caso seja convidado pelo 
próximo governador para ocupar no-
vamente o cargo, indiscutivelmente, 

ele aceitará. Deixará o Poder Legisla-

tivo para continuar na política de Saú-

de. 

PAIXÃO PELA SAÜDE — "Apai-

xonei-me pela Saúde Pública. Por es-

ta razão decidi continuar na vida pú-

blica de uma forma ou de outra. Po-

rém, prefiro executar os projetos ao 

invés de somente elaborá-los. É bas-

QUASE SEM NENHUMA SURPRESA 
O secretariado de José Agripino 

não ofereceu muitas surpresas. Se 
surpresa houve foi para quem es-
perava, intimamente, o convite pa-
ra este ou aquele posto, como é co-
mum em situações desse tipo, 
quando há uma equipe adminis-
trativa em processo de formação. 
Tinha-se, antes do anúncio, como 
certo que o engenheiro Josemá 
Azevedo ia para a Secretaria de 
Transportes. Mas, como técnico 
entusiasmado pelos problemas sa-
nitários urbanos, dificilmente con-
cordaria em ficar num posto onde 
forçosamente ia ficar alheio aos 
círculos dos seus colegas técnicos 
e das equipes que têm enfrentado 
vários desafios com ele. E, real-
mente, não ficou. De D. Wilma 
Maia sabia-se que ela iria ter opor-
tunidade de continuar desenvol-
vendo o seu trabalho de caráter so-
cial, que ficou bem marcado no 
decorrer da sua administração à 
frente do PRONAV. Nem tanto por 
isso, segundo alguns. Ou também 
por isso, segundo outros. Porque 
há quem diga que o seu aproveita-

mento na equipe do novo Governo 
se daria de qualquer forma pela 
desenvoltura demonstrada no con-
tato com o público prenunciando 
uma futura carreira política. 

Havia postos que despertavam 

curiosidade nos observadores. 

Postos e nomes. Onde, por exem-

plo, poderia ficar o jornalista e es-

trategista político Paulo Tarcísio, 

um dos cérebros do PDS no Gover-

no Lavoisier Maia? Depois da sua 

derrota na campanha para a Pre-

feitura de São Gonçalo do Amaran-
te se fez muitas especulações so-
bre o seu destino e o do escritório 
do Rio Grande do Norte em Brasí-
lia resultou numa reação de certo 
modo neutra. Da parte da Oposi-
ção, houve um certo alívio por ver 
Paulo Tarcísio deslocado do centro 
dos acontecimentos políticos no 
Estado. Ê menos um adversário 
competente. 

A estrutura da equipe permane-

ce com um pé no Governo anterior, 

como é o caso da Secretaria da 

Segurança e da Pasta da Saúde. 

Também como se esperava. 0 se-

tor de Saúde exige uma certa con-

tinuidade, porque os planos que 

vêm sendo executados no Estado 

se tornaram mais abrangentes por 

conta das novas necessidades. De 

alguma forma, por outra parte, 

a não permanência de Luís Eduar-

do na Secretaria da Educação se 

constitui em surpresa para os pou-

cos iniciados na conjuntura pe-

dessista potiguar, pois o trabalho 

no setor educacional vinha sendo 

considerado satisfatório. 
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tante satisfatório para mim vacinar 
300 mil crianças por dia em todo o Rio 
Grande do Norte", afirmou. 

Sobre suas realizações, menciona a 
interiorização da política de Saúde, 
como também a coordenação e execu-
ção das campanhas de vacinação, a 
queda do índice de mortalidade in-
fantil, em 1980 — segundo dados ofi-
ciais — de 1.037 mortes atingiu um 
coeficiente de 55,80 e a queda signifi-
cativa das doenças infectocontagio-
sas, dentre elas, a poliomielite. 

"Considero a minha gestão como 
uma continuidade. E saliento que nós 
conseguimos concretizar o «mote» 
cantado pelo Governo Lavoisier 
Maia, que foi a construção de um 
Centro de Saúde em todos os municí-
pios do Estado. Olhe que um projeto 
como este necessita de um volume 
muito grande de recursos. No entan-
to, montamos a Rede Básica", afir-
mou o ex-secretário. 

" É necessário dizer que com a di-
minuição do poder aquisitivo, o povo 
se alimenta menos, e subalimentado, 
adoece mais. Não é só o RN que se 
encontra em situação de crise. De to-
da a Região Nordeste, é o único Esta-
do que está em dia com seus compro-
missos. Lavoisier Maia foi o Governo 
que mais concedeu aumento ao fun-
cionalismo", defendeu. 

Considera-se um homem maleável, 
que acata decisões e opiniões com 
boa vontade. No entanto não esquece 
de frisar que tem atitudes um pouco 
centralizadoras que se espelham, 
principalmente, nos trabalhos reali-
zados em grupo. 

Leônidas tem 49 anos. Nasceu no 
Município de Apodi, na Fazenda Ma-
lhada Vermelha. Falando sobre sua 
trajetória de vida, não esqueceu de 
mencionar que durante o curso de 
Medicina na UFRN participou ativa-
mente do Movimento Estudantil da 

t l 
Josemá, um técnico disposto a enfrentar desafios 

engenheiro civil e sanitarista. Por 
ocasião, recebi inúmeros convites do 
governador Lavoisier Maia. Julgo-me 
satisfeito pelo que fiz. Muito embora 
não me foi possível realizar tudo que 
propunha", diz Josemá. 

"O mais importante é que quando 
nós assumimos a Companhia, tínha-
mos cerca de 660 mil habitantes be-
neficiados com água, vamos deixar 
cerca de 1.116 mil servidos. Procura-
mos efetivar um programa de moder-
nização da CAERN e melhorar, à me-
dida do possível, o atendimento ao 
usuário. Nossa mercadoria é um bem 
essencial. Nós não podemos perder 
de vista a finalidade social da empre-
sa, enquanto pública — de prestação 
de serviços. E lógico, também, que 
nós teremos que dirigir seu funciona-
mento como empresa, do que depen-
de sua autosustentação. O Estado é 
seu maior acionista. Entretanto, 
quem paga por ela são seus usuá-
rios", destacou o engenheiro. 

Ainda garantiu que deixará para a 
próxima administração os recursos 
assegurados para a continuidade dos 
projetos que iniciou. Falando-se em 
termos estaduais, dos 151 municí-
pios, 112 ficarão totalmente abasteci-
dos: "Quando nós assumimos, há 
quatro anos atrás, existiam apenas 59 
deles com situação regular de abaste-
cimento", disse Josemá. 

Indagado se gostaria de continuar 
no cargo por mais quatro anos, ao in-
vés de ocupar a Secretaria de Trans-
porte neste próximo Governo, Jose-
má diz que, intimamente, sente von-
tade de ver nossos desejos concreti-
zados. Porém, não deseja se perpe-
tuar no cargo: " É bom dar chances a 
outras pessoas", disse ele. E ainda 
arrematou: "Eu me sinto num cargo 
público como cumpridor de uma mis-
são, uma vez que estou contribuindo 
como cidadão para o desenvolvimen-

época, tendo tido outra participação 
ainda mais importante na Campanha 
de Educação Popular De Pé No Chão 
Também Se Aprende A Ler, com 
Djalma Maranhão à Prefeitura de 
Natal. 

Conhecido entre seus funcionários 
por sua extrema dedicação, ele não 
mede esforços nem horários, perma-
nece no trabalho o tempo suficiente 
para resolução de problemas. "É in-
tensamente dedicado. E, somente pa-
ra exemplificar, ele faz diariamente 

Saúde Pública: preocupação 

uma reunião no final do turno vesper-
tino com uma equipe que com ele tra-
balha, para avaliar os resultados do 
dia. O que andou, o que não andou, 
e o que fazer, etc"..., disse um fun-
cionário da Secretaria. 

DESAFIO — Com 43 anos de ida-
de, natural de Cerro Corá, Josemá de 
Azevedo preside há quatro anos a 
Companhia de Águas e Esgotos do 
RN — CAERN: " Vim mais para cum-
prir um desafio profissional, pois sou 
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to do Estado. O que seria uma obri-
gação de cada um, porém cumprida 
de acordo com suas possibilidades". 

Josemá considera Natal uma cida-
de privilegiada em termos d'água: 
" O que existe é uma falta d'água lo-
calizada. Mas, nós asseguramos que 
95% dos seus habitantes são bem 
servidos", disse ele. 

Teria o Estado do Rio Grande do 
Norte água suficiente para não pro-
vocar consequências drásticas em 
épocas de estiagem? " 0 Estado tem 
potencialmente muita água. Resta-
nos explorá-lo. Entretanto, sabemos 
ser possuidor de uma economia frá-
gil, fundamentada basicamente na 
agricultura. Daí as consequências sé-
rias advindas da seca. Por que não 
tirar lições destes anos de precária si-
tuação econômica? Sob certo aspecto 
ela nos é benéfica, pois deveríamos 
aprender a fazer ou tomar atitudes 
mais simples. Precisamos de peque-
nas obras, mas que sejam produtivas, 
como também necessitamos dar uma 
nova dimensão aos projetos. Alterar 
sua escala a nível de propriedades e 
cooperativas com a intenção de pro-
curar gerar atividades econômicas 
permanentes para a população", as-
segurou. 

A equipe de José Agripino — 
como ele próprio — tem proble-
mas nada agradáveis pela frente. 
Sabe-se poucos dados a respeito 
do estado exato da economia do 
Rio Grande do Norte, no que diz 
respeito às finanças do Estado. 
Mas não podem ser boas. Os cál-
culos e avaliações podem ser efe-
tuados com base nas declarações 
sistemáticas do empresariado do 
comércio sobre os baixos índices 
de venda. As principais festas do 
ano têm apresentado quedas de 
vendas. O carnaval foi um mês de 
parcos faturamentos na área do co-
mércio. Os índices de fichas nega-
tivas no SPC jamais apresenta os-
cilações animadoras, tendendo 
sempre para uma alta que a mui-
tos parece exagerada. Isso signifi-
ca menos vendas. E menos ven-
das resulta em menor arrecadação 
de ICM, menor circulação de ri-
quezas. 

Todos os setores têm se ressen-
tido da menor circulação do di-
nheiro. Talvez, se não tivessem 
ocorrido os gastos provocados pe-
las eleições de novembro, o di-
nheiro em Natal estivesse mais 

BOAS PERSPECTIVAS — Sentin-
do-se otimista frente à tão falada cri-
se da economia nacional, o atual se-
cretário municipal de Serviços Urba-
nos, Marcílio Carrilho, nega qualquer 
conhecimento acerca das cotações em 
torno de seu nome para ocupar a Pas-
ta de secretário para Assuntos de Go-
verno: "Sendo convidado, é claro que 
aceitarei. Gosto de trabalhar e tenho 
boas perspectivas para a administra-
ção de José Agripino". 

Marcílio conta apenas com 33 anos, 
onde viveu alguns fora de Natal. É 
natalense e entrou para a vida públi-
ca na gestão de José Agripino. Foi 
diretor de operações da Urbana. 

Falando empolgadamente sobre 
suas realizações, Marcílio destaca a 
limpeza da cidade como a principal 
delas. Além da efetivação de projetos 
que atingem a comunidade mais ca-

Problemas 
da cidade 
e de todo 
o Estado 

curto ainda. As operações bancá-
rias se tornam emperradas e, nu-
ma semana da segunda quinzena 
de fevereiro, a praça bancária de 
Natal simplesmente paralisou, só 
entrando nos guichês dos bancos 
os depósitos normais. Nada foi 
creditado na conta de ninguém nas 
operações de empréstimos. 

As coisas andam tão incertas 

rente, como o Pró-Horta que alcança 
3.500 famílias com o estímulo à cria-
ção de pequenas hortas nos quintais. 
Sem esquecer o Projeto de Feiras 
Moduladas que conta com o apoio de 
Banco Mundial, no qual a Prefeitura 
concede barracas e transporte ao fei-
rante — já cadastrado — e o leva às 
feiras nos conjuntos residenciais e 
bairros periféricos da cidade: "Com 
esta infra-estrutura oferecida pela 
Prefeitura ao feirante, o consumidor 
não compra o produto mais caro", 
garantiu Marcílio. 

Considerando-se mais técnico que 
político, o secretário diz não preten-
der fazer carreira em cargos públicos: 
"Espero não participar de uma cam-
panha eleitoral. A minha participação 
será -— aliás, vem sendo — a de aju-
da ao partido ao qual sou vinculado, o 
PDS. Penso até em retornar à inicia-
tiva privada algum dia. A experiência 
na vida pública é gratificante, porém 
não compensa financeiramente", as-
segurou. 

Marcílio não se sente uma autori-
dade com chicote à mão. Diz ser cum-
pridor dos horários e totalmente ab-
sorvido pela atividade que desempe-
nha: "Gosto do respeito e do clima de 
confiança mútua", diz ele. • 

que até vender dinheiro está di-
fícil. Uma financeira que se está 
implantando em Natal tem tido di-
ficuldades de operar. Dinheiro, 
claro, todo mundo quer. Mas os 
fantasmas dos juros estão assus-
tando a todos. As rondas dos pe-
quenos e médios agricultores aos 
gerentes dos Bancos do Brasil e do 
Nordeste em busca de notícias so-
bre prorrogações de débitos têm 
sido nervosas, cansativas, mas fre-
quentes. 

As consequências de tudo isso 
vão desabar, de uma forma ou de 
outra, nos ombros da equipe e do 
novo governador. As consequên-
cias são dificuldades em todas as 
áreas, acrescidas das dívidas de 
algumas empresas com a maxides-
valorização do cruzeiro: a Salha, 
por exemplo, ficou em situação di-
ficílima. 

O governador eleito sabe de tu-
do isso, porque vem sendo sufi-
cientemente informado dos pro-
blemas. Sua equipe também. Vai 
ser a hora de um teste muito duro, 
porque ninguém vai nem ter fôle-
go para familiarizar-se com a si-
tuação. 
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I EM CADA 120 BRASILEIROS TEM A 
PROTEÇÃO DA CRUZEIRO DO SUL 

A Cia. de Seguros Cruzeiro do 
Sul inaugurou sua Sucursal RN no 
último dia 29, cuja solenidade con-
tou com a participação de autori-
dades e empresários locais. Na 
oportunidade, ouvimos alguns de 
seus dirigentes presentes, causan-
do-nos surpresa algumas revela-
ções e a postura empresarial de 
seu Diretor-Superintendente, 
Warley Pimentel, jovem advogado 
pernambucano radicado no Sul do 
País. 

— A Cruzeiro está sempre onde 
estão os seus clientes. De certa 
forma, chegamos a Natal com um 
certo atraso, pois algumas das 
principais empresas do Estado são 
nossas seguradas. Divemo, Cibra-
sal, Minipreço, Viação Nordeste, 
Nordestão, Guararapes, Seridó e 
centenas de outras confiam seus 
patrimônios à nossa proteção. 

Justificando o que chamou de 
"certo atraso", Warley observou 
que "a Cruzeiro entende que se-
guro é serviço e como tal só pode 
ser prestado por pessoas. E na 
Cruzeiro do Sul essas pessoas têm 
que revelar um profundo conheci-
mento técnico, constantemente re-

ciclado, pois o seguro é dinâmico, 
seus fundamentos são continua-
mente aprimorados e adaptados 
às nuances do próprio desenvolvi-
mento econômico". Nessas condi-
ções, a seleção do principal exe-
cutivo da empresa em Natal de-
mandou tempo. 

Esse longo e minucioso trabalho 
de análise foi coroado de pleno êxi-
to, encontrando a empresa aqui 
mesmo em Natal um profissional 
de expressivo know how e larga-
mente conhecido no setor de segu-
ros em toda a região. Trata-se de 
Carlos Rosas, que assumiu a fun-
ção de Gerente Geral para o RGN 
após o estágio de adaptação à sis-
temática operacional da Cruzeiro 
e, em São Paulo. 

1 EM CADA 120 BRASILEIROS 
E SEGURADO DA CRUZEIRO — 
A Cruzeiro do Sul é responsável 
pela proteção do seguro de mais 
de um milhão de pessoas, e em-
presas em todos os Estados e prin-
cipais cidades do País, desde o 
simples empregado de uma em-
presa que tem esse benefício por 
conta de seu empregador, até 
grandes complexos industriais. 

A direção da companhia de seguros Cruzeiro do Sul marcou presença 

Dessa longa relação, além de 
cerca de 600 empresas do Rio 
Grande do Norte, constam organi-
zações como a Embratel, Infraero, 
Imperial Diesel, Basf, Cia. Side-
rúrgica de Tubarão, Cia. Siderúr-
gica Nacional, Cobal, etc. 

SEGUROS ESPECIAIS — Ope-
rando em todos os ramos do Segu-
ro, a Cruzeiro do Sul tem marcado 
expressivo desenvolvimento em 
modalidades que exigem maior 
embasamento técnico. Assim é 
que, surge como a principal com-
panhia no ramo de Seguro Garan-
tia de Obrigações Contratuais, em 
cuja modalidade tem como segura-
dos todas as grandes empreiteiras 
e fornecedores de equipamentos 
de grande porte. 

Com o mesmo enfoque, a Cru-
zeiro desponta nos Seguros de Ris-
cos de Engenharia Crédito à Ex-
portação eLucros Cessantes. 

A TÉCNICA DO SEGURO — 
Ouvindo Warley Pimentel, Ade-
mar Neves, Coordenador de Su-
cursais e Carlos Rosas, constata-
mos que a palavra técnica é cita-
da repetidamente. Explicando tal 
posicionamento, Warley diz que 
"seguro é essencialmente técni-
ca, embora o grande público não o 
veja assim. Mas, aqueles que já 
tiveram problemas de sinistro sa-i 
bem que isso é verdade. Infeliz-
mente só quando ocorre o sinistro 
é que o empresário fica sabendo 
se o seu seguro foi ou não realiza-
do com a aplicação rigorosa de 
suas técnicas. Por isso na Cruzeiro 
a palavra técnica comanda todas 
as ações de seus funcionários, des-
de a análise completa dos riscos, 
passando pelas recomendações de 
medidas de prevenção até a con-
tratação do seguro com as cobertu-
ras que efetivamente representem 
a total proteção do segurado''. 

A Cruzeiro do Sul, que comple-
tou 40 anos em 1982, está instala-
da em Natalà Av. Deodoro, 802. 
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COM MOSTRA NÚMEROS 
E PERCENTUAIS 

Instituída para desenvolver a 
atividade mineral no Rio Grande 
do Norte, a Companhia de Desen-
volvimento de Recursos Mine-
rais — CDM/RN estruturou-se no 
Governo Lavoisier Maia, sob a 
presidência do engenheiro Elias 
Fernandes Neto, para desenvolver 
duas linhas básicas: Apoio à pes-
quisa e perfuração de poços tubu-
lares. Procurando desempenhar o 
papel que lhe foi confiado, a Com-
panhia dinamizou a sua área téc-
nica, fazendo com que, apesar da 
crise por que passa o setor mine-
ral, o nosso Estado coloca-se em 
primeiro lugar na produção de 
scheelita, sal marinho, diatomita e 
caulim, além de possuir considerá-
veis reservas de calcáreo gipsita, 
mármore, feldspato, berilo, ge-
mas, ferro, água subterrânea, gás 
natural e petróleo, este extraído da 
Plataforma Continental e da Bacia 
Potiguar, cujo volume é superado 
apenas por três Estados. 

FORTALECIMENTO DA ATI-
VIDADE MINERAL — Várias 
ações foram desenvolvidas nos úl-
timos anos para fortalecer a ativi-
dade mineral no Rio Grande do 
Norte: a transformação da Casol 

— Companhia de Águas e Solos, 
na CDM — Companhia de Desen-
volvimento de Recusos Minerais; 
criação em 1975 da Secretaria de 
Estado de Indústria e Comércio (a 
qual está vinculada a CDM) e do 
FUNDEMINAS — Fundo de Mi-
nérios do Rio Grande do Norte. 
Também concorreram para o 
desenvolvimento do setor a insta-
lação das residências da CPRM 

— Companhia de Pesquisa de Re-
cursos Minerais e do DNPM — 
Departamento Nacional de Produ-
ção Mineral, ambas em Natal, 
bem como a criação do Pólo Quí-
mico-Metalúrgico — com a im-
plantação da Fábrica de Barrilha 
da ALCANORTE, em Macau — e 
a intensificação dos programas de 
prospecção de petróleo pela Petro-
brás. 

GOVERNO LAVOISIER MAIA 
— Foi na Administração Lavoisier 
Maia que o setor mineral recebeu 

maior impulso. Neste quadriénio, 
foram perfurados 1.446 poços tu-
bulares (67,86 por cento dos poços 
perfurados nos últimos 20 anos); 
executados 9.192 metros de sonda-
gens em pesquisas minerais, re-
sultando reservas já dimensiona-
das de ferro, calcáreo, scheelita, 
caulim, gipsita e granito; triplica-
do o número de perfuratrizes exis-
tentes na Companhia; instalados 
em caráter pioneiro no País, as 
cooperativas de pequenos minera-
dores nos municípios de São To-
mé, Cerro-Corá e Lajes; implanta-
dos os Centros de Lapidação e Ar-
tesanato Mineral das cidades de 
Currais Novos e Tenente Ananias 
e posto em funcionamento um mo-
derno Laboratório de Minérios, 
Aguas e Solos, que funciona na no-
va sede própria da CDM e dispõe, 
inclusive, de espectrofotômetro de 
absorção atômica para análises mi-
nerais, em decorrência de convê-
nio celebrado com a Universida-
de Federal do Rio Grande do Nor-
te. 

PLANO — Além de realizar com 
êxito a política mineral do Governo 
Lavoisier Maia, a Companhia de 
Desenvolvimento de Recursos Mi-
nerais foi bem mais longe e, com 
base nos seus estudos, elaborou o 
II Plano Mestre de Geologia e Mi-
neração, que tem o objetivo de 
apresentar uma série de novas me-
didas e programas de trabalho, fi-

xando diretrizes para serem postas 
em prática no quadriénio 83/86. 

Conforme adiantou o presidente 
da CDM, Elias Fernandes, os pro-
gramas e projetos do II Plano Mes-
tre de Geologia e Mineração estão 
apresentados em dois grupos dis-
tintos: Os diretamente vinculados 
à Geologia e Mineração e os con-
siderados especiais, por suas ca-
racterísticas próprias e relevância 
na conjuntura econômica, que ex-
trapolam as condições do Estado 
em executá-los, exclusivamente à 
custa de seus próprios recursos, 
necessitando, desta forma, do 
apoio de entidades governamen-
tais, sobretudo da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte e, 
principalmente, da iniciativa pri-
vada. 

PERFURAÇÃO DE POÇOS TU-
BULARES — Também mereceu 
destaque o programa de poços tu-
bulares executado no Governo La-
voisier Maia, quando foram perfu-
rados 1.446 poços (67,86%), con-
tra 374 no Governo Tarcísio Maia 
(17,55%) e 189 na Administração 
Cortez Pereira (8,87%). Quando 
do período Walfredo Gurgel, fo-
ram perfurados 93 poços, o equi-
valente a 4,36 por cento, enquanto 
que no Governo Aluízio Alves, o 
Estado foi beneficiado com apenas 
29 poços tubulares, um pouco 
mais de um por cento do total hoje 
disponível, que soma mais de 2 
mil. 

P o ç o s p e r f u r a d o s no p e r í o d o 1961/1982 

POÇOS PERFURADOS NO PERÍODO 1961/1982 

TRABALHO 

(%) 
GOVERNO PERÍODO N.° DE POÇOS 

m i LAVOISIER MAIA 1979/1982 1.446 

E23 
17,55% 

TARCÍSIO MAIA 1974/1978 374 

l i l i i 
8,87% 

CORTEZ PEREIRA 1971/1974 189 

MN 
4,36% 

WALFREDO GURGEL 1965/1970 93 

i l i 
1.36% 

ALUÍZIO ALVES 1961/1965 29 

II PLANO MESTRE DE GEOLOGIA E MINERAÇÃO 
DO RIO GRANDE DO NORTE (1983/1986) 

DIAGRAMA 2 - D I A G R A M A COMPARATIVO 
DE POÇOS PERFURADOS 

PELO GOVERNO DO ESTADO DURANTE 
O PERÍODO 1961/1982 
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CADEBnETf lDEPOUPAf lÇA 

lOBSSA - Interactional Union Building Societies And 

Saving* Associations 

UNIAPRAVI - Union interamericana de Bharra Y 

Presumo pára La Vivtenda 

BIAPE - Banco Interamericano de A borro Y Prestamo. 

ABECIP - Associaçio Brasileira das Entidades de Crédito 

Imobiliário e Poupança. 

ANECIP - Associação Nordeste das Entidades de Crédito 

Imobiliário e Poupança. 

ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRESTIMO RIOGRANDENSE DO NORTE | 
CARTA PATENTE N° 24 DO BNH - C.G.C. M.F. 08.344.426/0001-74 

CONSELHO DE ADMIN ISTRAÇÃO 

Alvaro Alberto Souto Filgueira Barreto - Presidente 

Luiz Sérgio Souto Filgueira Barreto 

Mário Roberto Souto Filgueira Barreto 

Elias Antônio Souto Filgueira Barreto 

Martha Maria Souto Filgueira 

D IRETORIA EXECUTIVA 

Alvaro Alberto Souto Filgueira Barreto 

Mário Roberto Souto Filgueira Barreto 

SEDE: R. JOÃO PESSOA. 267 - Edf. Cidade do Natal 5 o andar NATAL-RN 

AG. CENTRO - NA TAL - Edf. Cidade do Natal - Loja9 

AG. PADRE J O Ã O M A R I A - Pça. Pe. Joào Maria, 78 - Natal. ' 

AG . ALECR IM -Natal- Rua Manoel Miranda, 1409 Natal 

A G . L A G O A NOVA (CCAB) - Afonso Pena. 394 - L q a 18 - Petrópolis - Nata! -RN. 

AG. PONTA NEGRA - Estrada Natal/Ponta Negra - CCAB - Sul 

tem instalações) 

AG. M O S S O R 0 - RN - Pça. Vigário AUÔnio Joaquim. 127 

AG. CAICO - RN - Av. Seridó. 344 

AG. CURRAIS NOVOS -RN-Pça . Cristo Rei, 64 

AG. PAU DOS FERROS - RN - Rua Pedro Velho, 140 

AG. A P O m - RN - Rua SàoJoioBatista. 284 

AG. CEARÁ-MIRIM - RN - Rua General João Varela, 61 

AG. PATU - RN - Rua Francisco Dutra s/n -

AG. M A C A U - R . Martins Fenwra, 385 

AG. NOVA CRUZ - R . Dr. Pedro Velho, 14 

AG . S. G O N Ç A L O D O AMARANTE -

Est Natal/Ceará Mirim s/n 

r RELATÓRIO AOS ASSOCIADOS 
Ao término de mais um ano de atividades e em cumprimento aos dispositivos da 

legislação, temos a satisfação de apresentar aos nossos associados o Relatório do semes-
tre encerrado em 31.12.82, que nos enseja a oportunidade de anunciar duas informações 
que se correlacionam e são de fundamental importância para o futuro da instituição. 

A primeira delas diz respeito ao nosso programa de expansão, em cumprimento do 
qual levamos nossa presença a 14 pontos do Rio Grande do Grande do Norte, esperando 
ainda dentro de breves dias inaugurar a 15* Agência, em fase final de construção em 
Natal. 

Em segundo lugar, estamos em vias de desenvolver uma nova etapa de crescimento, 
ultrapassando as fronteiras do Estado mediante a abertura das Agências na Paraíba, em 
Pernambuco e Alagoas, devidamente aprovadas e autorizadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, em reunião realizada em 25 de outubro do ano recém-findo, pelo voto de n° 
408/82. 

Anunciando esta expansão, o fazemos com a tranquilidade de quem desenvolve uma 
trajétória programada dentro de rígidos critérios, que asseguram segurança nas apli-
cações e confiabilidade do público na captação de poupança. 

A APERN chega aos seus 14 anos de existência sem recorrer a empréstimos especiais 
do BNH, com um total de 71.573 depositantes, iniciando assim, o exercício de 1983 com 
um volume de depósitos superior a 5 bilhões de cruzeiros. 

As linhas de crédito da entidade são garantidas pela hipoteca oferecida por 5.445 
mutuários finais, cujas contas de retomo, administradas por uma eficiciente política de ) 
cobrança, nos assegura um dos mais baixos índices de inadimplência de todo o Sistema 
Financeiro da Habitação, onde apenas 1,3% de nossos mutuários cumprem com atrazo 
suas obrigações. 

Na apresentação deste rápido perfil, resta-nos enfatizar o Patrimônio liquido da 
APERN, representado por um fapital próprio de Cr$ 662.743.316.75, bem como algo 
incomensurável, mas que.pode explicar todo o nosso êxito: a constante confiança que nos 
é depositada pelos nossos poupadores. N a t l l , 3 1 * d c K m b r 0 * 1 9 8 2 . 

a) DIRETORIA 

r . BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31.12.82 
A T I V O MD oaaclcio (1982» P A S S I V O NO EXESde tO (1982) NO EXERCÍCIO ANTERIOR (1981) 

CIRCULANTE 

D i s p o n í v e l 

Ca ixa e Bancos 

T í t u l o s de L i q u i d e z I n a d i a t a 

Depós i t os no Fundo de A s s i s t ê n c i a de L i q u i d e z 

A p l i c a ç õ e s I m o b i l i á r i a s 

Produção de Hab i t a ções 

A q u i s i ç ã o de Casa P i ú r p i a . . ., 

Ap l i c a ç õe s C o r r e l a t a s , 

A p l i c a ç õ e s D i ve r s a s 

Bens em T r â n s i t o 

(-) P r o v i s ã o pa r a I n ove i s ã Venda 

Ou t r o s C r é d i t o s R e a l i z á v e i s 

V a l o r e s D i ve r sos 

Con tas I n t e r d epa r t amen t a i s 

TOTAL DO A T I W CTBCUAIHE (1) 

REALIZÁVEL A I0NGD PRAZO 

A p l i c a ç õ e s I n c b i l i á r i a s 

A q u i s i ç ã o de Casa P r ó p r i a 

A p l i c a ç õ e s C o r r e l a t a s 

A p l i c a ç õ e s D i v e r s a s 

C r é d i t o s a ã Li<j i l<tação 

(-) P r ov i s ã o p a r a C r é d i t o s a n L i q u i d a ç ã o 

TOTAL DO REALIZÁVEL A U N X ) PRAZO (2) 

I n c b i l i z a d b 

Imóve i s d e UK> 

Ou t r o s Bens 

(-) Furado de Deprec i ação d o I m o b i l i z a d o . . 

A t i v o D i f e r i d o 

Encargos Fu t u ro s 

(-) Fundo de Amor t i z a ç ão 

TUIAL DO PEEMANBRE 

249 .547 .668 .71 

30 .000 .000 .00 

169 .660 .580 .75 

1-613 .212 .929 .32 

2 . 018 .657 .435 .68 

23 .115 .663 .84 

17 .833 .810 .46 

535 .014 .31 

9 . 300 . 534 . 755 . 17 

30 .854 .331 .27 

32 .849 .376 .09 

13 .136 .400 .60 

200 .107 .040 .81 

137 .533 .179 .38 

48 .532 .368 .73 

39 .539 .815 .70 

4 . 050 .363 .69 

449 .208 .249 .46 

3 .554 .986 .028 .84 

24 .550 .778 .84 

17 .298 .796 .15 

2 .967 .264 .646 .97 

11 .149 .165 .75 

-0-

7 .024 . 457 . 666 . 01 

94 .324 .384 .06 

-0-

47 .531 .783 .93 

62 .278 .108 .11 

743 .932 .389 .61 

41 .448 .063 .58 

11 .889 .149 .93 

356.674.50 

3 .938 .291 .839 .64 

TOIAL DO ATI\0 . 

(3) 

• 2 * 3 ) 

9.3*31.389.086,44 

62 .343 .258 .56 

19 .712 .975 .49 

9 .413 .445 .320 .49 

289 .107 .851 .46 

35 .489 .452 .01 

324 .707 .246 .47 

16 .762 .610 .232 .97 

48 .908 .484 .47 

27 .301 .312 .25 

33 .991 .019 .78 

43 .618 .188 .45 

16 .259 .731 .11 

12 .484 .793 .63 

453 .624 .53 

141.856.167.99 

847 .658 .561 .30 

2 .775 .594 .29 

11 .532 .475 .43 

921 .632 .685 .01 

3 .583 .147 .34 

5 .999 .50 

1 .929 .044 .630 .86 

3 .938 .291 .839 .64 

41 .787 .538 .79 

21 .607 .172 .22 

4 .001 .686 .550 .65 

61 .349 .477 .12 

12 .031 .169 .10 

73 .435 .561 .22 

6 .004 .166 .742 .73 

c n c u L M f s : 

Depós i t o s E s p e c i a i s . 

Recursos do Banco 

O u t r a s 

P r ov i s ã o pa r a 

TOTAL DO PASSIVO CUCULAII IE. . 

EXIGÍVEL A IOKX) PRAZO 

Recursos d o Banco Nac i ona l da Hab i t a ç ão 

TOTAL DO EXIGÍVEL A LCN00 PRAZO (5) 

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS PUIUR06 

Rendas de B t e r c í c i o s Fu t u ro s 

TOTAL DOS RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FOTUCS.» . (6) 

PATRIÍCNIO SOCIAL 

Recursos P r ó p r i o s 

FUndo de rese rva 

EUndo de Einenjeôcia 

Resu l t ados a A p r o p r i a r ". 

Recursos de Assoc iados 

Depós i t o s de Paupança 

TOIAL DO PATFiOUIO SOCIAL (7) 

441 .828 .877 .85 

220 .914 .438 .90 

95 .395 .218 .19 

1 . 290 .014 .918 .40 

• 300 .905 .581 .52 

2 .702 .773 .430 .V7 

-0-

4 .389 .069 .148 .48 

7 .269 .428 .851 .79 

7 .269 .428 .851 .79 

60 . 890 .000 .85 

60 . 890 .000 .85 

662 .743 .316 .75 

191 .079 .588 .91 

4 . 189 .379 .326 .19 

5 .043 .202 .231 .85 

19 .874 .469 .03 

413 .668 .304 .40 

144 .585 .721 .08 

801 .164 .198 .83 

488 .147 .55 

1 .379 .780 .840 .89 

2 . 488 .250 .455 .63 

2 . 488 .250 .455 .63 

32 .922 .037 .93 

32 . 922 . 037 . 93 

195 .499 .289 .72 

97 .749 .644 .85 293 .248 .934 .57 

84 .684 .320 .29 

1 . 725 . 280 . 153 . 42 

2 .103 .213 .408 .28 

TOIAL DO RASSIW (4 < 16.762.610.232.97 6 .004.166.742.73 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO SEMESTRE ENCERRADO EM 31.12.82 
E SUA DISTRIBUIÇÃO NO SEMESTRE NO SQETTRE ANIERIQR 

RECEITAS OPERACIONAIS (1) 

Rendas de Disponibilidades 72 . 885 .168 .01 37 .545 .676 .46 

Rendas de Ehçtréstince Incbiliários 585 .911 .554 .98 74 .991 .380 .43 

tendas de Financiamentos Incbiliários 4 . 7 12 . 063 . 941 . 06 2 . 450 . 195 . 005 . 11 

Rentes de Aplicações imobiliárias Transitórias. . . 10 . 467 .711 .40 11 .908 .851 .29 

temias âe Aplicações Diversas e Outras 111 .262 .002 .59 S . 4 9 2 . S 9 0 . M . Q 4 37 . 946 .015 .44 2 . 612 .S86 . 928 . 73 

PESfESES c g g q c . T a w . i s v » J m m ^ mmum^^ 

Despesas Adninistrativas 218.394.823.83 114.159.267.Cò 

Despesas Patrincmais 36 .155 .204 .54 8 . 429 . 992 . 24 

Despesas de Operações Passivas 4 . 9 21 . 253 . 492 . 46 5 . 175 . 803 . 520 . 83S . 348 . 306 . 459 . 37 2 . 470 . 895 . 719 . 27 

RESULTADO OFERAOCNAL (1 - 2) (3) 316 .786 .857 .21 141 .691 .209 .46 

RECEITAS Nfo OPERACIONAIS (4) 

Rendas de Serviçoes 13 . 997 . 679 .26 8 . 246 . 723 . 84 

RereJas E v e n t u a i s 45 . 757 .664 .44 59 .755 .343 .70 25 . 397 . 986 . 55 33 .644 .710 .39 

DESPESAS Nfo CPBaC ICMMS (5) 

Despesas E v e n t u a i s 93 .684 .08 46 .114 .64 

RESULTADO Nfo CPEMCICMAL (4 - 5) (6) 59 .661 .659 .62 33 . 598 .595 .75 

RESULTADO CE AJUSIES H J C I f e l O S (7) (126 .309 .323 .75) (77 .993 .346 .31 ) 

RESULTADO DO SEMESTRE AWISS DA PBCWISfo PARA 

qUSANTIR D I V I D O « » FUIUR06 (3 • 6 • 7) (8) 250 .139 .193 .08 97 .296 .458 .90 

P K V I S f o PARA GARANTIR DIVIEQ4D0S FUTUROS (9) 156 .290 .777 .23 96 . 837 .653 .08 

RESULTADO LÍQUIDO DO SEWSCTE (8 - 9) (10) 93 . 848 .415 .85 458 .805 .82 

DISTRIBUIÇÃO DO SEggJADO 

F U Ç O CE R E S E S » (11) 30 .782 .280 .40 126 .232 .78 

E U O O DE EMERC8CIA (12) 15 . 391 .140 .20 63 .116 .39 

PARTICIPAÇÃO DA A Q Q N I S I R R ^ O (13) 22 .195 .150 .35 116 .766 .08 

D IVUJBOO SUPUaORAR (14 ) 7 . 986 . 500 . 19 76 .355 .071 .14 58 .451 .86 _ 364 .567 .11 

SALDO A DISPOSIÇfo DA AOO 

(10 - 11 - 12 - 13 - 14) (15) 17 . 493 . 344 . 71 94 .238 .71 

27 . 438 . 676 . 63 

388 .823 .967 .07 

2 . 491 . 293 . 320 . 73 

18 . 933 .498 .95 

67 . 882 .082 .69 2 . 994 . 371 . 546 . 07 

107 .380 .339 .39 

45 .657 .315 .20 

2 . 545 . 507 . 807 . 78 2 . 698 . 545 . 512 . 37 

295 .828 .033 .70 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31.12.82 
E SUA DISTRIBUIÇÃO NO QOSC lC IO NO B S R C l C I O ANIERICR 

RECEITAS CPHOdCWAIS (1) 

Rerelas de D i s p o n i b i l i d a d e s 110 .430 .844 .47 

Rendas de Efcçrés t inos I n c b i l i á r i o s 660.-402.935.41 

Rendas de F i n a n c i a o a n t o s I n c b i l i á r i o s 7 . 162 . 258 . 946 . 17 

Rendas de A p l i c a ç õ e s I m o b i l i á r i a s T r a n s i t ó r i a s . . 22 . 376 . 562 .69 

Renàas d e A p l i c a ç õ e s D i v e r s a s e O u t r a s : 149 . y 1 ^ . 018 .03 8 . 105 . 177 . 306 . 77 

EESPESAS CPQOCICKMS u ) ™ w m m m & i — 

Despeme A c t a í n i s t r a t i v a s 332 .554 .091 .49 

Despesas ftrtrinonlals 44 . 585 . 196 .78 

Despesas de Cperações BBSSÍVBS 7 .269 .559 .951 .83 7 .646 .699 .240 .10 

RESULTADO CPBtACICWL (1 - 2) (3) 458 .478 .066 .67 

RECEITAS Nfo C P B W C K » M S (4) 

Rendas d e Se r v i ç o s 22 .244 .403 .10 

Rendas E v e n t u a i s 71 .155 .650 .99 93 . 400 .054 .09 

CESPESAS Nfo CHSMCICNAIS (5) 

Despesas E v e n t u a i s 139 .798 .72 

RESULTADO t SO CPggCICMAL (4 - 5) (6) 93 . 260 . 255 . 37 

KESUL3ADO CE AJUSIES > O d t e l C 6 (7) (204 .302 .670 .06 ) 

B E s m a r a o DO EXERCÍCIO AWIES DA p a c v i s f o PARA 

O t f aw r i R DrVTGOCOS FVroRDS (3 • 6 • 7) (8) 347 .435 .651 .98 

PBCWIdto PARA GARANTIR D I V I E B P 0 6 FÜIUR0S (9) 253 .128 .430 .31 

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO (8 - 9) (10) 94 .307 .221 .67 

DISTRIBUIÇÃO DO RESULTADO 

Fundo de íteserva (11) 30 .908 .513 .18 

Fuwfe de B r e r q e r c i a (12) 15 .454 .256 .59 

P a r t i c i p a ç ã o da Ac t a i n i s t r a ç ão (13) 22 .311 .916 .43 

D i v i d e nd a Sup leraa i t a r <14) 8 . 044 . 952 . 05 76 . 719 .638 .25 

SAÍDO A DISPOSIÇfo CA M D (10-11-12-13-14) . . . (15) 17 .587 .583 .42 

1 1 . 1 9 0 . 4 7 9 . 5 6 

1 8 . 7 5 4 . 4 5 9 . 5 1 29 .944 .939 .07 

35 . 427 .373 .58 

1 7 . 7 U . 6 8 6 . 7 9 

28 .439 .213 .92 

12 .086 .896 .19 

29 . 944 .939 .07 

(115 .658 .732 .74 ) 

2 1 0 . U 2 . 2 4 0 . 0 3 

93 . 828 .011 .52 

116 .284 .228 .51 

93 . 667 .170 .48 

22 .617 .058 .03 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL EM 31.12.82 
~~— RUBRICAS 

n u e — 

RECURSOS PRÛPRIOS RESULTADO A APROPRIAR RECURSOS 

DOS 

ASSOCIADOS 

PATKDÖUO 

SOCIAL 

~~— RUBRICAS 

n u e — 

F I N » DE 

RESS&A 

ETHDO CE 

E2CRŒNOA 

PRCV.P/GAR.DIVI 

CBOOS F i r n s c s 

RESULTADO A 

DISP . DA PCD 

RECURSOS 

DOS 

ASSOCIADOS 

PATKDÖUO 

SOCIAL 

SALDOS ND n t f a o DO EXERCÍCIO 195.499 97 .749 69 .185 15.499 1 .725 .280 2 .103 .212 

CCRREÇfo (CNETÃRIA INCORPORADA ND 

PERlCCX) 205.702 102.851 39 .560 1 . 586 .945 1 .935 .078 

DIVTOHCCS CREDITADOS CU A CREDI 

DITAR (188.307) 149 .981 (38.326) 

RESULTADO DO PERlCCO ANTERIOR IN 

9 .719 4 .860 (15.499) (920) 

o c M > m e n A C * o DA PRCV. P / o m m i -

TIR DIVIDBCOS FUIUR06 253.128 253.128 

RESUUADO DO PERlCDO INCORPORADO 

A RECURSOS PRÖPRI06 E A INCORPORAR 30.908 15.454 17.493 63 .855 

CAPTAÇÃD LIQUIDA DO ttxluLO _ _ _ _ 727.173 727.173 

SAID0S NO FIM DO PERlCCO 441.828 220.914 173.586 17.493 4 .189 .379 5 .043 .200 

M/CAÇOES DO P A I R B C W O SOCIAL 246.329 123.165 104.401 1.994 2 .464 .099 2 .939 .988 

ÁLVARO ALBERTO SOUTO FILGUEIRA BARRETO 

Diretor 

MARIO ROBERTO SOUTO FILGUEIRA BARRETO 

Diretor 

FRANCISCO CÂMARA JÜNIOR 

Téc. Cont. - CRC/RN - 27473 

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
O Conselho de Administração da APERN - ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA 

E EMPRÉSTIMO RIOGRANDENSES DO NORTE, no uso das atribuições que 

lhes sào conferidas pelos Estatudos Sociais, aprova o Balanço Patrimonial e 

demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 1982, determinando que após o parecer do Auditor, sejam apresen-

tados a Dróxima Assembléia Geral Ordinária a se realizar. 

Natal, 07 de janeiro de 1983. 

ALVARO ALBERTO SOUTO FILGUEIRA BARRETO 

Presidente 

NOTAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 1982 
NOTA 1 - DIRETRIZES CONTÁBEIS - Os procedimentos e princípios çontábeis 

adotados na elaboração das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 1982, resumiremos como segue: 

a) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas em conformidade com a 

Circular IPE - 06/79, de 06 de dezembro de 1979, do Banco Nacional da 

Habitaçio - BNH;b) Foram Corrigidas as Contas do Patrimônio Liquido e Ativo 

Permanente, em obediência a Circular IPE - 08/78, de 15 de dezembro de 1978: 

c) Regime contaDil - é adotado o de competencia do exercício. As Receitas, 

Despesas e Custos de Operações Financeiras sào acumuladas em função da 

fluência dos prazos contratuais das operações e outros eventos, observadas 

normas operacionais específicas estabelecidas pelo Banco Nacional da Habitação; 

d) Os grupos das contas de Aplicações Imobiliárias, Recursos do Banco Nacional 

da Habitação e Recursos de Associados, são corrigidas monetariamente com base 

na variação das UPC's - UNIDADE PADRÃO DE CAPITAL, do Banco Nacional. 

da Habitação - BNH; 

e) O Imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição, mais correção mo-

netária, menos depreciação, com base no método linear. As taxas utilizadas levam 

em linha de contas as estimativas de vida útil-econômica dos bens; 

0 O Deferido está representado por gastos de insinstalações em dependências 

alugadas pela Associação, mais correção monetária, menos amortização, com 

base no prazo de locação contratado. 

NORA 2 - As aplicações Imobiliárias são garantidas pela hipoteca dos imóveis 

objeto das operações, por seguro contra os riscos de morte, invalidez permanente, 

incêndio e por seguro de crédito imobiliário, em donformidade com as normas do 

Banco Nacional da Habitação e diretrizes do Instituto de Resseguros do Brasil 

URB); 

NOrA 3 - Os valores destacados em "Créditos em Liquidação", representam 

créditos em situação anormal conforme preceitua a Circular DEIPE - 08/82, de 

04 de agosto de 1982. Todoso esses créditos são amparados pelas ragantias des-

critas na NORA 2. Além disso existem provisão para créditos em liquidação em 

montante que representa 39,99% do total desses créditos. Dessa forma não 

ocorrerá qualquer perda patrimonial com a liquidação de tais ativos. 

DEMONSTRAÇÃO DE ORÍGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 
EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31.12.82 

NO EXERCÍCIO ND EXERCÍCIO ANTERIOR 

I _ O R I g K S DC6 RECURSOS (1 • 2 + 3) 7 . 840 .237 .523 .54 2 . 802 . 430 . 091 . 68 ~~ 

1 - RESULTADO SOCIAL AJUSTADO 

1 . 1 - Resu l t a do l í q u i d o do E x e r c í c i o 

1 . 2 - Deprec i ações 

1 . 3 - Amor t i zações 

1 .4 - Resu l t ado de A j u s t e s f t n e t á r i o s . . . 

1 . 5 - P r ov i s ã o para G a r a n t i r D i v i dendos 

Fu t u ro s 

1 . 6 - V a r i a ç ã o r»s Resu l t a dos dos Exe r c i 

c i o s Fu tu ros 

2 - A t t B T O DOS RECURS06 CE ASSOCIADOS 

3 - RECURSOS ORIGINÁRIOS DE TERCEIROS 

3 . 1 - Ausen to d o E x i g í v e l ã Longo P r a zo . 

I I - APLICAÇÕES D06 RBCURSOS (4+5+6*7*8*9) 

4 - D IVMHDCS DISnUBUIDOS 

•5 - PARTICIPAÇÕES A ÀCKDíISTRAÇfo 

6 - AGjUISIÇfo CE BENS DO DCBILIZADO 

7 - ALHEJíTO DO REALIZÁVEL A LCN3D PRAZO 

8 - AIM-NIO DOS mVESTDOTOS 

9 - AUMENTO DO ATIVO DIFERIDO 

594 .959 .954 .61 

94 . 307 .221 .67 

12 .721 .698 .68 

2 .531 .970 .97 

204 .302 .670 .06 

253.128.430 

27 .967 .962 .92 

2 . 464 .099 .172 .77 

4 . 781 . 178 . 396 . 16 

4 . 781 . 178 . 396 . 16 

5 . 754 . 132 . 795 . 98 

197 .659 .361 .24 

22 .311 .916 .43 

112 .854 .182 .18 

5 . 411 .758 .769 .84 

341 .929 .329 .85 

116 .284 .228 .51 

3 . 552 . 244 . 03 

341 .640 .78 

115 .658 .732 .74 

93 . 828 . 011 . 52 

12 . 264 .472 .27 

1 . 003 . 387 . 791 . 98 

1 . 457 . 112 . 969 . 85 

1 . 457 . 112 . 969 . 85 

I I I - AMARRO DO CAPITAL CTRCUIAWTE LIQUIDO ( I - I I ) 2 . 086 . 104 . 727 . 56 

IV - VARIAÇfo DO CAPITAL CIRCUIAHIE LIQUIDO: 

2 . 769 . 324 . 013 . 10 

89 . 285 . 062 . 91 

28 . 439 .213 .92 

18 .846 .968 .89 

2 . 624 . 898 . 761 . 25 

54 .915 .00 

7 . 799 . 091 . 13 

33 .106 .078 .58 

CCWCNBNES n ä a o DO 

EXERDCIO 

FIM DO 

EXERCLDO 

VARIAÇfo 

KCTJO CUCULAHEE 1 . 929 . 044 . 630 . 86 7 . 024 . 457 . 666 . 01 5 . 095 . 413 . 035 . 15 

PASSIVO CHOJtMTTE 1 .373 .780 .840 .89 4 . 389 . 089 . 148 . 48 3 . 009 . 308 . 307 . 59 

CAPITAL C n a x / I M E LLCPIDO 549 .263 .789 .97 2 . 635 . 368 . 517 . 53 2 . 086 . 104 . 727 . 56 

PARECER DO AUDITOR INDEPENDENTE 
CERTIFICO, para os fins previstos na alínea "b" do Artigo 52, da RC-05/78, do 

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, que procedi ao exame do BALANÇO 

PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO SEMESTRE, DO 

EXERCÍCIO, MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL e ORIGENS E APLI-

CAÇÕES DE RECURSOS, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 

1982, da ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO RIOGRANDENSE 

DO NORTE, com sede em Natal (RN), à Rua João Pessoa, 267, 5o Andar, Edifício 

Cidade do Natal, bem como, os documentos que serviram ao levantamento das ditas 

peças contábeis. Com conclusão ao exame em apreço, sou de parecer que o BALAN-

ÇO PATRIMONIAL e suas demais demonstrações refletem adec -damente o estado 

patrimonial e o resultado do exercício da Associação. Em consequência, e por estarem 

as referidas peças em harmonia com as disposições legais, regulamentares e esta-

tuárias e não contrariarem os princípios de contabilidade geralmente aceitos, nada 

tenho a objetar quanto a sua aprovação 

Natal (RN), 12 de janeiro de 1983 

FRANCISCO STEINER GOMES MESQUITA 

CRC/PI n° 1.026 - CIC - 011.016.093-20 



IÜBSSA - international Union Building Societies And 

Savings Associations 

UNIAPRAVI - Unie» Interamericana de Ahorro Y 

Presumo para La Vivienda 

BIAPE - Banco In ter americano de A borro Y Presumo. 

CftPEBnCTfl D€ POUPflnCfl 

(©nPERn ABECiP - Associação Brasileira das Entidades de Crtdîto 

Imobiliário e Poupança. 

ANECIP - Associação Nordeste das Entidades de Crédito 

Imobiliário e Poupança. 

ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRESTIMO RIOGRANDENSE DO NORTE 

CARTA PATENTE N° 24 DO BNH - C.G.C. M.F. 08.344.426/0001-74 

CONSELHO DE ADMIN ISTRAÇÃO 

Alvaro Alberto Souto Filgueira Barreto - Presidente 

Luiz Sérgio Souto Filgueira Barreto 

Mário Roberto Souto Filgueira Barreto 

Elias Antônio Souto Filgueira Barreto 

Martha Maria Somo Filgueira 

D IRETORIA EXECUTIVA 

Alvaro Alberto Souto Filgueira Barreto 

Mário Roberto Souto Filgueira Barreto 

SEDE: R. JOÃO PESSOA, 267 - Edf. Cidade do Natal 5 o andar NATAL-RN 

AG. CENTRO - NA TAL - Edf. Cidade do Natal • Loja9 

AÜ. PADRE JOÃO MAR IA - Pça. Pe. João Maria, 78 - Natal. ' 

AC . ALECRIM - Nata! - Rua Manoel Miranda. 1409 Natal 

A O . L A G O A NOVA (CCAB) - Afonso Pena. 394 - Loja 18 - Petrópolis - Nata! -RN. 

AG. PONTA NEGRA - Estrada Natal/Ponta Negra - CCAB - Sul 

tem instalações) 

AG M O S S O R 0 - RN - Pça. Vigário AUÔnio Joaquim, 127 

AG. CA ICÔ - RN - Av. Seridó. 344 

AG. CURRAIS NOVOS - RN - Pça. Cristo Rei, 64 

AG. PAU DOS FERROS - RN - Rua Pedro Velho, 140 

AG. A PO Dl - RN Rua Sáo Joio Batista, 284 

AG. CEARÀ-MIRIM - RN - Rua General Ja to Varela, 61 

AG. PATU - RN - Rua Francisco Dutra s/n -

AG. M A C A U - R . Martins Fenwr»,385 

AG. NOVA CRUZ - R . Dr. Pedro Velho, 14 

AG . S. G O N Ç A L O D O AMARANTE -

Est Natal/Ceará Mirim s/n 

r RELATÓRIO AOS ASSOCIADOS 
Ao término de mais um ano de atividades e em cumprimento aos dispositivos da 

legislação, temos a satisfação de apresentar aos nossos associados o Relatório do semes-
tre encerrado em 31.12.82, que nos enseja a oportunidade de anunciar duas informações 
que se correlacionam e são de fundamental importância para o futuro da instituição. 

A primeira delas diz respeito ao nosso programa de expansão, em cumprimento do 
qual levamos nossa presença a 14 pontos do Rio Grande do Grande do Norte, esperando 
ainda dentro de breves dias inaugurar a 15" Agência, em fase final de construção em 
Natal. 

Em segundo lugar, estamos em vias de desenvolver uma nova etapa de crescimento, 
ultrapassando as fronteiras do Estado mediante a abertura das Agências na Paraíba, em 
Pernambuco e Alagoas, devidamente aprovadas e autorizadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, em reunião realizada em 25 de outubro do ano recém-findo, pelo voto de n° 
408/82. 

Anunciando esta expansão, o fazemos com a tranquilidade de quem desenvolve uma 
trajétória programada dentro de rígidos critérios, que asseguram segurança nas apli-
cações e confiabilidade do público na captação de poupança. 

A APERN chega aos seus 14 anos de existência sem recorrer a empréstimos especiais 
do BNH, com um total de 71.573 depositantes, iniciando assim, o exercício de 1983 com 
um volume de depósitos superior a 5 bilhões de cruzeiros. 

As linhas de crédito da entidade são garantidas pela hipoteca oferecida por 5.445 
mutuários finais, cujas contas de retorno, administradas por uma eficiciente política de 
cobrança, nos assegura um dos mais baixos índices de inadimplência de todo o Sistema 
Financeiro da Habitação, onde apenas 1,3% de nossos mutuários cumprem com atrazo 
suas obrigações. 

Na apresentação deste rápido perfil, resta-nos enfatizar o Patrimônio l iquido da 
APERN, representado por um fapital próprio de Cr$ 662.743.316.75, bem como algo. 
incomensurável, mas que.pode explicar todo o nosso êxito: a constante confiança que nos 
é depositada pelos nossos poupador . N a ü ü , j , * d e K m b r o * 1 9 8 2 . 

a) DIRETORIA 

r . BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31.12.82 
A T I V O NU EXERCÍCIO (1982) NO EXEtClCIO ANTERIOR (1981) P A S S I V O NO EXERCÍCIO (1962) NO EXERCÍCIO JWIHUCR (1981) 

CIRCUIANIE 

D i s p o n í v e l 

Ca ixa e Bancos 

T í t u l o s de L i q u i d e z Imed ia t a 

Depós i t os no Fundo de A s s i s t ê n c i a de L i q u i d e z 

A p l i c a ç õ e s i m o b i l i á r i a s 

Produção de Hab i t a ções 

A q u i s i ç ã o de Casa p r ó r p i a 

Ap l i c a ç õe s C o r r e l a t a s , 

Ap l i c a ç õe s D i ve r s a s 

Bens em T r â n s i t o 

(-) P r ov i s ã o pa r a I n ove i s ã Venda 

Ou t r o s C r é d i t o s R e a l i z á v e i s 

Va l o r e s D i ve r sos 

Con tas I n t e r d epa r t amen t a i s 

TOTAL DO ATIVO CIBCUAIRE (1) 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

A p l i c a ç õ e s I m o b i l i á r i a s 

A q u i s i ç ã o de Casa P r ó p r i a 

A p l i c a ç õ e s C o r r e l a t a s 

A p l i c a ç õ e s D i v e r s a s 

C r é d i t o s em L l f i l ^ t a ç ã o 

(-) P r ov i s ã o p a r a C r é d i t o s eu L i q u i d a ç ã o 

TOTAL DO REALIZÁVEL A U M S PRAZO (2) 

I m o b i l i z a d o 

Imóve i s d e UK> 

Ou t r o s â en s 

(-) Fundo de Deprec i ação d o I m o b i l i z a d o . . 

A t i v o D i f e r i d o 

Encargos Fu tu ros 

(-) Fundo de A n o r t i z a ç ã o 

TOTAL DO F 5 M M B R E 

249 .547 .668 .71 

30 .000 .000 .00 

169 .660 .580 .75 

1-613 .212 .929 .32 

2 . 018 .657 .135 .68 

23 .115 .663 .84 

17 .833 .810 .46 

535.014.31 

9 . 300 .534 .755 .17 

30 .8S4 .331 .27 

32 .849 .376 .09 

13 .136 .400 .60 

200 .107 .040 .81 

137 .533 .179 .38 

48 .532 .368 .73 

39 .539 .815 .70 

4 . 050 .363 .69 

449 .208 .249 .46 

3 .554 .986 .028 .84 

24 .550 .778 .84 

17 .298 .796 .15 

2 .967 .264 .646 .97 

11 .149 .165 .75 

-0-

7 .024 .457 .666 .01 

94 .324 .384 .06 

-0-

47 .531 .783 .93 

62 .278 .108 .11 

743 .932 .389 .61 

41 .448 .063 .58 

11 .889 .149 .93 

356.674.50 

3 .938 .291 .839 .64 

TOTAL DO ATIVO . 

(3) 

• 2 + 3) 

9 . Ï Î 1 . 3 8 9 . 0 8 6 . 4 4 

62 .343 .258 .56 

19 .712 .975 .49 

9 .413 .445 .320 .49 

289 .107 .851 .46 

35 .489 .452 .01 

324 .707 .246 .47 

16 .762 .610 .232 .97 

48 .908 .484 .47 

27 .301 .312 .25 

33 .991 .019 .78 

43 .618 .188 .45 

16 .259 .731 .11 

12 .484 .793 .63 

453 .624 .53 

141.856.167.99 

847 .658 .561 .30 

2 .775 .594 .29 

11 .532 .475 .43 

921 .632 .685 .01 

3 .583 .147 .34 

5 .999 .50 

1 .929 .044 .630 .86 

3 .938 .291 .839 .64 

41 .787 .538 .79 

21 .607 .172 .22 

4 .001 .686 .550 .65 

61 .349 .477 .12 

12 .031 .169 .10 

73 .435 .561 .22 

6 .004 .166 .742 .73 

. ( 4 ) 

. ( 5 ) 

CDCUANTE 

Depós i t o s E s p e c i a i s 

Recursos do Banco ( t a d c n a l da Hab i t a ç ão 

Ou t r a s Responsab i l i d ades 

P r ov i s ã o pa r a Bicarmos Venc idos 

Ocn tas I n t e r d e p a r t a m e n t a i s 

TOIAL DO PASSIVO CIRCULAWIE 

EXIGÍVEL A VXD PRAZO 

Recursos d o Banco Nac i ona l da Hab i t a ç ão 

TOTAL DO EXIGÍVEL A U H 3 0 PRAZO 

RESUI3AC0S DE EXERCICI06 FUTUROS 

Rendas de ESterc íc ios Fu t u ro s 

TOTAL DOS RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUIUROS. >. (6) 

PKTKÜCKIO SOCIAL 

Recursos P r ó p r i o s 

Fundo de rese rva 

Fundo de Elnergepcia 

Resu l t ados a A p r o p r i a r '. 

Recursos de Assoc iados 

Depós i t os de EOupança 

TOTAL DO BATFL-CNIO SOCIAL (7) 

441 .828 .877 .85 

220 .914 .438 .90 

95 .395 .218 .19 

1 . 290 .014 .918 .40 

• 300 .905 .581 .52 

2 .702 .773 .430 .V7 

-0-

4 .389 .089 .148 .48 

7 .269 .428 .851 .79 

7 .269 .428 .851 .79 

60 .890 .000 .85 

60 . 890 .000 .85 

662 .743 .316 .75 

191 .079 .588 .91 

4 . 189 .379 .326 .19 

5 .043 .202 .231 .85 

19 .874 .469 .03 

413 .668 .304 .40 

144 .585 .721 .08 

801 .164 .198 .83 

488 .147 .55 

1 .379 .780 .840 .89 

2 . 488 .250 .455 .63 

2 . 488 .250 .455 .63 

32 .922 .037 .93 

32 . 922 . 037 . 93 

195 .499 .289 .72 

97 .749 .644 .85 293 .248 .934 .57 

84 .684 .320 .29 

1 . 725 . 280 . 153 . 42 

2 .103 .213 .408 .28 

TOTAL DO RASSIVO . 16.762.610.232.97 6 .004.166.742.73 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO SEMESTRE ENCERRADO EM 31.12.82 E SUA DISTRIBUIÇÃO NO SEMESTRE NO SEMESTRE ANIERIQR 

RECEITAS OPERACIONAIS (1) 

Rendas de D i s p e n i b i l i d a d e s 72 .885 .168 .01 37 .545 .676 .46 

Rendas d e EUprés t i nce I n c b i l i á r i o s 585 .911 .554 .98 74 .991 .380 .43 

Rendas de F i nanc i amen tos I n t ± > i l i á r i o s 4 . 7 12 . 063 . 941 . 06 2 . 450 . 195 . 005 . 11 

Renckis de A p l i c a ç õ e s i m o b i l i á r i a s T r a n s i t ó r i a s . . . 10 . 467 .711 .40 11 .908 .851 .29 

tendas A p l i c a ç õ e s D i v e r s a s e O u t r a s 111 .262 .002 .59 S .492 .590 3 7 8 . 0 4 37 . 946 .015 .44 2 . 612 . 586 . 928 . 13 

PESPESfS OPEgfCTCWKLS V » -g . i l « I * n — 

Despesas Adninistrativas 218.394.823.83 114.159.267.Cô 

Despesas P a t r i n o n i a i s 36 .155 .204 .54 8 . 429 . 992 . 24 

Despesas de Operações Pa s s i v a s 4 . 9 21 . 253 . 492 . 46 5 . 175 . 803 . 520 . 832 . 348 . 306 . 459 . 37 2 . 470 . 895 . 719 . 27 

RESULTADO OPZRACICKAL (1 - 2) (3) 316 .786 .857 .21 141 .691 .209 .46 

RECEITAS Nfo OPERACIONAIS (4) 

Rendas de Se r v i ç oe s 13 . 997 . 679 .26 8 . 246 . 723 . 84 

terias E v e n t u a i s 45 . 757 .664 .44 59 .755 .343 .70 25 . 397 . 986 . 55 33 .644 .710 .39 

DESPESAS Nfo CEERflCICMUS (5) 

Despesas E v e n t u a i s 93 .684 .08 46 .114 .64 

RESULTADO Nfo QPERM3CHAL (4 - 5) (6) 59 .661 .659 .62 33 . 598 .595 .75 

RESULTADO CE AJUSTES I Q E l A R I O S (7) (126 .309 .323 .75) (77 .993 .346 .31 ) 

RESULTADO DO SPCSTRE ANTES DA PBCWISfo PARA 

GARANTIR D IV IDBC06 FUIUHC6 (3 • 6 • 7) (8) 250 .139 .193 .08 97 .296 .458 .90 

PROVTSfo PARA GARANTIR DIVIEfNDOS FUIUR06 (9) 156 .290 .777 .23 96 .837 .653 .08 

RESULTADO LlQUIDO DO SEMESTRE (8 - 9) <10) 93 .848 .415 .85 458 .805 .82 

DISTRIBUIÇÃO DO BBttgJAPO 

F U B O CE R E S E S » (11) 30 .782 .280 .40 126 .232 .78 

F U C O DE EMERC33CIA (12) 15 . 391 .140 .20 63 .116 .39 

FftKTICIPítfto DA A O O N I S I W * * ) (13) 22 .195 .150 .35 116 .766 .08 

D i v m a c o SUPLQftNIAR (14 ) 7 . 986 . 500 . 19 76 .355 .071 .14 58 .451 .86 _ 364 .567 .11 

SALDO A DISPOSIÇÃO DA AOO 

(10 - 11 - 12 - 13 - 14) (15) 17 . 493 . 344 . 71 94 .238 .71 

27 . 438 . 676 . 63 

388 .823 .967 .07 

2 . 491 . 293 . 320 . 73 

18 . 933 .498 .95 

67 . 882 .082 .69 2 . 994 . 371 . 546 . 07 

107 .380 .339 .39 

45 .657 .315 .20 

2 . 545 . 507 . 807 . 78 2 . 698 . 545 . 512 . 37 

295 .826 .033 .70 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31.12.82 
E SUA DISTRIBUIÇÃO NO EXEJCÍCIO NO EXERCÍCIO ANURICR 

RECEITAS CPERECICraiS (1) 

Rendas de D i s p o n i b i l i d a d e s 110 .430 .844 .47 

Rendas de EHçrést imos I m o b i l i á r i o s . . 660.-902.935.41 

Rendas de F i nanc i amen tos I m o b i l i á r i o s 7 .162 .258 .946 .17 

Rendas de A p l i c a ç õ e s I m o b i l i á r i a s T r a n s i t ó r i a s . . 22 .376 .562 .69 

Rerâas d e A p l i c a ç õ e s D i v e r s a s e O u t r a s ; 149 . 2 " " .018.03 8 .105^177 .306 .77 

DESPESAS QPEX9CXCMMS 

rvapesais A e i n i n i s t r a t i v a s 332 .554 .091 .49 

Despesas P a t r i m o n i a i s 44 .585 .196 .78 

d e O p e r a ç õ e s BBSSÍVBS 7 . 2 6 9 . 5 5 9 . 9 5 1 . 8 3 7 . 6 4 6 . 6 9 9 . 2 4 0 . 1 0 

RESULTADO OPBtACICWL (1 - 2) (3) 458 .478 .066 .67 

RECEITAS Nfo OPERflCICtftIS (4) 

Rendas d e Se r v i ç o s 22 .244 .403 .10 

Rendas E v w i t u a i s 71 .155 .650 .99 93 .400 .054 .09 

CESPESAS Nfo CreMCICHAIS (5) 

Despesas E v e n t u a i s 139 .796 .72 

RESULTADO CPSgCICNAL (4 - 5) (6) 93 . 260 . 255 . 37 

KESUXJADO CE AJUSTES MJETARICS (7) (204.302.670.06) 

FESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DA PREVISÃO PARA 

OtfaNTIR DIVTGBCOS FUTOHOS (3 • 6 • 7) (8) 347 .435 .651 .98 

P R C V i a o PARA GARANTIR DIVIDE2C0S FUTUROS (9) 253 .128 .430 .31 

RESULTADO LlQUIDO DO EXE3CICI0 (8 - 9) (10) 94 .307 .221 .67 

DISTRIBUIÇÃO DO RESULTADO 

Functo de íteserva (11) 30 .908.513.18 

Fundo de E i íergenoia (12) 15.454.256.59 

P a r t i c i p a ç ã o da Ackn in i s t ração (13) 22 .311.916.43 

D i v i d endo Sup l e nun t a r 414 ) 8 . 044 .952 .05 76 .719 .638 .25 

SAÍDO A DISPOSIÇÃO DA PCD (10-11-12-13-14)... (15) 17 .587 .583 .42 

1 1 . 1 9 0 . 4 7 9 . 5 6 

18 . 754 .459 . 51 29 . 944 .939 .07 

35 . 427 .373 .58 

17 .713 .686 .79 

28 .439 .213 .92 

12 .086 .896 .19 

29 . 944 .939 .07 

(115 .658 .732 .74 ) 

210 .112 .240 .03 

9 3 . 8 2 8 . 0 U . 5 2 

116 .284 .228 .51 

93 . 667 .170 .48 

2 2 . 6 1 7 . 0 5 8 . 0 3 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL EM 31.12.82 
RUBRICAS 

N U S —-

RECURSOS PRÚPRIOS RESULTADO A APROPRIAR RECURSOS I PATKIíCNIO RUBRICAS 

N U S —-

FOCO DE 

RESERVA 

FCNDO ÇE 

E M E K E C I A 

PHCV.P/GAR.DIVI 

COCOS FUIURCS 

RESULTADO A 

DISP . DA PCD 
DOS 

ASSOCIADOS SOCIAL 

SALDOS ND I N L D O DO EXERCÍCIO 195.499 97 .749 69 .185 15.499 1 .725 .280 2 .103 .212 

CORREÇÃO ÍCNETÂRIA INCORPORADA ND 

PERLCOO 205.702 102.851 39 .580 1 . 586 .945 1 .935 .078 

DIVIDENDOS CREDITADOS CU A CREDI 

DITAR (188.307) 149.981 (38.326) 

RESULTADO DO PERÎCCO ANTERIOR IN 

9 .719 4 .860 (15.499) (920) 

C C W M E N A C A O DA PRCV. P/ommí -
TIR DTVIDBCOS FUIUR06 253.128 253.128 

RESULTADO DO PERLCDO INCORPORADO 

A RECURSOS PRÚPRI06 E A INCORPORAR 30.908 15.454 17.493 63 .855 

CAFTSÇÃO LIQUIDA DO PERLCDO _ _ _ _ 727.173 727.173 

SALDOS NO FIM DO PERLODO 441.828 220.914 173.586 17.493 4 .189 .379 5 .043 .200 

KJTAÇOES DO PATRDÉNIO SOCIAL 246.329 1 123.165 104.401 1.994 2 .464 .099 2 .939 .988 

ÁLVARO ALBERTO SOUTO FILGUEIRA BARRETO 

Diretor 

MARIO ROBERTO SOUTO FILGUEIRA BARRETO 

Diretor 

FRANCISCO CÂMARA JÜNIOR 

Téc. Cont. - CRC/RN - TATi 

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
O Conselho de Administração da APERN - ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA 

E EMPRÉSTIMO RIOGRANDENSES DO NORTE, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelos Estatudos Sociais, aprova o Balanço Patrimonial e 

demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 1982, determinando que após o parecer do Auditor, sejam apresen-

tados a oróxima Assembléia Geral Ordinária a se realizar. 

Natal, 07 de janeiro de 1983. 

ALVARO ALBERTO SOUTO FILGUEIRA BARRETO 

Presidente 

NOTAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 1982 
NOTA 1 - DIRETRIZES CONTÁBEIS - Os procedimentos e princípios çontábeis 

adotados na elaboração das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 1982, resumiremos como segue: 

a) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas em conformidade com a 

Circular IPE - 06/79, de 06 de dezembro de 1979, do Banco Nacional da 

Habitação - BNH;b) Foram Corrigidas as Contas do Patrimônio liquido e Ativo 

Permanente, em obediência a Circular IPE - 08/78, de 15 de dezembro de 197«: 

c) Regime contaDil - é adotado o de competencia do exercício. As Receitas, 

Despesas e Custos de Operações Financeiras são acumuladas em função da 

fluência dos prazos contratuais das operações e outros eventos, observadas 

normas operacionais específicas estabelecidas pelo Banco Nacional da Habitação; 

d) Os grupos das contas de Aplicações Imobiliárias, Recursos do Banco Nacional 

da Habitação e Recursos de Associados, são corrigidas monetariamente com base 

na variação das UPC's - UNIDADE PADRÃO DE CAPITAL, do Banco Nacional. 

da Habitação-BNH; 

e) O Imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição, mais correção mo-

netária, menos depreciação, com base no método linear. As taxas utilizadas levam 

em linha de contas as estimativas de vida útil-econômica dos bens; 

0 O Deferido está representado por gastos de insinstalações em dependências 

alugadas pela Associação, mais correção monetária, menos amortização, com 

base no prazo de locação contratado. 

NORA 2 - As aplicações Imobiliárias são garantidas pela hipoteca dos imóveis 

objeto das operações, por seguro contra os riscos de morte, invalidez permanente, 

incêndio e por seguro de crédito imobiliário, em donformidade com as normas do 

Banco Nacional da Habitação e diretrizes do Instituto de Resseguros do Brasil 

URB); 

NOTA 3 - Os valores destacados em "Créditos em Liquidação", representam 

créditos em situação anormal conforme preceitua a Circular DEIPE - 08/82, de 

04 de agosto de 1982. Todoso esses créditos são amparados pelas ragantias des-

critas na NORA 2. Além disso existem provisão para créditos em liquidação em 

montante que representa 39,99% do total desses créditos. Dessa forma não 

ocorrerá qualquer perda patrimonial com a liquidação de tais ativos. 

DEMONSTRAÇÃO DE ORÎGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 
EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31.12.82 

NO EXERCÍCIO NO EXERCÍCIO ANTERIOR 

- ORIGENS DOS RECURSOS (1 • 2 • 3) 

1 - RESULTADO SOCIAL AJUSTADO 

1 .1 - Resu l t a do l í q u i d o do E x e r c í c i o 

1 . 2 - Deprec i ações 

1 . 3 - Amor t i zações 

1 .4 - Resu l t ado de A j u s t e s M o n e t á r i o s . . . 

1 . 5 - P r ov i s ã o para G a r a n t i r D i v i dendos 

Fu t u ro s 

1 . 6 - V a r i a ç ã o ros Resu l t ados dos EScercí 

c i o s Fu tu ros 

2 - AIMENTO DOE RECURSOS CE ASSOCIADOS 

3 - RECURSOS ORIGINÁRIOS CE TERCEIROS 

3 . 1 - Aumento d o E x i g í v e l ã Longo P r a zo . 

I I - APLICAÇÕES DOS RECURSOS (4+5*6*7+8*9) 

4 - D i v i r e c o s DISTRIBUÍDOS 

•5 - PARTICIPAÇÕES A ADMINISTRAÇÃO 

6 - AGjUISIÇfo CE BENS DO DCBILIZADO 

7 - ALKNTO DO REALIZÁVEL A ICXKD PRAZO 

8 - A U E N O DOS INVESTMOÍTOS 

9 - A u e r r o DO ATIVO DIFERIDO 

7 .840 .237 .523 .54 2 . 8 0 2 . 4 3 0 . 0 9 Ï . 6 8 

594 .959 .954 .61 341 .929 .329 .85 

94 . 307 .221 .67 116 .284 .228 .51 

12 .721 .698 .68 3 . 552 . 244 . 03 

2 .531 .970 .97 341 .640 .78 

204 .302 .670 .06 115 .658 .732 .74 

253 .128 .430 .31^ 93 . 828 . 011 . 52 

27 .967 .962 .92 12 . 264 .472 .27 

2 . 464 .099 .172 .77 1 003 .387 .791 .98 

4 . 781 . 178 . 396 . 16 1 457 . 112 . 969 . 85 

4 . 781 . 178 . 396 . 16 1 . 457 . 112 . 969 . 85 

5 . 754 . 132 . 795 . 98 2 769 .324 .013 .10 

197 .659 .361 .24 

22 .311 .916 .43 

112 .854 .182 .18 

5 .411 .758 .769 .84 

I I I - DO CAPITAL CUCUIANIE LlQUIDO ( I - I I ) 2 . 086 . 104 . 727 . 56 

89 . 285 . 062 . 91 

28 . 439 .213 .92 

18 .846 .968 .89 

2 . 6 24 . 8 98 . 7 « 1 . 2 5 

54 .915 .00 

7 . 799 . 091 . 13 

33 .106 .078 .58 

IV - VARIAÇfo CO CAPITAL CIRCULANTE LlQUIDO: 

CCMOBTEES n ä a o DO 
EXERCÍCIO 

FIM DO 

EXERCÍCIO 

VARIAÇfo 

ÁTIMO CIRCULANTE 1 . 929 . 044 . 630 . 86 7 . 024 . 457 . 666 . 01 5 . 095 . 413 . 035 . 15 

PASSIVO CIRCULANTE 1 .373 .780 .840 .89 4 . 389 . 089 . 148 . 48 3 . 009 . 308 . 307 . 59 

CAPITAL C n C O A N f f i LlQUIDO 549 .263 .789 .97 2 . 635 . 368 . 517 . 53 2 . 086 . 104 . 727 . 56 

PARECER DO AUDITOR INDEPENDENTE 
CERTIFICO, para os fins previstos na alínea " b " do Artigo 52, da RC-05/78, do 

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, que procedi ao exame do BALANÇO 

PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO SEMESTRE, D O 

EXERCÍCIO, MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL e ORIGENS E APLI-

CAÇÕES DE RECURSOS, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 

1982, da ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO RIOGRANDENSE 

DO NORTE, com sede em Natal (RN), à Rua João Pessoa, 267, 5 o Andar, Edifício 

Cidade do Natal, bem como, os documentos que serviram ao levantamento das ditas 

peças contábeis. Com conclusão ao exame em apreço, sou de parecer que o BALAN-

ÇO PATRIMONIAL e suas demais demonstrações refletem adeq*. òamente o estado 

patrimonial e o resultado do exercício da Associação. Em consequência, e por estarem 

as referidas peças em harmonia com as disposições legais, regulamentares e esta-

tuárias e não contrariarem os princípios de contabilidade geralmente aceitos, nada 

tenho a objetar quanto a sua aprovação 

Natal (RN), 12 de janeiro de 1983 

FRANCISCO STEINER GOMES MESQUITA 

CRC/PI n° 1.026 - CIC - 011.016.093-20 



STOP DIZ O QUE 
FIZERAM SEUS 

ÓRGÃOS VINCULADOS 
A Secretaria de Transportes e 

Obras Públicas é responsável pela 
política estadual de viação, in-
cluindo aí a natureza dos serviços 
de construção de rodovias, sa-
neamento básico, distribuição de 
energia elétrica, normalização e 
fiscalização de obras e controle dos 
transportes de passageiros e car-
gas que passam pelos terminais 
rodoviários sob sua administração. 

Por isso sua ação se desenvolve 
deforma a abranger os Programas 
da CAERN, da COSERN, do DER, 
da SOE e da SUTERN, que são 
autônomos em suas atividades 
operacionais, mas se articulam, 
em comum, com entidades fede-
rais e com o Governador do Estado 
através da STOP, que, a nível de 

direção superior, é representada 

pelo Secretário Vauban Bezerra de 

Faria. 

A ele cabe supervisionar obras e 

serviços de iniciativa do Estado 

nos setores mencionados e exercer 

atividades determinadas pelo Go-

vernador ou pelo Conselho de De-

senvolvimento. 

Sendo ele titular da STOP desde 
o primeiro dia do Governo Lavoi-
sier Maia Sobrinho, alguma coisa 
lhe cabe do que foi possível reali-
zar nas áreas de atuação da Secre-
taria de Transportes, embora seu 
trabalho tenha se desenvolvido 
com discreção, mas dentro de pa-
drões de competência que tem de-
monstrado na função pública. 

CAERN 

COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO 

RIO GRANDE DO NORTE 

— Sistemas de abastecimento, incluindo JOÃO CÂMARA 

e MACAU 52 

— Ampliação de outros 19 

— Novos consumidores atendidos (ligações).. 456.325 

— Ampliação de rede esgotos — NATAL e MOSSORÓ 

— Implantação rede esgotos (total) — SÃO RAFAEL 

— Abastecimentos de conjuntos habitacionais.... 07 

— Automatização de sistemas de abastecimento de 

água 32 

Já o serviço d'água fica por responsabilidade da CAERN Vauban Farias coordena pessoalmente 
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J Estado 

COSERN — COMPANHIA DE 
SERVIÇOS ELÉTRICOS DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

— Linhas de alta tensão km 
2.513,98 

— Propriedades rurais eletrifi-
cadas 4.058 
— Vilas e povoados energiza-
dos 125 

— Família de baixa renda aten-
dida em áreas urbanas (lig.).... 

38.460 

— Melhoria potência Russas-
Mossoró-Caraúbas 42 municípios 
do Alto Oeste. 

— Subestações — 17, incluídas S. 
E. Centro — S. E. Macaíba — 
S. E. Parnamirim. 

— Potência instalada KVA: 

• Rede distribuição.. 39.145,0 

• Linha de dist. rural. 56.445,0 

• Subestações 69/13,8 Kv 

125.750,0 

— Postes implantados: 
• Rede distribuição 26.842 
• Linha de dist. rural 28.384 
• Linha de transmissão 882 

TOTAL 56.108 

DER 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

— Pavimentação de estradas 703,5 Km 

— Implantação de rodovias 503,5 Km 

— Obras d'arte especiais 1.527,7 m. 
— Estradas Vicinais (Agreste) 254 Km 
— Terminal Rodoviário — Natal 10.637,29 m2 

A SOE — Superintendência de 
Obras do Estado — é um órgão 
técnico da Secretaria de Transpor-
tes e Obras Públicas, encarregado 
de projetar e executar obras de 
edifícios públicos. 

Sua atuação estende-se a outros 
itens, como vistoriar serviços, pro-
por normas, padronizar tipos de 
obras, centralizar providências ad-
ministrativas, emitir laudos, fazer 
avaliações, fiscalizar e dar assis-
tência aos m unicípios e às reparti-
ções do Estado. 

Seu quadro se compõe de enge-
nheiros, arquitetos e técnicos de 
nível médio. 

Estiveram a seu cargo no atual 
Governo 266 obras de Escolas, Re-
gionais de Saúde, Coletorias, 
Postos Fiscais, Centros Regionais, 
Pousadas, Armazéns, Cooperati-
vas Artesanais, Centros Sociais 
Urbanos, Hotéis, Quadras de Es-
portes e m uitas outras. 

A SOE é diretamente subordina-
da à STOP, órgão que administra 
os seus serviços. 

Onde estiver presente o Gover-
no através de uma obra seja de 
que natureza for, aí, provavelmen-
te, está a presença da Secretaria 
de Transportes e Obras Públicas 
com o seu pessoal da SOE. 

SUTERN 

Em regime especial, a SUTERN 
é órgão da STOP. Sua finalidade é 
administrar os Terminais Rodoviá-
rios construídos pelo Governo do 
Estado, organizando e coordenan-
do, controlando e fiscalizando e, 
enfim, executando a política de 
transporte de passageiros e car-
gas. 

Depois de instalada no novo 
Terminal Rodoviário de Natal, 
construído no atual Governo, a 
SUTERN já está construindo o pri-
meiro Terminal do interior, na ci-
dade de Pendências e criou o Fun-
do de Transportes Rodoviários, 
destinado a centralizar os recursos 
e financiar as atividades do órgão. 

Esse Fundo recebe recursos da 
TRU, do ISTR, emolumentos e ta-
xas de serviços, concessão e reno-
vação de linhas, dotações orça-
mentárias e outros. 

Em suas atividades podemos 
acrescentar a elaboração do Regu-
lamento de Transporte Coletivo 
Rodoviário Intermunicipal. 
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ARTIGO 

NOVO GOVERNO, 
NOVA REFLEXÃO - 3 

CORTEZ PEREIRA 

Eleito o homem, como destino maior do desenvol-

vimento, elege-se, por consequência, a prioridade do 

trabalho e, em contrapartida, o desemprego como pro-

blema mais grave a ser solucionado. 

A partir desta decisão, num desdobramento lógi-

co, nascerá uma preocupação maior em descobrir for-

mas e caminhos que levem a uma distribuição mais 

justa dos rendimentos, a uma democratização efetiva 

de seus benefícios. 

No estágio em que se encontra a realidade econô-

mica do Rio Grande do Norte, não acreditamos numa 

indicação mais certa do que a agro-inddsíria rural. Es-

ta deverá se constituir na fronteira a ser trabalhada, 

visando criar empregos, com produção rentável. 

Quanto ao objetivo de uma melhor distribuição, 

só terá a sua busca acelerada, na proporção em que 

formos capazes de mobilizar formas associativas de 

produção que, permitindo uma escala econômica justi-

ficado», receba a complementação industrial, e que 

esta se mantenha vinculada aos que produziram agri-

colamente. 

Não acreditamos em soluções urbanas para o pro-

blema do desemprego, não acreditamos no industria-

lismo cepalino do asfalto, nas fábricas atraídas por 

tratamentos diferenciados e que morrem ao sair do 

balão de oxigênio dos incentivos. 

0 caminho é outro, mais simples, orgânico e aí 

está na nossa frente, ao alcance das nossas mãos, sem 

perigo de erro, porque se encontra balisado pelas con-

dições naturais dos recursos que possuímos e somos. 

Se necessitamos de empregos em atividades eco-

nomicamente válidas que procuremos, dentro da nos-

sa realidade, as melhores relações emprego/fatura-

mento e nos voltemos para elas, horizontal e vertical-

mente. Que aprendamos trabalhá-las com a maior ra-

cionalidade, aumentando produtividade, reduzindo 

custos, melhorando qualidade, agregando valor. 

Possuímos cerca de 100.000 hectares disponíveis 

para a cultura do coco que, só na dimensão agrícola, 

representa um faturamento de CrS 1.500.000,00 por 

emprego/ano; somos mais de 1.000.000 de hecta-

res com condições raras para ovino-caprinocultura que 

oferece a alta relação de CrS 600.000,00 por empre-

go/ano; dispomos de 800.000 hectares que poderão 

ser cobertos de caju e/ou frutas tropicais com mais de 

CrS 500.000,00 médios de faturamento por cada em-

prego criado; temos perto de 2 milhões de hectares 

nos quais o binômio boi/algodão poderá resultar num 

equilíbrio de receita superior a CrS 300.000,00 por em-

prego. 

Essas, e algumas outras poucas mas densas op-

ções, são destacadas, por se prestar ao duplo objetivo: 

econômico, de produção rentável, e social, por per-

mitir trabalhar melhor uma distribuição mais justa de 

benefícios. 

Encontraremos atividades outras, mesmo pri-

márias, de alta rentabilidade, como as culturas irri-

gadas, a exploração mineral, a agro indústria açuca-

reira mas que exigem elevado custo por emprego ou 

são concentradoras de renda ou, ainda, impõem tec-

nologia sofisticada que foge ao nível cultural do povo 

cuja vida pretende-se melhorar. Aqui se enquadra a 

mais vantajosa das atuais atividades econômicas do 

Estado, a produção de camarão em viveiro. O nível do 

seu faturamento por emprego é o mais alto, atingindo 

CrS 3.000.000,00 por unidade de trabalho, mas que só 

será viável com uma assistência técnica do melhor ní-

vel, que só o Estado poderia oferecer, para orientar a 

produção dos médios e pequenos empresários locais. 

Somos, o Rio Grande do Norte, 5.300.000 hecta-

res de pobreza. Mais de 4 milhões poderiam se desdo-

brar em culturas compatibilizadas com a vocação na-

tural da terra, oferecendo volumes de produção que 

trariam, por gravidade, a complementação industrial. 

Reclama-se que somos pobres, baixamente capi-

talizados e, no entanto, expomos terríveis exemplos 

de desperdício de capital. Os nossos açudes cobrem 

10.000 hectares de terras. Poderia aí ser produzido 

30 mil toneladas de peixe, com a alta relação de 

CrS 1.000.000,00 por emprego/ano. 

Somos pobres, é verdade, porém a grande pobre-

za carregamos dentro de nós, na estreiteza de nossa 

inteligência, na frouxidão de nossa vontade, na mes-

quinhez comprometedora das nossas decisões ou in-

decisões políticas. 

Vejam: se o nosso mal é o desemprego e por cau-

sa dele não produzimos, o nosso bem será criar em-

prego para com ele produzirmos. 

Se a iniciativa privada é incapaz de com suficiên-

cia oferecer os emprega , que o faça, o Governo, mas 

que se faça racional, objetiva e decididamente. Em-

pregos e produção acontecem através de projetos fei-

tos e implantados, sem zig-zag tortuosos e itnprecisos, 

mas com linhas retas claras e definidas. A linha reta & 

que nos referimos é a viabilização concreta de tantos 

empregos, produção de tantas toneladas, faturamento 

de tantos cruzeiros, recolhimento «x» de impostos. 

Para que isto ocorra é necessário haver descor-

tínio político de quem decide e não haver a idiota com-

plicação de técnicos que executam. 

34 RN/ECONÔMICO — Fevereiro/83' 



ENTREGUE 
OS CARINHOS DE SEU 

CARRO AO 
POSTO SÃO PEDRO 
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P O S T O S Ã O P E D R O - MATRIZ: 

C. G. C. 08.283.236/0001-94 - Insc. Estadual 20061741-9 

FILIAL: POSTO ESSO — Avenida Rio Branco, 300 — Fona: 222-3997 
C. G. C. 08.283.236/0002-75 — Insc. Estadual 200653580 -
Ctfd. Atlv. NL-817 — Natal — Rio Grande do Norte 

Quando seu carro precisar dos serviços de um posto, 
pense no SÃO PEDRO. O POSTO SÃO PEDRO tem um 
tratamento especial para o seu carro. Na MATRIZ da Rua 
Apodi, esquina com a Prudente de Morais você 
encontra um ambiente espaçoso para o seu carro com 
excelentes serviços de abastecimento, lavagem, 
lubrificação, troca de óleo, pneus e ainda uma unidade 
de vendas de Água Mineral Indaiá. Outra opção 
idêntica será encontrada na FILIAL — POSTO ESSO, 
no bairro da Ribeira na Avenida Rio Branco, n.° 300, 
em frente à CAERN. 

U M A ORGANIZAÇAO 

Enaldo Mm da rt%aú(o 

POSTO <© 
SÃO PEDRO 
MATRIZ: POSTO SÃO PEDRO — Rua Apodi, 520 — Fone: 222-3131 



SIC: ESFORÇO CONJUNTO PARA 

DESENVOLVER O ESTADO 

Apesar de ser uma das mais no-
vas Secretarias de Estado, cuja 
fundação ocorreu em 1975, a Se-
cretaria de Indústria e Comércio 
cumpriu fielmente as determina-
ções emanadas do Poder Executi-
vo, procurando superar as defi-
ciências de um Estado pobre como 
o Rio Grande do Norte e, além dis-
so, castigado durante quatro anos 
consecutivos pela ação da estia-
gem, que, mesmo afetando direta-
mente o setor primário, prejudica 
também as áreas secundária e ter-
ciária, campo de atuação da SIC. 

Mesmo assim, a Secretaria de 
Indústria e Comércio abriu pers-
pectivas para o desenvolvimento 
desses setores, tendo concedido 
incentivos financeiros a 21 empre-
sas, englobando recursos de CrS... 
372 milhões, completando investi-
mentos realizados pelas empresas, 
da ordem de Cr$ 4,4 bilhões. Pro-
porcionou também incentivos fis-
cais para 35 grupos empresariais, 
envolvendo recursos da ordem de 
Cr$ 330 milhões, permitindo que 
as empresas localizadas no Esta-
do realizassem investimentos su-
periores a CrS 3,7 bilhões. Esses 
incentivos geraram mais de 12 mil 
empregos indiretos, vindo a bene-
ficiar cerca de 50 mil pessoas. 

ÚLTIMO ANO, A CONSOLIDA-
ÇÃO DO DISTRITO INDUSTRIAL 
— NATAL — Durante o último 
ano da Administração Lavoisier 
Maia, a Secretaria de Indústria e 
Comércio iniciou a implantação de 
Indústrias no Distrito Industrial de 
Natal, fato de grande importância 
para o Estado, haja vista que, con-
forme disse o Secretário Jorge 
Ivan Cascudo Rodrigues, veio con-
solidar o DIN, com o início das 
construções das primeiras unida-
des. A primeira indústria que teve 
obras físicas iniciadas foi a 
PRENAL — Premoldados de Natal 
Ltda, seguida pela Guararapes 
Têxtil e CISAF (unidade de bene-
ficiamento da castanha de caju). 
Merece destaque, também o início 
da construção da Cervejaria Nor-
destina S/A — CERNA, nas pro-
ximidades do Distrito Industrial, 
localizada à margem da Lagoa de 

Extremoz. Ainda em 1982, a Se-
cretaria de Indústria e Comércio 
adquiriu área com 130 hectares, 
em Mossoró, para a implantação 
do Distrito Industrial da Capital do 
Oeste. 

PÓLO CERÂMICO — Visando 
fortalecer o seguimento de cerâmi-
ca vermelha já existente no Esta-
do, foi criado, em abril de 1982, o 
PÓLO CERÂMICO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, cuja pri-
meira unidade, a Manufatura de 
Porcelana Beatriz, encontra-se em 
fase de conclusão e se destinará à 
produção de cerâmica branca — 
ou louças finas —, a exemplo da 
Lousane — Louças Sanitárias do 
Nordeste S/A (em início de cons-
trução), ambas do grupo Be-
nahyon, de São Paulo. 

Ainda no ano passado, merecem 
destaque as seguintes ações da 
SIC: 

— Coordenação da 268.a Reu-
nião do Conselho Deliberativo da 
Sudene, realizada em Mossoró, na 
última sexta-feira do mês de outu-
bro, oportunidade em que foram 
aprovados importantes projetos 
para o Estado, dentre eles: Guara-
rapes Têxtil, Maisa, Texita, Te-
lern, etc. 

— Realização do I Encontro de 
Cerâmica do Rio Grande do Norte, 
atraindo ao Estado mais de uma 
dezena de empresas, interessadas 
em investir em nosso Pólo Cerâmi-
co. Para que se tenha uma idéia do 
resultado do Encontro, cerca de 
60 por cento da área do Núcleo 
Industrial de Macaíba foi compro-
metido. 

PROMOÇÃO DE EXPORTA-
ÇÕES — Dentro do Programa de 
Promoção e A poio às Exportações 
do Rio Grande do Norte, no Gover-
no Lavoisier Maia destacam-se: 

— Promoção de cursos e semi-
nários para técnicos e empresários 
do setor industrial, visando a atua-
lização e formação de recursos 
humanos em vários níveis, na área 
do comércio exterior. 

— Realização de um "Diagnós-
tico do Setor Exportador do RN", 
juntamente com a FIERN, docu-

mento básico para o "Plano de 
Ação para Desenvolvimento das 
Exportações — 1982/84" a ser 
executado em convênio com a 
FIERN, com apoio do MIC 
CACEX, CNT, SUDENE, BNB e 
outros órgãos relacionados com o 
comércio exterior. 

— Celebração do convênio com 
a Associação de Exportadores do 
Estado para treinamento, em ser-
viço de universitários e funcioná-
rios de empresas, em atividades 
de comércio exterior, com apoio 
financeiro da CACEX. 

— Participação do PROMO-

Jorge Ivan: atraindo novos investidores 

35 RN/ECONÔMICO — Fevereiro/83' 



EXPORT/RN representando o 
Nordeste, em dois eventos inter-
nacionais, com apoio técnico e fi-
nanceiro do Ministério das Rela-
ções Exteriores, visando a promo-
ção dos produtos e empresas ex-
portadoras da região: Feira Inter-
nacional de Santiago — FISA, no 
Chile, e Salão Internacional da Ali-
mentação — SIAL, em Paris, 
França. 

— Elaboração de um catálogo, 
em inglês, apresentando, deforma 
suscinta, os indicadores sócio-eco-
nômicos mais relevantes do RN, 
bem como o setor exportador do 
Estado, publicação denominada: 
"EXPORT DIRECTORY — THE 
STATE OF RIO GRANDE DO 
NORTE". 

— Durante a Administração 
Lavoisier Maia, no período 79/81, 
as exportações do Estado apresen-
taram um crescimento médio de 
15 por cento ao ano, em dólar 
FOB, situando-se acima da média 
do Nordeste. 

COMPLEXO QUÍMICO-META-
LÜRGICO — Dentro do esforço 
governamental para implantação 
do Complexo Químico-Metalúrgi-
co do Rio Grande do Norte, a Se-
cretaria de Indústria e Comércio 
desenvolveu no período de 79 a 
82, as seguintes ações, relativas ao 
Projeto Aguas-Mães: 

— Amostragem e análise das 
Aguas-Mães; Determinação da 
Taxa de Evaporação de Salmoura; 
Dessulfatação, Cristalização e De-
composição da Carnalita e Extra-
ção do Boro, foram os projetos 
executados. Secagem do Cloreto 
de Magnésio Hidratado e Eletróli-
xe do Cloreto de Magnésio Ani-
dro, os projetos contratados. 

As ações sistemáticas visando o 
aproveitamento das Aguas-Mães 
das salinas do Estado, tiveram iní-
cio no Governo Tarcísio Maia 
(75/78), quando foi executado o 
Estudo de Viabilidade Técnico-
Econômica, — Projeto Magnésio, 

EMPRESÁRIOS PRESENTES 

AO ENCONTRO 
— RIO GRANDE DO SUL 
1. FERRI — Engenharia e Cons-
truções Ltda. 
Sr. Raul Weissheimer 
Porto Alegre/RS 
2. MIMEX S/A — Indústria e Co-
mércio 
Sr. Raul Weissheimer 
Porto Alegre/RS 
3. SELL — Produtos Alimentícios 
Ltda. 
Sr. Huberto Sell 
Pelotas/RS 
4. GLITZ S/A — Indústria, Impor-
tação e Exportação 
Sr. Alfredo Glitz Neto 
Pelotas/RS 
5. SOMUL — Soe. Metalúrgica 
Uruguaiana Ltda. 
Sr. Alceu Saldanha 
Uruguaiana/RS 
6. BORBONITE S/A — Indústria 
de Borracha 
Sr. Geraldo Rodrigues da Fonseca 
São Leopoldo/RS 

— SÃO PAULO 
1. CETEMI — Cerâmica Técnica e 
Mineração 
Sr. Vlademir Martinez 
Natal/RN 

2. POLIETIL 
Sr. Hong Ki Kim 
São Paulo/SP 
3. Miguel Hernandez Indústria 
Mecânica Ltda. 
Sr. José Carlos de Abreu 
São Paulo/SP 
4 CONAME INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO 
Sr. Segundo Hernandez 
São Paulo/SP 

— SANTA CATARINA 
1. METISA — Metalúrgica Tim-
boense S/A 
Sr. Wolfgang Paul 
Timbó/SC 
2. CERAMARTES/A 
Sr. Klaus Schumacher 
Rio Negrinho/SC 
3. Indústria de Linhas Leopoldo 
Sichmalz S/A 
Sr. Leopoldo Sichmalz 
Gaspar/SC 

— RIO DE JANEIRO 
1. Indústria de Vidros N. S. de Fá-
tima 
Sr. José Carlos de Abreu 
São Gonçalo/RJ 

que forneceu indicadores favorá-
veis à sua implantação. 

Hoje, conforme anuncia o Secre-
tário Jorge Ivan Cascudo Rodri-
gues, "já está na fase de negocia-
ção com empresas interessadas, 
tanto em sulfatos, quando no mag-
nésio metálico. A UNIPAR, do Rio 
de Janeiro e a ULTRA, de São 
Paulo, demonstraram o seu inte-
resse, estando as negociações em 
fase bem adiantada''. 

RETA FINAL — Termina mais 
um período administrativo no Rio 
Grande do Norte. Termina a admi-
nistração Lavoisier Maia que, em 
termos de Secretaria de Indústria 
e Comércio, sempre procurou 
atrair novos investidores de fora 
para o nosso Estado, um trabalho, 
que sem sombra de dúvidas, foi 
muito bem pautado pelo Secretá-
rio Jorge Ivan Cascudo Rodrigues. 
E, na chamada reta final, mais 
uma grande investida de reconhe-
cido alcance econômico-adminis-
trativo foi realizado pelo Governo 
do Estado, através da SIC, em no 
último dia oito reunir empresários 
sulistas em Natal, interessados em 
investir no Rio Grande do Norte. 0 
Encontro aconteceu nas depen-
dências do SESI/SENAI. 

Dia oito de março, uma terça-
feira, aproximadamente às 8:30 
da manhã, o Secretário de Indús-
tria e Comércio abriu o Encontro 
com os empresários sulistas, 
quando, na ocasião, fez explana-
ções das oportunidades de investi-
mento no Rio Grande do Norte. 
Aqueles investidores, cada um de 
uma área diferente, após ouvirem 
o Secretário, e a apresentação feita 
pelo Presidente da CDI, Miguel 
Ferreira Segundo, passaram a ou-
vir o Governador Lavoisier Maia, 
que assegurou recursos do FDCI 
para elaboração dos projetos em 
fase de negociação. O Governador 
eleito, José Agripino, em seu pro-
nunciamento, assumiu compro-
misso de dar continuidade aos pro-
gramas até então traçados. Duran-
te o Encontro foi lançado o 1.° 
Guia de Exportação do Rio Grande 
do Norte, o EXPORT DIRECTO-
RY, como também o Diretor da 
CACEX, José Carlos Coimbra fa-
lou sobre Comércio Exterior — 
Sua Evolução e Perspectivas, tema 
bastante "quente" em função da 
recente maxidesvalorização do 
cruzeiro. Terminados os trabalhos, 
os empresários sulistas foram co-
nhecer, «in loco» as nossas chama-
das potencialidades de investi-
mentos. Muita gente se interessou 
pelo Rio Grande do Norte. • 
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Diógenes: poeta e reitor ganhou 
imagem polêmica em quatro anos 

i JK 

Diógenes: muitas questões para resolver 

UNIVERSIDADE 
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Chegando em primeiro lugar ao po-

dium da Reitoria, graças à interferên-

cia pessoal do senador Dinarte Mariz 

e do ex-deputado federal Djalma Ma-

rinho, o reitor Diógenes da Cunha Li-

ma administrou a Universidade Fede-

ral do Rio Grande do Norte nesses 

quase quatro anos de mandato dentro 

de um pensamento que ele cunhou de 

"Universidade Receptiva". 

Receptiva ou não, o certo é que o 

professor Diógenes da Cunha Lima 

não mostrou-se, para a maioria da co-

munidade universitária, um timonei-

ro com jogo de cintura suficiente para 

conduzir o barco pelas águas turbu-

lentas do ensino brasileiro. É bem 

verdade que na sua administração a 

Universidade Federal teve o seu no-

me projetado nacionalmente, a partir 

da eleição de Diógenes para presi-

dência do Conselho de Reitores. 

As críticas lhe são feitas por quase 

toda a comunidade universitária — 

professores, estudantes e funcioná-

rios — acusando-o de narcisista e 

arbitrário. Narcisista, argumentam 

seus críticos, "porque o que faz na 

Universidade se espelha na sua ima-

gem"; e arbitrário porque ele incor-

pora a figura de Luís XIV — "L'état 

c'est moi". 

AMBIGÜIDADE — Para o profes-

sor de Ciência Política da UFRN, An-

tônio Joaquim de Oliveira, " a admi-

O C E Ü F I I M 

Problemas de toda sorte 

nistração de Diógenes da Cunha Li-
ma se caracterizou pela ambigüida-
de, como ambígüa é a sua conduta. 
Autoritário, sempre procurou apare-
cer em tudo que fez pela Universida-
de, num narcisismo nunca visto nessa 
instituição". 

Segundo Antônio Joaquim, o 
exemplo mais autêntico da ambigüi-
dade do reitor é a Lista Sêxtupla. De 
repenté o reitor convocou os Conse-
lhos Superiores da Universidade, im-
pôs os seis nomes de sua preferência 
e deixou de fora os nomes indicados 
nela comunidade universitária, numa 



Os últimos dois anos foram de muitas divergências na UFRN 

eleição direta. "Talvez Diógenes seja 
o reitor mais autoritário do País". 

Sob o ponto de vista administrati-
vo, Joaquim diz que "a nossa Univer-
sidade está acéfala. O reitor — ele 
prefere chamá-lo de reitur, em alusão 
às suas constantes viagens — vive a 
bordo dos aviões da carreira, o que 
impediu a Universidade resolver 
questões de grande importância". 
Ainda sob o aspecto administrativo, 
Joaquim lembrou que "por capricho 
do reitor a UFRN perdeu quase qua-
tro dezenas de professores visitantes 
Doutores e Mestres, pesquisadores 
que não custaram um centavo aos co-
fres da autarquia. A Universidade ti-
nha todas as condições de enquadrá-

los, como fez com os professores cola-
boradores, em 1980, atendendo reco-
mendações do Ministério da Educa-
ção e Cultura. Essa, para mim, foi a 
maior perda da Universidade". So-
bre os pontos positivos da adminis-
tração de Cunha, Antônio Joaquim, 
com uma dose de ironia, resume nu-
ma única frase: "A sua saída da Rei-
toria". 

ESTRUTURA — Discordando do 
ponto de vista de Joaquim, a profes-
sora Lúcia Brandão, do Departamen-
to de Estudos Sociais diz que "se du-
rante a administração do reitor Dió-
genes da Cunha surgiram fatos ne-
gativos, isso deveu-se muito mais à 

estrutura da Universidade brasilei-
ra. Ele foi uma vítima dessa estrutu-
ra, que não lhe permitiu realizar mais 
pela Universidade". No entanto, Lú-
cia lembra de um ponto negativo: a 
realização do concurso de professo-
res, "pois ele sabia da existência de 
um decreto presidencial proibindo 
contratações, mesmo assim fez o con-
curso e os 80 professores estão aí sem 
poder serem contratados". 

A professora Lúcia Brandão par-
te da eleição de Diógenes para a pre-
sidência do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras — Crub — 
para enaltecer a capacidade do reitor. 
"A sua eleição — diz — foi muito boa 
para a UFRN, já que nunca teve vez 

Ascensão e queda 
do ensino 

A Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte está melhor ou 
pior? 

A estrutura física da UFRN, é 
inegável, sofreu várias melho-
ras. E, em muitos aspectos, servi-
ços importantes vêm sendo reali-
zados sem que a opinião pública 
tenha tomado conhecimento de-
les. Edição de livros e incentivo 
ã pesquisa pura, com vistas a apli-
cação no ma!s curto espaço de 
tempo possível, tem sido esforço 
constante da Universidade, con-
tando com o incentivo direto do 
reitor. Sob esse ponto de vista, 
a atividade universitária tem sido 

quase febril. Nos últimos anos, a 
vida universitária, no Rio Grande 
do Norte, tem se deslocado da es-
fera puramente acadêmica, para ir 
um pouco mais além. 

As reclamações quanto à quali-
dade de ensino têm partido das 
fontes costumeiras. E sabido que o 
montante de recursos não tem 
acompanhado no mesmo ritmo das 
necessidades. Em consequência, a 
qualidade do ensino tende a cair 
cada vez mais. 

A essa altura, a reclamação bá-

sica quanto à Universidade pren-

de-se à má qualidade do ensino. 0 

curioso é que ela parte dos profes-
sores e de alunos. Muitos estudan-
tes têm se desencantado com o ní-
vel de ensino superior no Estado. 
Onde está a causa? 

É difícil saber precisamente on-
de está a causa básica final. Mas 
muitos arriscam a dizer que, se 
houvesse mais liberdade e dinhei-
ro, o nível de ensino seria outro, 
muito diferente mesmo. O merca-
do de trabalho e o desencontro 
entre as profissões que são forma-
das e a capacidade desse mercado 
em absorver mão-de-obra qualifi-
cada funcionam como desestí-
mulo, de um modo geral. 

O que tem isso a ver com a ad-
ministração Diógenes da Cunha 
Lima? 

Nada. Apenas coincidiu que es-
ses problemas eclodiram com mais 
intensidade justamente no seu pe-
ríodo à frente da UFRN. 
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no cenário nacional e, a partir daí, ela 
projetou-se". 

Representando o pensamento polí-
tico de maioria dos 14 mil estudantes 
da UFRN, o presidente do Diretório 
Central, Hugo Manso Júnior, acha 
que para analisar a atual administra-
ção da Universidade é preciso situá-la 
em dois aspectos: o primeiro deles é 
eminentemente administrativo, que 
dá poderes supremos ao mandatário. 
Ele pegou uma Universidade nova 
para administrar num momento em 
que a política do MEC era de distri-
buir recursos para as autarquias e de 
eliminar qualquer tentativa de ajuda 
aos estudantes". 

O segundo aspecto apontado por 
Hugo Manso diz respeito à sucessão 
da Universidade, já que ele tem po-
deres absolutos para conduzir o pro-
cesso da maneira que entender, sem 
auscultar a comunidade universitá-
ria. Hugo diz que com Diógenes 
"percebeu-se que ele fez o seu man-
dato caracterizado pela "tentativa" 
de realização de grandes feitos, só 
que esses muitos feitos foram obras 
de fachada, com a maior parte sain-
do pela culatra". 

VESTIBULAR — O presidente do 

Diretório Central, um dos críticos 

mais contundentes do reitor, diz que 

um dos grandes equívocos de Dióge-

nes foi o ponto de corte de 40 por cen-

to verificado no Vestibular, num mo-

mento em que a Universidade brasi-

leira estava sofrendo cortes nas suas 

verbas por parte do Ministério da 

Educação, com um nível de ensino 

aquém do que se pretendia, sem se 

dar ênfase à pesquisa". Mas Hugo 

Manso lembra que, "se por um lado 

Diógenes incentivou a produção de li-

vros e discos, por outro lado sabe-

mos perfeitamente os motivos da ên-

fase dada a essa produção, quando 

vemos nas capas dos discos letras de 

suas músicas. Essa produção nada 

mais é do que uma tentativa do rei-

tor camuflar a real situação da Uni-

versidade". 

O estudante descobriu que "a vai-

dade pessoal de Diógenes foi levada 

ao extremo, com o reitor conseguindo 

a antipatia geral da comunidade 

universitária". Diante desse contex-

to, Hugo diz que "o mais pernicioso 

nessa administração foi que o reitor 

tratou com descaso absoluto a neces-

sidade de melhorar o aprendizado 

dos alunos, basta que analisemos a 

situação dos Campi Avançados da 

Universidade". Hugo levanta algu-

mas questões sobre a administração . ano difícil. 

Na Universidade,... 

de Diógenes: "Por que o reitor, ao in-

vés de construir um monumento na 

entrada do Campus Universitário 

com as suas iniciais não conseguiu 

outros recursos para superar as difi-

culdades da linha de pesquisa? Por 

que o reitor não empregou os recur-

sos para melhorar a estrutura de 

transporte no interior do Campus? 

Por que o reitor não se empenhou pa-

ra melhorar a estrutura física e admi-

nistrativa dos Campi Avançados"? 

PLATAFORMA — Tido como um 

moderador nas negociações da Asso-
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ciação dos Docentes da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte — 
Adurn —, o professor Waldson Pi-
nheiro, do Departamento de Letras, 
disse que gosta de ser justo nas suas 
apreciações. Para ele, "Diógenes, co-
mo pessoa a se tratar individualmen-
te, com assuntos sem ser universitá-
rios, é uma pessoa fabulosa", mas 
descobre comportamento autoritário 
quando se trata de dialogar com o rei-
tor. 

Waldson diz que diverge da admi-
nistração de Cunha e mostra que ele 
"não cumpriu com a plataforma a 
que se propôs, de uma Universidade 
receptiva para o que ele queria, e 
aponta como exemplo o Centro de 
Convivência Djalma Marinho, que 
continua até hoje sem a presença de 
professores e alunos, já que nem 
Adurn nem DCE têm sala nas depen-
dências do Centro". A atitude de 
Diógenes, negando espaço físico à 
Adurn e ao DCE é, para Waldson 
Pinheiro, "uma postura de autorita-
rismo. Em Diógenes sobra autorita-
rismo e falta autoridade". 

É bem verdade que o atual reitor 
enriqueceu o acervo da Biblioteca 
Central, deu continuidade adminis-
trativa, reconhece Waldson, "mas 
ele cometeu uma falha imperdoável 
ao promover o concurso de professor, 
sabendo que não podia fazê-lo". 

Mas uma das críticas que Lima tem 
recebido com mais frequência refere-

se ao ponto de corte do Vestibular e o 
próprio Waldson, um moderado, diz 
que "o reitor prejudicou centenas de 
estudantes com a sua idéia tecnocrata 
de melhorar o ensino. Tem que se 
melhorar tudo dentro da Universida-
de, primeiro". Para não cometer in-
justiças. Waldson Pinheiro mostra 
como ponto positivo da administra-

Waldson Pinheiro 

ção do reitor "a sua preocupação com 
a produção cultural em volume de 
obras publicadas". 

DIÁLOGO — Também moderada, 
a Coordenadora do Curso de Comuni-
cação Social, professora Otêmia Por-
pino Gomes analisa a administração 
do atual reitor e diz que "deixou mui-

to a desejar porque se preocupou 
pouco com a qualidade do ensino e 
com o aparelhamento dos cursos, no-
tadamente o de Comunicação". Otê-
mia acha que Diógenes se preocupou 
muito com o aspecto cultural, com o 
lançamento de livros e com os progra-
mas de extensão". 

A Coordenadora do Curso de Co-
municação alerta para o fato da Uni-
versidade ter poucas salas de aula e 
nada foi feito na administração de 
Cunha Lima para melhorar tal situa-
ção. Diógenes ampliou a Biblioteca 
Central mas os seus livros são desa-
tualizados, conclui Otêmia. 

Um dos aspectos que Diógenes 
mais tentou pôr em prática durante a 
sua administração foi o diálogo, que 
ele propôs manter franco e aberto 
com a comunidade universitária. Mas 
essa sua decisão também recebeu crí-
ticas de grande número de professo-
res. Entre esses críticos está a pro-
fessora Bernadete Oliveira, da cadei-
ra de Linguística: " O diálogo do rei-
tor é sui generis. É ele quem o con-
trola". 

No que diz respeito à administra-
ção da Universidade, Bernadete res-
salta as obras de grande porte feitas 
pelo reitor, exclusivamente para que 
pudesse aparecer e cita como exem-
plos a gravação de discos do Projeto 
Memória, a maioria com letras dele; 
a realização do concurso de profes-
sor. • 

As atribulações do Senhor Reitor 
Diga-se o que se disser da admi-

nistração Diógenes da Cunha Li-
ma um aspecto tem de ser ressal-
tado: ele teve momentos difíceis. 
Talvez a Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte nos últimos 
18 anos nunca tenha tido um perío-
do tão agitado. Como, de resto, 
em outras Universidades. Porque 
o último quadriénio marcou a fa-
se mais aguda do processo de 
abertura política. E foi um mo-
mento coincidente com as discus-
sões que começaram a eclodir no 
País todo. Discussões, natural-
mente, em que a política estava — 
e está — subjacente aos proble-
mas meramente estudantis. En-
tão, nos últimos dois anos, os estu-
dantes e professores ganharam a 
consciência de que têm de partici-
par de todos os processos políticos 

da sociedade, das discussões so-
bre todas as suas mudanças. Nas 
duas vezes em que os professores 
universitários estiveram em greve, 
ao final de dois anos letivos conse-
cutivos, os estudantes decidiram 
formar ao seu lado. Do mesmo mo-
do, quando a greve — ou parali-
sações, como as novas gerações de 
estudantes chamam — era dos es-
tudantes, os professores davam o 
seu apoio automático. 

Houve momentos em que o atri-
bulado Diógenes da Cunha Lima 
viu-se pressionado por três fren-
tes: estudantes, professores e fun-
cionalismo da UFRN. E mais uma 
quarta frente: a do pessoal que foi 
aprovado no concurso para pre-
enchimento de mais de mil vagas e 
que ficou prejudicado com o decre-

to presidencial limitando as admis-
sões no serviço público. 

Foi na gestão de Diógenes que 
se criou o impasse com os profes-
sores visitantes e os contratados. 
Nessas duas áreas é onde o reitor 
tem os maiores focos de antipatia. 
Sem falar num grupo que fez Mes-
trado e retornou há pouco mais de 
dois anos e nunca afinou direito 
com o reitor. 

Com tudo isso, ele tem se mos-
trado hábil. Mesmo quando as no-
tícias são claramente contrárias, 
ele nunca se irrita com os repórte-
res que vêm à cobertura da UFRN 
e, não raro, quando é o caso de 
uma repórter, não hesita em ali-
viar a tensão com uma poesia do 
seu vasto repertório. 
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AS PRIORIDADES DA 
EDUCAÇÃO: A 

EXPANSÃO, OS NÚCLEOS 
AVANÇADOS E A CARTILHA 

Durante todo o período à frente 
do Executivo norte-riograndense, 
o Governador Lavoisier Maia in-
centivou a execução de todos os 
programas elaborados pela Secre-
taria da Educação e Cultura, prin-
cipalmente os de apoio ao processo 
ensino-aprendizagem. Desses pro-
gramas, três foram destacados pe-
lo Governador e pelo Secretário da 
Educação, professor Luís Eduardo 
Carneiro Costa; a Cartilha Raízes; 
a expansão das matrículas nas es-
colas estaduais; e os Núcleos 
Avançados de Ensino Supletivo. 

Para o Secretário Luís Eduardo, 
' 'o maior mérito da Cartilha Raízes 
não é proporcionar material didá-
tico gratuito, mas fazê-la identifi-
cada com o seu universo voca-
bular". Como parte da Cartilha 
Raízes, a Secretaria desenvolveu 
a coleção denominada Ecos, que 
tem por objetivo formar bibliote-
cas para o meio rural, com impres-
sos da responsabilidade elaborati-
va dos especialistas da Secretaria 
da Educação, afim de que os estu-
dantes cultivem o hábito da leitu-
ra. 

Segundo Luís Eduardo, — no fi-
nal de fevereiro a Secretaria reali-
zou um treinamento com professo-
res do Program Edurural em 14 
municípios do Rio Grande do Nor-
te, e até final de março mais 28 
municípios serão atingidos, envol-
vendo 793 professores. 

NÚCLEOS AVANÇADOS — o 
segundo programa que mereceu 
destaque da Secretaria da Educa-
ção foi o da expansão das matrícu-
las nas escolas estaduais. Esse 
programa crescerá significativa-
mente este ano em razão da oferta 
de 60 mil 327 vagas para o 1.° 
Grau e 16 mil 132 para o 2.° Grau. 
Mas Luís Eduardo ressalta que, 
"aliada à preocupação de que as 
crianças e adolescentes frequen-
tem as escolas, há a de oferecer-
lhes melhores condições de estu-

do, a fim de que a aprendizagem 
se processe com a eficiência dese-
jada". 

O terceiro programa destaca-
do — por sinal uma experiência 
pioneira — foi a dos Núcleos 
Avançados de Ensino Supletivo. 
"Através desse programa", diz 
Eduardo, "se deseja recuperar o 
estudo de adultos que não o tive-
ram em época própria. Acelerar-
lhes o ensino equivalente ao 1.° 
Grau e possibilitar-lhes o ingresso 
no grau subsequente''. 

Para que esse objetivo fosse 
atingido, o Secretário da Educação 
determinou que a produção de ma-
terial didático a ser distribuído aos 
alunos fosse elaborada no próprio 
Estado, dentro de uma realidade 
didático-pedagógica do estudante. 

LIVRO DIDÁTICO — A distri-
buição do livro didático tem mere-
cido toda a atenção do Secretário 
da Educação. Ele deu uma nova 
dimensão a este programa e já es-
te ano, no início das aulas na rede 
estadual de ensino, o Governo do 
Estado distribuirá 397 mil livros, 
além de oferecer a 231 mil 317 co-
legiais material escolar. Mas a sua 
preocupação com o aluno não pára 
por aí. Ela tem se efetivado atra-
vés do atendimento médico-odon-
tológico e de bolsas de estudo, 
destacando-se o recém-criado Pro-
visão, onde são destacados os alu-
nos com deficiência visual e sub-
metidos a tratamento, além da 
doação de óculos. 

Para que todos esses programas 
obtivessem êxito, tornou-se neces-
sário uma maior atenção à infra-
estrutura física da rede escolar. 
Por isso o Governo do Estado cons-
truiu um mil e nove salas de aula e 
restaurou 844 imóveis escolares 
em todo o Rio Grande do Norte, 
apesar do seu alto custo e da parci-
mônia dos recursos. Nesse mesmo 
período o Governo do Estado ad-
quiriu noventa e um mil e nove 

Inauguração da E. E. Djalma A. Marinho 

Crianças do Pré-Escolar em atividade 

Alunos plantam e cultivam hortas da Escola' 

-i 
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iunto Cidade Satélite 

iola de Ceará-Mirim 

carteiras escolares, afora imóveis 

e utensílios, indispensáveis aos es-

tabelecimentos de ensino. 

RECURSOS HUMANOS — O 

Secretário da Educação lembra 

que a formação de recursos huma-

nos destinados à educação foi uma 

das metas prioritárias do Gover-

nador Lavoisier Maia, "não só pe-

lo aspecto social de que se reveste, 

mas de igual modo pelos frutos 

decorrentes do trabalho de qusm 

os presta, onde assume importân-

cia capital a melhoria do ensino". 

Para melhorar a qualidade do 

ensino, professores, especialistas 

de educação e técnicos se subme-

teram continuamente a cursos de 

formação profissional, treinamen-

to, especialização e atualização. 

Dentro desses cursos, Luís Eduar-

do destaca o Projeto Logos II que, 

iniciado em 1978, já formou quase 

dez mil profissionais do Magisté-

rio a nível de 2.0 Grau, e ainda se 

encontram no programa mais de 

quatro mil cursistas. Luís Eduardo 

diz "ser alentador saber que o 

Projeto Logos 11 esteja erradican-

do o professor sem formação peda-

gógica, desaparecendo, assim, a 

figura do docente leigo' 

Uma outra medida tomada pelo 

Governo do Estado dentro da sua 

preocupação de melhoria do ensi-

no foi a criação do Estatuto do Ma-

gistério, operacionalização pela 

qual os professores e especialistas 

de educação asseguraram direitos, 

com vantagens de ordem funcio-

nal e financeira. 

Após a aprovação do Estatuto do 

Magistério, o Governo do Estado 

já enquadrou 9 mil 767 professo-

res, permitiu 942 acessos, promo-

veu 4 mil 559 e concedeu mudan-

ças de cargo (transferência) a 88 

professores, tudo representando 

vultosas somas de recursos tira-

dos do parco Orçamento do Esta-

do. 

TV EDUCATIVA — Segundo 

Luís Eduardo, a preocupação do 

Governo do Estado com a utiliza-

ção da tecnologia educacional tam-

bém mereceu destaque. Progra-

mas destinados a beneficiar dire-

tamente 30 mil estudantes da zona 

rural do Rio Grande do Norte fo-

ram transmitidos através do rádio 

e da Televisão Educativa. Esses 

Programas serviram como reforço 

de programações pedagógicas e 

culturais, envolvendo docentes e 

discentes da zona rural. O Progra-

ma Educação de Adultos em Co-

munidades Rurais, através do rá-

dio atingiu, no período 1981/82, a 

mais de 56 mil alunos. 

Defende o Secretário da Educa-

ção o ponto de vista de que a me-

lhoria do estudo está vinculada a 

inúmeros fatores, destacando-se a 

permanente assistência ao edu-

cando. Essa assistência, para 

Eduardo, tem se refletido através 

do programa da Merenda Escolar. 

Como pioneiro, o Rio Grande do 

Norte assumiu a responsabilidade 

de estadualizar o Programa, em 

todos os seus 151 municípios, ten-

do atingido, em 1982, a 369 mil 

285 alunos e em 1983 serão benefi-

ciados cerca de 400 mil alunos ca-

rentes. 

O Secretário da Educação re-

vela que os inúmeros obstáculos 

que impediam chegar ao estudan-

te a complementação carencial de 

alimento foram erradicados graças 

aos Núcleos Regionais de Ensino. 

Mas muitos outros Programas, 

iniciados na atual administração, 

serão concluídos na gestão do fu-

turo Governador. 
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^ • fc?" • 
Financiamento só para casas populares 

IMÓVEIS 

Dinheiro está curto como 
nunca para as construções 

O dinheiro está curto como nunca 
para investir na construção de imó-
veis em Natal. É uma situação que 
freia, por assim dizer, de modo ines-
perado, o ritmo de novos apartamen-
tos na cidade. Freia ou, no mínimo, 
atrasa, com sérios riscos de configu-
rar uma crise no setor de construção 
civil, como já vêm advertindo os em-
presários. 

A situação não está fácil. A Caixa 
Econômica Federal abriu uma ligei-
ra brecha no fechamento total de uns 
dois meses atrás. Mas é uma brecha 
ainda muito estreita e por ela só pas-
sam peixes miúdos. Ou seja: finan-
ciamentos individuais com limites de 
até 2.250 UPC's, segundo informa-
ções do seu gerente regional, Fran-
cisco de Assis Miranda Pinheiro. 

APREENSÃO E EXPECTATIVA 

— Como o dinheiro para a constru-
ção da casa própria é oriundo da pou-
pança popular, com a fonte básica 
sendo o FGTS e o escoadouro as As-
sociações de Poupança, segundo as 
normas do Sistema Financeiro de Ha-
bitação desde que foi implantado o 
BNH no Brasil, o sitema todo fica de-
pendendo do fluxo e refluxo de recur-

sos nas Cadernetas de Poupança. E 
esse mecanismo tem sofrido alguns 
traumas, nos últimos meses. Trau-
mas nascidos das indefinições nos ru-
mos da economia do País e que se re-
fletem em normas e resoluções súbi-
tas funcionando como metralhadoras 
sem controle. 

O presidente da Associação de 
Poupança e Empréstimo do Rio Gran-
de do Norte (Apern), Álvaro Alberto, 
reconhece que o ano e o momento são 
difíceis e que sua empresa, por ora, 
não vem atendendo pedidos de finan-
ciamento. A sua definição da situação 
é técnica, mas muito clara: 

— Quando a economia sofre certos 
efeitos no seu todo, os setores que 
lidam com capital são os que mais se 
ressentem. E o caso das Ãssociações 
de Poupança que, com a recessão, 
sofrem com as reduções dos repas-
ses por parte do BNH. 

Ele vê o ano como muito incerto e 
não se arrisca a fazer projeções so-
bre o fluxo das cadernetas. Confia 
que, com administração competente 
dos recursos disponíveis — basica-
mente providenciando o recebimento 
das prestações dos imóveis já finan-
ciados no devido tempo — poderá ir 
tocando, enquanto a situação se defi-
ne: 

— Os dias melhores certamente vi-
rão — auspicia Álvaro Alberto — pois 

Olindina: depósitos... 

confio na criatividade e capacidade 
do povo brasileiro. E assim que tudo 
se normalizar, a Apern também vol-
tará à sua atuação normal no finan-
ciamento de apartamentos e unida-
des para particulares. 

NOVAS PERSPECTIVAS — A si-

tuação é vista pela gerente geral da 

Caderneta de Poupança Banorté, 

Olindina Maria da Cunha Lima Frei-

re, mais sob o ponto de vista técnico: 

— O que está havendo — diz ela, 
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referindo-se, evidentemente, às ati-
vidades do grupo que representa — é 
uma redução nos financiamentos. Na 
realidade, o momento é de expectati-
va, enquanto aguardamos melhores 
perspectivas para podermos projetar 
ao ritmo de financiamento anterior, 
isto é, antes da recessão. Por enquan-
to, nos limitamos ao mínimo possível. 

A sua esperança, como de Álvaro 
Alberto, é na retomada do ritmo de 
captação de recursos por parte das 
cadernetas de poupança. Enquanto 
isso não acontece, a Poupança Banor-
te procura atender as pessoas que 
estão na fila para financiamento ape-
nas por critério de vez. 

SEM CAIR — Não é regra geral, 

porém, a queda nos depósitos das ca-

dernetas de poupança em Natal. O 

presidente do Banco de Desenvolvi-

mento do Estado do Rio Grande do 

Norte (BDRN), Álvaro Motta, garan-

te que os depósitos no estabelecimen-

to oficial não vêm caindo. Ressalva 

apenas que não vêm se mantendo nos 

mesmos índices de crescimento dos 

anos anteriores. A Caderneta de Pou-

pança Bandern, segundo Álvaro 

Motta, vem se orientando para o fi-

nanciamento às pessoas de baixa ren-

da. não ultrapassando os 1.800 

UPCs. Como os outros diretores da 
mesma área, espera voltar ao ritmo 
normal o mais breve possível. 

Porque, por entre tantos prognósti-
cos e declarações ponderadas, é ina-
ceitável constatação: está faltando di-
nheiro para financiar imóveis em Na-
tal. • 

Álvaro: esperança no ritmo da cantado 

w m 

Um Departamento Especializado em: 
piscinas, equipamentos e acessórios, 
sistemas de iluminação e som 
subaquático, 

produtos químicos 
p/tratamento d'água, banheiras com 
sistema de hidroterapia, bombas 
hidráulicas e sistema de pressão. 

C o m p a n h i a 

l i r ^ ^ D i s t r i b u i d o r a de 

^ V ^ U I 1 ^ Ferragens 

Rua Dr. Barata, 190/192 — Ribeira — Fone: 222-3571 

Com pessoal tecnicamente capacitado para orientar, dimensionar 
e construir sua piscina, obedecendo aos mais modernos padrões 
de qualidade e aos mais atualizados critérios técnicos para seu 
maior conforto e segurança. 

- Natal-RN 
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Durante os quatro anos da admi-
nistração do Governo Lavoisier 
Maia, a Secretaria da Agricultura 
foi um dos órgãos que mais se des-
tacaram na execução de progra-
mas traçados pelo Chefe do Execu-
tivo visando beneficiar o homem 
do campo. Nesse sentido, o secre-
tário da Agricultura, Ronaldo Fer-
nandes, teve uma preocupação bá-
sica com o fortalecimento das ati-
vidades agropecuárias e com o pe-
queno produtor do Rio Grande do 
Norte, tão severamente castigado 
pela prolongada estiagem. 

Dentro desse contexto, Ronaldo 
Fernandes procurou, durante a 
sua administração à frente da Se-
cretaria da Agricultura, destacar a 
importância da agropecuária na 
economia estadual, se engajando 
na política de desenvolvimento na-
cional dentro de suas diretrizes bá-
sicas, "consciente e conscientiza-
do de que o progresso do País de-
pende, acima de tudo, do trabalho 
do homem do campo''. 

PRIORIDADES — Para o secre-
tário da Agricultura, Ronaldo Fer-
nandes, apesar do Governo Lavoi-
sier Maia ter enfrentado uma série 
de adversidades em função dos 
prolongados anos de seca, muitos 
programas foram realizados, obje-
tivando prioritariamente fortalecer 
a infra-estrutura das proprieda-
des, a produção e abastecimento 
de alimentos básicos, a organiza-
ção rural e os programas específi-
cos das instituições vinculadas co-
mo EMANTER: Extensão Rural e, 
EMPARN: Pesquisa; CIDA: Me-
canização e Comercialização de 
Insumos, etc. 

CIDADE HORTIGRANJEIRA 
— Que desde o seu início vem con-
tando com o apoio do Ministério da 
Agricultura, já tem 100 hectares 
irrigados, com uma produção diá-
ria de 16 mil quilos. Esse progra-
ma, além dos 200 novos empregos 
diretos criados, tem oferecido aos 
natalenses uma produção de horti-
granjeiros de boa qualidade por 
preço mais barato. A cidade de 
Mossoró também conta com a sua 
Cidade Hortigranjeira, em fase de 
implantação. 

PROPESCA — Projeto Integra-
do de Desenvolvimento da Pesca 
Artesanal — tem prestado assis-
tência técnica e social a cerca de 
um mil pescadores e deverá, até o 
final de sua total execução, ter ela-
borado cem planos de crédito para 
financiamento de novos barcos de 
pesca, já contando com recursos 

« i H » 

Secretário Ronaldo Fernandes: preocupação com o setor agrícola 

NA AGRICUTURii 
BÁSICA COM I 

aprovados superiores a 160 mi-
lhões de cruzeiros. 0 Propesca 
conta com núcleos pesqueiros fun-
cionando em Natal, Baía Formosa, 
Macau e São Bento do Norte e, em 
Jáse de construção, se encontram 
os núcleos de Barra de Maxaran-
guape, Pitanguíe Rio do Fogo. 

Ainda dentro do programa Pro-
pesca, Ronaldo Fernandes chama 
a atenção para o fato da frota pes-
queira do projeto está prevista pa-
ra 300 embarcações. Diz ainda que 
cada núcleo dispõe de engenheiro 
de pesca, assistente social e auxi-
liar administrativo, além da infra-
estrutura apropriada. 

O secretário da Agricultura, Ro-
naldo Fernandes, enumera, ainda 
durante a sua administração, a 
execução dos programas de forra-
geiras; dos Centros Regionais de 
Agricultura; de Saúde Animal; de 
Multiplicação de Sementes; e de 
Melhoramento Animal. Esse pro-
grama objetivou a introdução de 
reprodutores e matrizes seleciona-
das no rebanho bovino do Ric 

Grande do Norte, tendo contado 
com o apoio direto do Banco do Rio 
Grande do Norte — Bandern — 
mediante linhas especiais de fi-
nanciamentos. 

CAPRINO-OVINOCULTURA — 
Objetivando expandir atividades 
compatíveis com a situação de di-
ficuldades climáticas vivenciadas 
pelo Rio Grande do Norte, foi am-
pliada a criação de animais ue pe-
queno porte através da caprino-
ovinocultura, com a distribuição 
de 250 núcleos em regime de co-
operação com criadores, tendo co-
mo suporte, 04 Centros de Repro-
dução de Caprinos-Ovinos, sedia-
dos em Lajes, Serra do Mel, Cru-
zeta e Rafael Fernandes. 

ELETRIFICAÇÃO RURAL — 
Nesse projeto, o Governo do Esta-
do já implantou 2.230 quilômetros 
de linhas de alta tensão, benefi-
ciando mais de quatro mil proprie-
dades rurais do Estado. 

PAGUE MENOS — Programa 
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Centro de Reprodução de Caprino no Município de Lages 

Projeto: pequena irrigação 

i PREOCUPAÇAO 
AGROPECUÁRIA 

que, de acordo com Ronaldo, cons-
tituiu-se num dos momentos de 
maior emoção do governador. 0 
Pague Menos comercializa gêne-
ros de primeira necessidade bem 
mais barato do que o preço do 
mercado varejista, visando baixar 
o seu preço na concorrência. Co-
mercializa farinha, arroz, feijão, 
fubá e hortaliças, num total de 
148 toneladas por semana em seus 
39 pontos de venda espalhados por 
toda a cidade. 

PROAB — Um outro programa 
de grande importância para a po-
pulação da Grande Natal já que, 
além de vender alimentos básicos 
na área de baixa renda, usa uma 
rede de 140 varejistas das Quintas, 
Bairro Nordeste, Bom Pastor, Iga-
pó e Redinha. Vende arroz, feijão, 
farinha, açúcar, óleo, ovos, char-
que, leite eth pó, macarrão, fubá 
de milho, peixe salgado com 20 
por cento de desconto e ainda fi-
nancia capital de giro para os va-
rejistas, com crédito subsidiado. 

t 

« 
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Propriedade eletrificada 

AMPLIANDO A OFERTA 
D'ÁGUA — 0 secretário Ronaldo 
Fernandes lembra, ainda, que du-
rante a sua gestão foram desenvol-
vidos os programas de perfuração 
de poços; construção de açudes 
públicos e em cooperação; a ativi-
dade caprino-ovinocultura, que 
surgiu como alternativa para o 
agricultor conviver com a seca; 
produção de sementes seleciona-
das; peixamento de açudes; difu-
são da cultura do sorgo; melhora-
mento genético e profilaxia do re-
banho; e o programa de moto-me-
canização, que financiou 40 trato-
res com recursos de 50 por cento a 
fundo perdido, beneficiando 124 
municípios do Rio Grande do Nor-
te. 

Esse programa permitiu a for-
mação de patrulhas moto-mecani-
zadas em parceria com 24 coopera-
tivas. 

A TERRA PARA QUEM TRA-
BALHA — Entre as atribuições da 

Secretaria da Agricultura, desta-
ca-se a organização fundiária, 
orientada no sentido de legitimar a 
posse e áreas devolutas, bem co-
mo, das terras onde os agriculto-
res-proprietários não disponham 
do documento legal de proprieda-
de. Assim é que, no período 
79/82, foram expedidos aproxima-
damente 6.000 títulos de terra e 
desapropriados 3.272 hectares, 
através de 12 Delegacias de Terra, 
08 das quais implantadas na admi-
nistração Lavoisier Maia. Com 
uma força de trabalho crescente, a 
SUTER — Subcoordenadoria de 
Terra, graças ao apoio técnico-fi-
nanceiro do INCRA e Polonordes-
te, vem permitindo uma maior agi-
lização nos trabalhos de regulari-
zação fundiária, que ao lado de 
medidas simplificadoras de ordem 
institucional, tem se traduzido em 
eficácia, conforme atestam as mui-
tas alcançadas. 

PARQUE ARISTÓFANES FER-
NANDES — Ronaldo Fernandes 
chama a atenção para a reforma 
executada no Parque de Exposição 
de Animais "Aristófanes Fernan-
des", em Eduardo Gomes, quando 
foram perfurados e instalados dois 
poços tubulares; construídos os 
prédios das agências bancárias; 
instalado o auditório; construídas 
as pocilgas; o Centro de Manejo 
para ovinos e caprinos e a constru-
ção da primeira etapa da estação 
de psicicultura. 

Mostrando-se recompensado 
pelo trabalho desenvolvido à fren-
te da Secretaria da Agricultura, 
Ronaldo Fernandes lembra o apoio 
recebido pelo Governador Lavoi-
sier Maia pura a criação da Empre-
sa de Pesquisa Agropecuária do 
Rio Grande do Norte — EMPARN 
— que abriu a perspectiva do de-
senvolvimento de trabalho de ex-
perimentação e estudos especiali-
zados que traduziram, na sua es-
sência, a necessidade da concep-
ção de uma economia fundamenta-
da nas condições ecológicas carac-
terísticas de uma região como a 
nossa. Ressalta Ronaldo, a institu-
cionalização da Comissão Estadual 
de Planejamento Agrícola — 
CEPA/RN, que veio completar a 
estrutura dos serviços básicos do 
desenvolvimento do setor agrope-
cuário. 

Por último, Ronaldo Fernandes 
diz que: do muito que tinha que se 
fazer, muito se fez, se não se fez 
com o melhor, realizou-se o possí-
vel, dentro do quadro de limita-
ções impostas pela seca e pelos 
recursos financeiros. 
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CULTURA 
E POR QUE NÃO UM 

PLANO DIRETOR DE 
CULTURA? — Com a 

inauguração do Centro 
Cultural de Natal, insta-
lado no antigo Quartel-
General, uma pergunta 
se impõe: existe, pelo 
menos em estado em-
brionário, a intenção de 
se criar um Plano Diretor 
de Cultura para o Esta-
do? 

Em um Estado pobre, 
sem verbas, especial-
mente para a promoção 
cultural, todos os recur-
sos deveriam ser corre-
tamente aproveitados. 
Eis porque se torna im-
prescindível que se co-
mece a pensar na criação 
de um plano diretor, o 
que evitaria, sem dúvi-
da, o desperdício de 
minguados recursos — 
inclusive humanos. É 
preciso estabelecer prio-
ridades, sem esquecer, 
também, que cultura não 
é somente exibição de 
grupos folclóricos que 
regalam a vaidade de al-
guns e pouco ou quase 
nada contribui para um 
justo conhecimento, por 
parte dos interessados, 
das manifestações de 
criatividade do nosso po-
vo. 

Existem instituições 
fazendo exatamente a 
mesma coisa, uma repe-
tindo o erro da outra. 
Quando deveriam se 
reunir e unir seus recur-
sos para a realização de 
eventos mais sérios, es-
tudados em profundida-
de. Faço esta digressão a 
propósito dos critérios, 
realmente esdrúxulos, 
adotados pela Secretaria 
de Educação e Cultura e 
pela Universidade Fe-
deral, ao reunir como re-
presentantes do Estado, 
em Feira Cultural reali-
zada em São Paulo, dois 
artistas que estão em ex-

trepidades diversas, co-
mo Assis Marinho e 
Erasmo Costa Andrade. 
Este, certamente, um 
artista completo, madu-
ro, realiza«do obra que 
honraria qualquer povo; 
exatamente o oposto de 
Assis Marinho, um artis-
ta cheio de cacoetes, 
sem o mínimo refina-
mento técnico. Um autor 
de cromos de folhinha 
colocado, por incompe-
tência de uma comissão, 
de curiosos, ao lado de 
um artista de intensa 
força poética, além de 
possuidor de um virtuo-

sismo artesanal rara-

mente alcançado por um 

artista local. 

Penso que o desperdí-

cio deve ser evitado a 

qualquer custo. Não é 

bastante ter boa vonta-

de. E preciso, além dis-

so, conhecimento, e 

competência, pois do 

contrário nunca a cultura 

será, no Rio Grande do 

Norte, uma coisa séria. 

E aqui reproduz as pala-

vras do presidente da 
França, François Mitter-
rand, em discurso profe-
rido recentemente na 
Sorbonne, num encontro 
que reuniu escritores e 
artistas de toda parte do 
mundo: "Não existe pro-
gresso sem cultura, sem 
ciência e seu arte". 

Cultura é coisa séria. 
E portanto deve ser tra-
tada com o respeito que 
merece. 

• • 

HOMENAGEM A 
EPIFÂNIO — O pintor 
João Epifânio da Silva, 

falecido o ano passado 
aos 64 anos, foi homena-
geado pela Pinacoteca 
do Centro Cultural de 
Natal. Ele foi escolhido 
para inaugurar o projeto 
0 Quadro do Mês, cujo 
objetivo é trazer para a 
discussão a obra de ar-
tistas já falecidos, nasci-
dos ou não no Rio Gran-
de do Norte. 

Natural de Nova Cruz, 
João Epifânio viveu os 

últimos quarenta anos 
de sua vida no Rio de Ja-
neiro. A vocação apare-
ceu cedo, mas foi somen-
te ao aposentar-se como 
relações públicas do 
Banco do Brasil que pas-
sou a se dedicar a pintu-
ra. Logo conquistou ad-
miradores e teve a sua 
obra aceita em diversos 
salões. 

Pintou as cidades colo-
niais e a natureza sem-
pre em festa. Foi, sobre-
tudo, fiel a sua infância 
humilde, usina na qual a 
sua pintura, acentuada-
mente hedonista, se de-
purou até alcançar um 

delicado lirismo. 

• • 

ESTRÉIA PROMIS-
SORA — Josimey Costa 
da Silva estréia em livro 
sem as naturais hesita-
ções dos estreantes. 
Seus poemas, reunidos 
no volume mimiografado 
Casa de Penhores 
(UFRN, 1982), vistos em 
conjunto, oferecem uma 
visão clara de um exercí-
cio feito com rigor, espe-
cialmente nos textos 
mais curtos. 

Estraga o livro o pre-
fácio do renomadíssimo 
crítico Franco Maria Ja-
siello, cheio de digres-
sões e conceituações su-
perficiais. E a capa, de 
um mau gosto medonho. 
Em A Descoberta, diz 
Josimey: "Havia uma 
gaveta no armário./ 
Compartimentos fecha-
dos,/ chaves — poucas 
fechaduras./ Havia um 
birô na sala,/ gavetas 
lacradas de sombras./ A 
sala tinha uma porta/ 
vedando/ a luz e o ar./ 
Do lado de fora,/ olhos 
gulosos no trinco,/ uma 
menina/ queria desco-
brir/ com quantas ara-
nhas/ se faz uma teia''. 

João Epifânio 

48 RN/ECONÔMICO — Fevereiro/83' 



CULTURA 

Florinda 

FLORINDA PREMIA-

DA — Florinda (Code-

cri, 1982), romance de 

Heloísa Maranhão, obte-

ve o Grande Prêmio de 

Ficção da Associação 

Paulista de Críticos de 

Artes. É um livro des-

concertante, surreal, cu-

ja ação transcorre no Rio 

de Janeiro e no Rio 

Grande do Norte, envol-

vendo personagens reais 

e imaginários. Definido 

pela autora como "um 

romance policial... com 

mistério", Florinda que-

bra a cadeia sintática e, 

do caos, gera sua própria 

modernidade. No míni-

mo, engenhoso e diver-

tido, o oposto da prosa 

de Ficção produzida no 

Rio Grande do Norte, 

massuda e sem senso de 

humor. 

A PALAVRA LÜCIDA 

— E ainda há quem não 

acredite em milagres, 

principalmente depois 

do famoso milagre brasi-

leiro à Delfim Neto, que 

empurrou o País para o 

fundo do abismo e do 

FMI. Mas convém saber 

distinguir a lucidez do 

ceticismo, pois, do con-

trário, não restará ao ho-

mem nem mesmo a vir-

tude da esperança. Mes-

mo numa cidade de pe-

cadores empedernidos, 

como Natal, milagres 

acontecem vez por outra. 

Quem sabe, para com-

provar a infínitude da 

misericórdia divina? 

Um milagre aconteceu 

quando menos se espe-

rava. E num lugar tradi-

cionalmente fechado a 

qualquer sopro de novi-

dade. Na Academia Nor-

te-Riograndense que, 

rompendo uma venerá-

vel tradição de beletris-

mo e necrofilia, trocou, 

em sessão realizada no 

último dia 25, o lacrime-

jante estilo necrológico 

pela palavra renovadora 

e fulgurante de um dos 

grandes poetas que se 

expressam, nos dias 

atuais, em língua portu-

guesa. 

Em 45 minutos de con-

versa inteligente e bem 

humorada, Stella Leo-

nardos, em visita a cida-

de a a Academia, discor-

reu sobre mulheres poe-

tas do Rio Grande do 

Norte. E mostrou, com 

inexcedível graça, que o 

usual tédio das sessões 

da Academia não é um 

mal que não possa ser 

extirpado pela inteligên-

cia. 

"De como o Rio Gran-

de do Norte me atraiu 

daria um romance. E 

deu mesmo" — assim 

Stella começou sua ani-

mada palestra com o pú-

blico. Em 1947 — era 

época de Quando Os Ca-

fezais Florescem — José 
Augusto Bezerra de 
Medeiros, amigo de meu 
avô materno, apareceu 
com impressos: — Leo-
nardos: por que sua neta 
escritora não escreve so-
bre o problema do sal? 
Dê isto a ela. Quem sabe 
a moça gosta? — Não só 
gostou: ficou impressio-
nada". 

E essa forte impressão 
gerou, anos depois, o 
único romance escrito e 
publicado por Stella Leo-
nardos, Estátua de Sal, 
Prêmio Júlia Lopes de 
Almeida, da Academia 
Brasileira de Letras 
(1959). "Dizem que da-
ria cinema a novela tele-
visiva. Mas há falhas to-
pográficas de Natal a 
Macau, soube eu depois, 
e devo confessar que das 
salinas potiguares a au-
tora só conhecia, à épo-
ca, as fotos das altas pi-

lhas de sal e os cataven-

tos feitos de carnaúbas, 

conhecidos num filme-

documentário. O que 

saiu veraz foi a luta dos 

homens, seus problemas 

e sofrências, naquele 

tempo de salinas sem 

máquinas na coleta do 

sal". 

Stella Leonardos, com 
o seu jeito encantador de 
deusa grega, não ficou 
apenas nestas divaga-
ções. Traçou perfis, des-
tacou o trabalho de al-
guns intelectuais e mos-
trou-se, antes de tudo, 
bem informada. Muita 
gente ilustre saiu da 
Academia não apenas 
conhecendo melhor a 
poesia de Auta de Souza, 
Palmyra Wanderley, 
Myriam Coeli da Silveira 
e Zila Mamede. Saiu sa-
bendo que o rio grande 
Potengy é, em tupi, 
"o rio dos camarões". 

Stella Leonardos co-
meçou por traçar um li-
geiro histórico da vida 
intelectual da província. 
Revelou uma Nísia Flo-
resta, irmã de Gonçalves 
Dias, escrevendo versos 
românticos, autora das 
redondilhas com que 
descreve o herói do poe-
ma A Lágrima de um 
Caeté: "Era um Caeté 
que vagava/Na terra que 
Deus lhe deu,/ Onde Pá-
tria, esposa e filhos/ Ele 
embalde Defendeu". 

Stella Leonardos, con-
ferencista, tem um jeito 
particular de envolver o 
público. A palavra sai 
matizada e calorosa de 
sua boca. Não é uma 
conferencista copum; é 
também uma atriz. Uma 
atriz, aliás, que não pre-
cisou de nenhum coad-
juvante, porque, sem 
dúvida, tem demasiado 
brilho próprio. 

FRANKLIN JORGE 
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IPREVINAT: AMPARO AO 
SERVIDOR MUNICIPAL 

Ao iniciar sua Administração, 
em março de 1979, o então prefei-
to, José Agripino, havia planejado 
um Governo com diretrizes nota-
damente de cunho social, haja vis-
ta as metas estabelecidas, volta-
das para a população menos favo-
recida. Com este pensamento, Jo-
sé Agripino ajirmou que faria do 
Palácio Felipe Camarão a casa do 
pobre, a casa dos mais necessita-
dos. Partindo do geral para o espe-
cíjico, não poderia aquele gover-
nante, de maneira nenhuma, es-
quecer-se que, na própria "casa 
do pobre", a Prefeitura do Natal, 
havia grande número de funcioná-
rios e seus dependentes, que tam-
bém necessitavam de um maior 
amparo, de melhor assistência, 
sob pena de se adotar o popular 
provérbio, ' 'Casa de ferreiro, es-
peto de pau". 

Escolhendo seus auxiliares dire-
tos, convocou o médico Cassimiro 
Monteiro Cavalcante para dinami-
zar um setor que, até então, vinha 
atuando com algumas dificulda-
des, necessitando urgentemente 
de desatrelar-se de certas normas 
burocráticas que vinham obstacu-
lando o trabalho a que efetivamen-
te se destinava a realizar: a Previ-
dência do Servidor Municipal. 
Com esta missão e muita força de 
vontade, Cassimiro Monteiro as-
sumiu o comando do IPREVINAT 
— Instituto de Previdência dos 
Servidores de Natal, hoje atenden-
do aos aproximadamente 4.500 
funcionários municipais, incluindo 
pensionistas, totalizando cerca de 
27 mil segurados. 

IPREVINAT ANTES 

O Instituto de Previdência dos 
Servidores de Natal atendia, no 
início de 1979, apenas ao pessoal 
estatutário, além disso, de manei-
ra tímida, pois, sua Despesa supe-
rava a Receita, impedindo, desta 
forma, a expansão de alguns de 
seus serviços, que funcionavam 
em dependências precárias. 

Uma das primeiras providências 
do presidente Cassimiro Monteiro 
foi realizar um levantamento da 
situação do órgão que se propuse-
ra a dirigir e encaminhá-lo ao en-
tão prefeito José Agripino. Expli-
cou que o IPREVINAT poderia ser 

dinamizado e elaborou um progra-
ma, juntamente com a Secretaria 
Municipal da Administração, que 
foi mostrado em outra audiência, 
desta vez com estudos detalhados 
de viabilidade. Cassimiro recebeu 
o sinal verde e iniciou seu traba-
lho. 

PROVIDÊNCIAS 

Um convênio com o 1PE — Insti-
tuto de Previdência dos Servidores 
do Estado, pura a prestação de 
serviços técnicos e médicos foi as-
sinado de imediato, trazendo os 
primeiros benefícios aos servido-
res municipais. Com este acordo, o 
IPE venderia ao IPREVINAT a 
Unidade de Serviço (US) a preço 
bem inferior ao cobrado pela Pre-
vidência da União, constituindo-se 
na primeira medida para equili-
brar as finanças do órgão previ-
denciário municipal. Seriam pres-
tados serviços laboratoriais, jisio-
terápicos e radiológicos, no pró-
prio IPE e em clínicas credencia-
das por aquele Instituto. 

Após esses primeiros passos, 
veio a solução definitiva para a via-
bilização da Previdência Munici-
pal, com o encaminhamento, pelo 
prefeito à Câmara Municipal, do 
Projeto de Lei retornando a contri-
buição previdenciária dos servido-
res CLT para o IPREVINAT, as-
sumindo a Prefeitura todos os en-
cargos sociais, fato concretizado 
com a aprovação da Lei 2.672, de 
6 de novembro de 1979. 

CONSTRUÇÃO DA 
SEDE PRÓPRIA 

Organizando institucionalmente 
o IPREVINAT, o médico Cassimiro 
Monteiro iniciou a organização fí-
sica do Instituto, com a construção 
da sua sede própria, com três pa-
vimentos, onde estão centraliza-
dos todos os serviços assistenciais 
daquele organismo. 

No térreo, estão situados: Ser-
viço de Distribuição de Fichas, 
Guia de Internamento e Setor 
Odontológico — que anteriormen-
te funcionava com apenas dois ga-
binetes (um instalado ainda na Ad-
ministração Djalma Maranhão e o 
outro no Governo Jorge Ivan Cas-
cudo Rodrigues) ambos superados 
e prestando serviço obsoleto. Fo-
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IPREVINAT 
C E N T R O P R O F I S S I O N A L I Z A N T E 

Í R A T Ó R I O D E A N A L I S E S C L Í N I C A S 

0 Iprevinat ganha sede própria na gí 

de Cassimiro Monteiro 

ram adquiridos mais seis gabine-
tes odontológicos, passando o 
IPREVINAT a oferecer melhor as-
sistência, sendo, inclusive, pio-
neiro em todo o Brasil, em termos 
de Previdência, na prestação de 
serviços de Endondontia — canal 
dentário. Na mesma época, passou 
a conceder também a prótese den-
tária gratuita, para servidores mu-
nicipais e dependentes, que perce-
bem até dois salários mínimos. Pa-
ra tanto, o Instituto contratou pro-
téticos formados, haja vista o in-
teresse com que trata os seus 
usuários. 

Ainda no térreo, funciona o 
PNS — Programa de Nutrição e 
Saúde, através de um convênio fir-
mado entre o IPREVINAT, Secre-
taria de Estado da Saúde e Institu-
to Nacional de Alimentação e Nu-
trição — IN AN, que, mensalmen-
te, concede alimentos básicos aos 
servidores municipais, atendendo, 
inicialmente a 300 famílias, com 
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renda até dois salários mínimos. O 
programa fornece arroz, fubá, fa-
rinha, feijão, leite e açúcar. 

O IPREVINAT, dentro da pro-
gramação do PNS, além da assis-
tência médica, odontológica e la-
boratorial, distribui ainda farda-
mento escolar completo aos filhos 
dos servidores em idade escolar (7 
a 14 anos); tecido para enxoval, 
distribuído com as gestantes a par-
tir do 7.0 mês de gravidez, que se 
responsabilizam pela confecção, 
com orientação dos professores do 
Centro Profissionalizante do Insti-
tuto; Acompanhamento Pré-Natal, 
com medicina preventiva e assis-
tência médica completa. 

COORDENADORIA DE SAÚDE 

A Coordenadoria de Saúde e o 
Laboratório de Análises Clíni-
cas — o 2.° do Estado — funcio-
nam no segundo pavimento da se-
de do Instituto, efetuando todos os 
tipos de exames. No terceiro an-
dar, está instalado o Centro Profis-
sionalizante, para assistência aos 
segurados e dependentes. São ofe-
recidos cursos de corte, costura, 
bordado, manicure e croché, com 
média de 15 alunos por turma; Da-
tilógrafo Copista e Máquinas Elé-
tricas, com quatro turmas anuais 
de 50 alunos. 

REATIVAÇÃO DA CARTEIRA 

Outro grande benefício para os 
servidores municipais trazido pelo 
IPREVINAT foi a reativação da 
Carteira de Empréstimos Simples, 
conseguida pela atual presidência, 
após gestões junto ao prefeito da 
época, José Agripino. O objetivo 
é de conceder empréstimos a ju-
ros baixos (2 por cento) aos servi-
dores do Instituto, funcionários 
municipais e pensionistas, fazen-
do, com isso, que os servidores 
mais humildes tivessem em casa 
uma carteira para atendimento fi-
nanceiro. Neste sentido, Cassimi-
ro Fernandes ressalta também a 
pronta ação de Agripino, que, de 
imediato, autorizou a concessão de 
um empréstimo junto ao Bandern, 
da ordem de CrS 1 milhão, em ju-
nho de 1979. 

A partir desse pequeno capital, 
o IPREVINAT passou a movimen-
tar essa carteira, operando com 
empréstimos que variavam de 
CrS 3.300,00 a CrS 54.000,00. Com 
o crescente movimento, a Carteira 
foi se expandindo e transformada 
numa Coordenadoria Financeira, 
que hoje dispõe de um capital de 
giro da ordem de CrS 120 milhões, 
tendo atendido, de 79 a 82, 2.171 
mutuários, movimentando CrS 50 

milhões. Além do Empréstimo 
Simples, o IPREVINAT instituiu 
outras modalidades de financia-
mentos aos seus usuários: 

SAÚDE— Concedido ao funcio-
nário municipal que necessite de 
atendimento em outros centros, 
com teto de CrS 100 mil, para pa-
gamento em 10 meses, sem juros 
ou correção monetária. 

ESPECIAL — Para aquisição de 
aparelhos corretivos, como óculos, 
equipamentos ortopédicos, etc. 
Também sem juros. 

Outra grande preocupação da 
Administração Cassimiro Montei-
ro foi com a valorização da classe 
médica, no que contou com o apoio 
decisivo de José Agripino, procu-
rando equiparar a Unidade de Ser-
viço (US) — para retribuição dos 
honorários médicos, por serviços 
prestados a servidores munici-
pais — à concedida pela União e, 
às vezes, pagando até mesmo mais 
do que o Inamps e oferecendo van-
tagens. Atualmente o IPREVINAT 
encontra-se totalmente em dia 
com todos os profissionais creden-
ciados. 

FARMÁCIA 

Demonstrando conhecimento 
das necessidades dos servidores 
municipais, o presidente Cassimi-
ro Monteiro sentiu o drama desses 
com relação à compra de medica-
mentos. Levou o problema para o 
prefeito, culminando com a im-
plantação da farmácia do Instituto, 
que comercializa vários tipos de 
remédios, a preços, no mínimo, in-
ferior em 20 por cento aos do co-
mércio convencional. Além disso, 
o servidor, munido de receita, po-
de comprar a crédito, para descon-
to em folha. Este serviço, junta-
mente com os prestados através do 
convênio com o IN AN, constituem-
se talvez nos dois maiores benefí-
cios prestados pelo IPREVINAT 
aos seus usuários, pelo grande al-
cance social. 

RECIPROCIDADE NO 
ATENDIMENTO 

Outro convênio que merece des-
taque, foi o firmado em Curitiba, 
em 1980, para a reciprocidade no 
atendimento médico-hospitalar 
dos servidores municipais de Na-
tal, em trânsito ou quando enca-
minhado, em Institutos de Previ-
dência estadual ou municipal de 
qualquer parte do País. Vários en-
caminhamentos já foram realiza-
dos, principalmente para Recife e 
Fortaleza, centros que, em alguns 
casos, dispõem de maiores condi-
ções. 0 convênio foi firmado du-

rante um Congresso da ABIP — 
Associação Brasileira de Institutos 
de Previdência, organização da 
qual o atual presidente do IPREVI-
NAT é integrante da Diretoria. 

HABITAÇÃO 

No setor habitacional o IPREVI-
NAT também dinamizou-se, assi-
nando convênio com o IPE, em 
1980, quando foi criada a Cartei-
ra Habitacional, que foi iniciada 
com um financiamento de CrS 10 
milhões e 490 mil e destinada a 
conceder empréstimos aos segura-
dos, para compra, reforma ou 
construção da casa própria. 

QUADRO DE PESSOAL 

Cassimiro Monteiro classificou 
como de suma importância, a cria-
ção do Quadro de Pessoal da Pre-
vidência, que contou com a cola-
boração do Prefeito José Agripino, 
tendo em vista ter autorizado a im-
plantação paulatina do Quadro, 
concluída já na Administração Ma-
noel Pereira, que continuou dando 
o mesmo apoio do seu antecessor, 
culminando com a ativação do 
Grupo Ocupacional de Saúde. Com 
este benefício, todos os profissio-
nais liberais pertencentes ao Qua-
dro, tiveram possibilidade de pro-
moção, com a oportunidade de 
' fazer carreira'' no Instituto, eli-
minando o problema de fixação no 
cargo. 

CRÉDITO NATALINO 

Durante quatro anos o Crédito 
Natalino concedido pelo IPREVI-
NAT vinha sendo desenvolvido 
através de convênio com o IPE. No 
final do ano passado, o órgão de 
previdência municipal, juntamen-
te com a Secretaria de Finanças, 
implantaram o serviço à nível mu-
nicipal, já movimentando, no final 
do ano, CrS 57 milhões, atendendo 
a todos os servidores que procura-
ram o setor. 

ÊXITO 

Todos esses dados comprovam o 
êxito das atividades e programas 
executados na Administração Cas-
simiro Monteiro. Aprimorando a 
Assistência Previdenciária no Mu-
nicípio de Natal, chegou-se, com 
sucesso, a uma política de ação 
coordenada, conduzindo esta as-
sistência a um crescimento con-
tínuo, sempre contando com o 
apoio dos prefeitos José Agripino 
e Manoel Pereira, demonstrando 
um esforço conjunto, cujo mérito é 
do Governo, com o objetivo exclu-
sivo de proporcionar melhores dias 
para os servidores municipais. 
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ECONOMIA 

Os efeitos 
também no 
RN da máxi 
A maxidesvalorização do cruzeiro 

não será, de modo algum, culpada 

por todas as mazelas da nova acele-

ração do custb de vida. Mas tem suas 

culpas, sim, em muitos setores im-

portantes. As vezes, à primeira vista, 

fica difícil equacionar, para que as 

coisas sejam assimiláveis pelo enten-

dimento comum, os principais aspec-

tos da questão econômica nacional 

atual. Mas nem sempre é assim. É o 

caso do pão. 

O pão, como se sabe, vem sofrendo 

grandes aumentos desde que o Go-

verno retirou, gradualmente, os sub-

sídios para o trigo, terminando por 

cortá-lo de uma vez por todas em fe-

vereiro deste ano. 0 pão está muito 

caro por isso. 

Com a maxidesvalorização do cru-

zeiro, vai ficar mais caro ainda do que 

já está. Ou seja: 30% sobre a cares-

tia atual. O trigo e tudo o que é feito 

com ele além do pão. É um produto 

que pesa muito na balança comercial, 

porque 70% do total consumido no 

País provêm da importação. O que 

quer dizer: comprado em dólar super-

valorizado. 

OUTRAS CONSEQUÊNCIAS — 

Sem querer tornar a maxidesvaloriza-

ção um fantasma ou um bode expia-

tório para tudo o que possa aconte-

cer, há razões para ver nela outras 

consequências desagradáveis. As in-

formações sobre os mecanismos do 

preço do trigo foram prestadas a 

RN/ECONÔMICO por um empresá-

rio que está muito afinado com o pro-

blema: o presidente do Sindicato da 

"Indústria da Panificação e Confeitos 

de Natal, Rosivaldo Toscano. O pão 

já aumentou 30% no início de março 

e, com a máxi, vai sofrer novo au-

mento logo. 

Preocupação do mesmo tipo tem o 

presidente do Sindicato das Empre-

sas de Transporte e Passagem, Teni-

val Batista Costa. Ele está consciente 

da gravidade da situação e já esteve 

com autoridades do município em 

busca de uma saída alternativa. O 

próximo aumento de passagens de 

ônibus de Natal deverá ser concedi-

do, segundo a norma, em princípio de 

julho. Mas o aumento coincidirá 

também com o reajuste de salário de 

motoristas, cobradores e fiscais. 

Aí é que entra a maxidesvaloriza-

ção. Porque ela, certamente, terá 

grande influência nos custos das em-

presas de transportes. Não só em ter-

mos de combustível, como de compo-

nentes, etc. Os empresários temem 

que sejam forçados a pedidos de au-

mentos que o usuário não esteja acos-

tumado. E sabem que o poder aquisi-

tivo da população de Natal é muito 

baixo para poder suportar um custo 

muito alto no pagamento de transpor-

te coletivo. 

TAMBÉM O LEITE — O diretor-
gerente da CLAN — Cooperativa de 
Laticínios de Natal, Carlos Marinho, 
também vê implicações da maxides-
valorização e da inflação no preço fi-
nal do leite para o consumidor. O lei-
te é outro dos produtos problemáti-
cos e, ao mesmo tempo, de utilidade 
básica vital para a saúde da popula-
ção. Sofreu aumento em março — pa-
ra Cr$ 116,00 o litro, em Natal — e, 
mesmo assim, o problema de abaste-
cimento ainda continua por resolver. 
A situação é tão delicada que os téc-
nicos das Secretarias Nacional e Es-
pecial de Abastecimento decidiram 
vir ao Nordeste fazer verificações 

Alimentação: vai disparar 

Ônibus: vai virar luxo 

A POI 
RESPOSj 

Os convênios do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias foram 

instituídos na tentativa de elimina-

ção da guerra fiscal estabelecida 

entre Estados-membros, a qual 

remonta, de acordo com ALIO-

MAR BALEEIRO, à data do Ato 

Adicional de 1834. O poder de tri-

butar que pertenceu inicialmente 

só ao Parlamento Imperial e aos 

Conselhos Municipais, através 

desse Ato passou para a compe-

tência das Assembléias Legislati-

vas das Províncias, permitindo-as 

decretar seus impostos, desde que 

não fossem nacionais, segundo o 

elenco arrolado depois na Lei n.° 

99, de 1835. 

Desencadeadas, no campo tri-

butário, as hostilidades interpro-

vinciais e depois interestaduais, 

que só terminariam com o advento 

da Constituição Federal de 1946, o 

assunto preocupou juristas e auto-

ridades e foi tema de acirrados 

debates na Câmara, onde afinal se 

aprovou a Lei n .° 1.185, de 

11.06.1904 que basicamente se 

inspirou nos seguintes princípios: 

imunidade recíproca (uni Governo 

não tributaria outro), isenção para 

mercadorias e pessoas em trânsi-

to, indiscriminação pela procedên-

cia do destino das mercadorias, 

e, o que era o mais importante, 

proibição de estorvo ao tributo es-

tadual em relação às exportações 

que produzem divisas. 

Todavia a situação não se modi-

ficou, e a União, subvertendo a 

tradição jurídica que vinha desde a 

Constituição de 1891, obteve, atra-

vés da Emenda Constitucional n.° 

18, de 1965, a transferência para a 
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pessoais sobre a situação, talvez 
achando exageradas as notícias sobre 
a devastação das bacias leiteiras nor-
destinas. O problema envolve ali-
mentação para gado — parte da ração 
depende de importação —, de custos 
altos. E o argumento central dos pro-
dutores é: ou o Governo subsidia o 
produto ou ninguém vai querer mais 
produzir leite. Ou ainda: os preços fi-
carão de tal maneira caros que a po-
pulação não terá mais condições de 
comprar — derivados do leite, por 

exemplo, estão sendo drasticamente 
cortados das compras da classe mé-
dia há muito tempo. 

Enquanto nada disso ocorre, os 
produtores, reunidos na Associação 
de Laticínios do Nordeste, estão rei-
vindicando reajustes de três meses 
como forma de acompanhar a corrida 
com a inflação. Esse tipo de reajuste, 
adotado por empresas públicas e re-
muneração de muitos títulos, é o que 
os técnicos chamam de "indexação" 
da economia brasileira. • 

•ITICA DE CONVÊNIOS DO ICNI E A 
IlDILIDADE DO ESTADO SIGNATÁRIO 

esfera federal do imposto de Ex-
portação, argumentando-se, como 
está na exposição de motivos com 
que se apresentou o projeto ao 
Chefe do Poder Executivo, que, 
por intermédio do imposto de Ven-
das e Consignações, os Estados 
estão se guerreando uns aos ou-
tros, além de criar embaraços de 
comercialização dos produtos no 
território nacional e à exportação 
para o estrangeiro. Assim, o obje-
tivo primordial da emenda foi a 
transformação do tributo transferi-
do de meio de receita de tesouraria 
a processo monetário de formação 
de reservas, mas, embutido nele 
também, o propósito explícito de 
evitar a guerra fiscal entre os Es-
tados e impedi-los de embaraçar a 
exportação para o exterior e asfi-
xiar o comércio interestadual, tal 
como remanesce na Emenda Cons-
titucional n.° 1, de 1969. 

Finalmente, reveladas insatisfa-
tórias estas medidas, foi, em 1966, 
promulgado o Código Tributário 
Nacional que estabelecia a obriga-
toriedade de convênios para uni-
formização de alíquotas do 1CM e 
para excluir ou limitar a incidência 
do tributo sobre operações relati-
vas à circulação de mercadorias, 
no caso de exportação para o ex-
terior. 

0 Ato Complementar n.° 34, de 
30.01.67, tornou mais abrangentes 
estas normas, ao estatuir que os 
Estados e Territórios situados em 
uma mesma região geoeconômica, 
dentro de 30 dias da data da sua 
publicação, celebrarão convênios, 
estabelecendo uma política co-
mum em matéria de isenções, re-

duções ou outros favores fiscais, 
relativamente ao ICM. 

É de ressaltar que esse diploma 
deu tal importância â matéria que, 
fruto do espírito da época, dispen-
sou expressamente a ratificação de 
convênios e protocolos aditivos 
pelas Assembléias Legislativas 
dos Estados participantes. 

Esses dados históricos me ocor-
rem, no momento em que os go-
vernadores eleitos no Nordeste já 
se reuniram, em duas oportunida-
des, para estudo e debate de as-
pectos econômicos, sociais e políti-
cos da problemática regional. No 
Encontro de Fortaleza, a reforma 
tributária mereceu maior destaque 
e achamos que um de seus itens 
mais relevantes é, precisamente, a 
manutenção da política de convê-
nios, com ênfase para a responsa-
bilidade oriunda da participação 
do Estado. Certo que o objetivo 
mais transcendente é o aumento 
da participação do Estado e dos 
Municípios no fundo, invertendo a 
posição que se verifica em países 
desenvolvidos, quando o índice de 
participação é maior para o muni-
cípio, depois o Estado e finalmen-
te a União (E. E. U. U., Inglater-
ra, Suécia), em escala decrescen-
te. Mas, os compromissos assumi-
dos nos Convênios devem ser hon-
rados, o que às vezes não aconte-
ce, perturbando todo o esquema 
inspirado naqueles propósitos de 
conciliação, em benefício da Na-
ção. 

O Estado de Minas Gerais, de-
pois de firmado o Convênio de 15 
de janeiro de 1970, de estímulo fis-
cal idêntico ao do IPI, excluiu o 

crédito relativo ao pirocloro e seus 
derivados, ali compreendidos, al-
terando unilateralmente os termos 
do documento, o que gerou pen-
dência judicial das mais comple-
xas. Também o Governo do Ceará 
foi acusado de atrair projetos in-
dustriais, à base de estímulos con-
cedidos fora dos limites do Con-
vênio, inclusive afastando do Rio 
Grande do Norte investidores in-
teressados, para os quais foi infle-
xível e correta a posição ética do 
nosso Governo, de respeito aos 
compromissos assumidos. 

É preciso não esquecer — e esta 
é a razão principal deste comentá-
rio — que, como lembra ALIO-
MAR BALEEIRO, o Código Tribu-
tário Nacional que instituiu os con-
vênios, é uma lei complementar da 
Constituição para definição de nor-
mas gerais de direito financeiro e 
não uma lei federal ordinária. Os 
Estados estão obrigados a cumpri-
lo, por força igual à da Lei Maior. 

Somente a consciência desta 
responsabilidade que deveria im-
por-se por sua natureza ética e não 
jurídica, permitirá a preservação 
da unidade do Nordeste como um 
bloco, através da qual se pretende, 
com amplo aplauso popular, forçar 
a presença da região em decisões 
administrativas, econômicas e 
mesmo políticas. O contrário signi-
ficará o retrocesso ao statu belli 
ante, pelo qual já pagou a Nação 
um custo bastante elevado e dano-
so a seu desenvolvimento. 

RAIMUNDO SOARES DE SOUSA 

CONSULTOR JURÍDICO DA 

ALCANORTE 
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COMPORTAMENTO 

Plano Diretor: a esperança 
de um crescimento 

Dois momentos vividos recente-
mente em Natal trazem à tona ques-
tões delicadas do seu crescimento: 
um deles foi a divulgação, através 
dos jornais, da construção de dois es-
pigões na rua Pinto Martins — acima 
da Ladeira do Sol — o outro, diz res-
peito a apreciação pela Câmara Mu-
nicipal do projeto de lei que constitui 
o Plano Diretor da Cidade. 

0 arquiteto Moacyr Gomes, diretor 

do Departamento do Plano Diretor, 

órgão da SEMPLA (Secretaria Muni-

cipal de Planejamento), o responsá-

vel pela elaboração deste Plano, tem 

toda a trajetória em mente e enfatiza 

a importância das normas que orien-

tam todo o desenvolvimento urbano 

da cidade. 

Há muito tempo Natal espera po r| 

4 1! B 3 
I O A I M O S 

• E : 

@fX3 LMÁXI 
Rua Sampaio Correia, 4000 

IMO EM PROTEÇÃO 
- Bom Pastor - Tels.: 223-2400/3557 -Natal-RN 

PARA COMPRAR PEÇAS 
FIAT VOCÊ NÃO PRECISA 

SAIR DO ALECRIM. 
SÁVEL ABRIU SUA FILIAL 

Peças genuínas Fiat, você agora pode 
adquirir no centro do bairro do 
Alecrim, num local de facílimo acesso. 
Próximo ao cruzamento da Presidente 
Bandeira com a Olinto Meira foi 
inaugurada a primeira filial da Sável. 

í m r w n l S Á V E L . S A L U S T I N O P r e s i d e n t e B a n d e i r a -7 3 7 
U i l L l U Alecrim-Tel.: 223-1551 

I Automóveis s.a V E Í C U L O S L T D A . Natal-RN 

O PERFIL 
DE UM 

GRANDE 
CONJUNTO 

São nervuras e 
blocos, formando a 

conhecida laje Volterrana. 
Mais economia de tempo e 

dinheiro, mais simplicidade 
na instalação, menos peso e 

muita qualidade é o que 
você terá quando colocar na 
sua obra lajes Volterrana. 

Lajes Volterrana é uma 
qualidade nacionalmente 

reconhecida. E quem a 
fabrica em Natal é a 
Saci — Material de 

Construção. A Saci mantém 
um estoque permanente de 

lajes Volterrana e 
pré-moldados de cimento 

para pronta entrega. 
Procure a Saci. O 

Departamento Técnico da 
loja lhe ensinará tudo sobre 

lajes Volterrana. 

MATERIAL D I CONSTRUÇÃO 
Rua Pte. Bandeira, 828 

Tels.: 223-3626/3627/3628 
Av. Rio Branco, 304 — Ribeira — Natal-RN 
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diretrizes que disciplinem sua expan-

são. Enquanto isto, vai crescendo. 

Ordenadamente, na opinião de al-

guns; desordenadamente, na opinião 

de outros. 

O CRESCIMENTO — Dando rápi-

das folheadas na história da cidade, 

isto é, como se deu seu crescimento, 

vamos encontrar a primeira tentativa 

de planejamento das suas áreas de 

expansão em 1901. A Prefeitura trou-

xe o arquiteto Antônio Polidrelli, que 

projetou a chamada Cidade Nova. 

Compreendendo, na época, os bair-

ros de Petrópolis e Tirol. 

Entre 1924 e 1926, no Governo de 
José Augusto, foi criada uma Comis-
são dirigida pelo engenheiro Henri-
que Novaes, que levantou a planta to-
pográfica da cidade, projetou o!p pri-
meiros serviços de água e esgòto e 
perfurou poços para o abastecimento 
d'água. Resumindo, implantou o iní-
cio de abastecimento da cidade. 

Já em 1929, surgia o arquiteto Gia-
como Palumbo com a intenção de ela-
borar o Plano de Sistematização da 
Cidade, isto é, traçar no mapa aquilo 
que seria sua projeção futura. 

Em 1935, quando era governador 

Mário Câmara, contratou o escritório 

Saturnino de Brito para a continuação 

do plano de águas e esgotos e uma 

série de melhoramentos urbanos. 

Foi quando em 1967, tendo à fren-
te da Prefeitura de Natal, Agnelo Al-
ves, foi feito um contrato com a 
SERETE, objetivando elaborar o pri-
meiro Plano Diretor,'coordenado pelo 
arquiteto Jorge Wilheim. Daí resul-
tou, em sua essência, a filosofia mo-
derna do planejamento atual. O Pla-
no, como não chegou a ser aprova-
do, desatualizou-se; perdeu-se no 
tempo. • 

EMPARN APRIMORA TÉCNICAS 
PRÓPRIAS PARA SEMI- ÁRIDO 

A Empresa de Pesquisa Agropecuária 
do Rio Grande do Norte S/A — 
EMPARN —, fiel à sua filosofia de pes-
quisa de gerar e adaptar tecnologia agro-
pecuária prioritariamente voltada para o 
semi-árido, criou através da Resolução 
Normativa n. ° 01/83 a ESTAÇÃO EXPE-
RIMENTAL DE TERRAS SECAS. A re-
ferida Estação está localizada no municí-
pio de Pedro Avelino, na antiga base físi-
ca de Serra Verde na zona Centro-Norte 
do Estado. O clima local é do tipo muito 
quente e semi-árido e a vegetação regio-
nal é constituída por caatinga hiperxeró-
fila. O relevo varia de plano a suave on-
dulado e os solos presentes na Estação 
são bastante representativos do Rio 
Grande do Norte. 

A EMPARN desenvolverá na ESTA-
ÇÃO EXPERIMENTAL DE TERRAS SE-
CAS linhas de pesquisas especiais refe-
rentes a: Introdução e Avaliação de Plan-
tas Xerófilas Exóticas e Nativas, Introdu-
ção da Raça Ovina Karakul, Introdução 
de Elande e órix, Avaliação da Potencia-
lidade de Domesticação da Ema, Preser-
vação e Seleção das Raças Caprinas 
Nambi, Canindé e Ovina Morada Nova e 
Irrigação não convencional. 

À Introdução de Plantas Xerófilas Exó-
ticas provenientes de desertos de países 
como os Estados Unidos, México, Chile, 
Peru, Austrália eIsraelé vista como uma 
opção de pesquisa das mais promissoras 
para o semi-árido brasileiro, pois as mes-
mas são oriundas de regiões ecológicas 
semelhantes às nossas. A EMPARN es-
tá introduzindo 38 espécies xerófilas, to-
das elas de alta capacidade de adapta-
ção, de elevado valor econômico e de 
múltiplas utilizações para a economia re-
gional, já que compreende plantas for-
rageiras, alimentícias e industriais. 

A Raça Ovina Karakul é uma espécie 
natural, isto é, formada sem a interfe-
rência do homem, originária das regiões 
semi-desérticas de Bukhara, Pérsia e 
Afeganistão, conservando suas caracte-
rísticas primitivas até os dias atuais. Seu 
comportamento alimentar assemelha-se 
mais às dos caprinos, ou seja, são prefe-
rencialmente rameiros, ao contrário dos 
ovinos de um modo geral que comem de 
preferência pasto rasteiro. O Karakul é 
uma raça dotada de alta rusticidade 
mantendo o seu nível de produtividade, 
mesmo diante de condições adversas. 
Suporta bem o consumo de água salobra, 
resiste à escassez de alimentos, em ra-

zão da capacidade de acumular reservas 
nutritivas em sua cauda larga e suporta 
temperatura de 50° C. A sua principal 
aptidão económica é a pele dos cordeiros 
recém-nascidos denominada de "Astra-
c a n ' ' que atinge elevado preços nos prin-
cipais mercados peleteiros internacio-
nais, em razão de suas características de 
brilho, finura, suavidade e beleza, carac-
terísticas estas desejáveis para a confec-
ção de casacos, bolsas, sapatos e outros 
de couro do mais alto requinte. Produz 
leite que pode ser utilizado para a fabri-
cação de queijo do tipo "Roquefort", 
carne saborosa e bom rendimento de car-
caça. 

A introdução dos antílopes Elande e 
Órix em nosso Estado visa dar novas al-
ternativas de exploração económica aos 
pecuaristas nordestinos e em particular 
do Rio Grande do Norte, já que a pecuá-
ria da região, em consequência dos 4 
anos de seca apresenta-se altamente re-
duzida. Para se ter uma idéia, registra-
se que em janeiro de 1979 o Rio Grande 
do Norte possuía um rebanho bovino de 
850.000 cabeças e em janeiro de 1983 es-
tima-se apenas em cerca de 350.000 ca-
beças. Aproximadamente 92% da carne 
bovina consumida em Natal são prove-
nientes dos Estados da Bahia, Minas 
Gerais, Goiás e Maranhão, além de que 
31 % do leite pasteurizado na CLAN — 
Cooperativa de Laticínios de Natal S. A., 
são importados de Sergipe e Pernambu-
co. (Dados retirados do informe conjun-
tural de produtos pecuários, CEPA-RN, 
março de 1982). 

Diante dessa realidade, a EMPARN 
está pesquisando uma nova opção para a 
exploração pecuária, através da introdu-
ção de espécies oriundas de desertos co-
mo o Elande e o Órix. 

O Elande /Taurotragus orix^ e o Órix 
(Crix dammafy são antílopes de origem 
de desertos africanos que, entre outras, 
apresetam as seguintes características: 

a) Resistência à seca — sobrevivem 
onde os bovinos não resistem, ganham 
pelo onde os bovinos perdem; 

b) Elevada resistência à falta dágua 
— sobrevivem por meses na ausência de 
água livre, utilizando apenas a água 
contida nos alimentos; 

c) Resistência ao calor — suportam 
temperaturas de até 45° C sem lhes afe-
tar o sistema nervoso; 

d) Resistência às principais ecto e en-
doparasitoses; 

e) Precocidade — os Elandes atingem 
até 400 Kg com 1 ano e cerca de 900 Kg 
quando adultos; 

f) Elevada taxa de conversão alimen-
tar — 30% mais eficientes do que os bo-
vinos, na transformação de alimentos em 
carne; 

g) Maior rendimento de carcaça nos 
Elandes — o rendimento da carcaça é de 
59,1%, enquanto o dos bovinos nos tró-
picos é de 50a 55%; 

h) Boa produção de leite — o Elande 
produz leite igual ao gado Zebu, porém o 
leite é duas vezes mais nutritivo; 

i) Elevada eficiência reprodutiva — o 
Elante atinge 85% de eficiência reprodu-
tiva, enquanto a dos bovinos é de apenas 
de 35% a 60%; o intervalo entre partos é 
de 314 dias, enquanto nos bovinos, é de 
759 dias; 

j) Carne menos gordurosa — os Elan-
des produzem carne com 4,2% de gordu-
ra, enquanto nos bovinos a percentam de 
gordura é de cerca de 21 %. 

O Brasil não cria em cativeiro com fins 
econômicos nenhum animal da fauna na-
tiva. A Ema iHhea americana americana/ 
poderá ser o primeiro animal brasileiro a 
ser domesticado para criação em cativei-
ro. 

A África do Sulé uma grande produto-
ra de Avestruz que é uma ave muito pa-
recida com a nossa Ema. Existem cerca 
de 350 granjas que criam Avestruz na-
quele país. A carne é exportada para a 
França e Suíça, sendo a pele o principal 
produto de exportação deste animal. A 
pesquisa com a Ema visa saber quais os 
parâmetros zootécnicos e ecológicos des-
te animal, além de tentar evitar a sua ex-
tinção. A Ema poderá fornecer carne, 
ovos, pele, penas e outros produtos que 
poderão contribuir para a economia do 
Brasil seco. 

Outras linhas de pesquisa com irriga-
ção, agricultura e com caprinos e ovinos 
tropicais são também contemplados pela 
Estação. 

Essa nova abordagem de pesquisa vi-
sa oferecer novas alternativas de apro-
veitamento do potencial agro-ecológi-
co do Estado, já que tanto as plantas co-
mo os animais pesquisados na ESTA-
ÇÃO EXPERIMENTAL DE TERRAS SE-
CAS, são para áreas marginais de baixa 
capacidade de uso para explorações mais 
exigentes de clima e solo. 
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ARTIGO 

TRÉGUA 

SIM, 

ADESISMO 

NÃO 
NEY LOPES DE SOUZA 

Inicia-se o ano político com a abertura do Con-

gresso Nacional. Os temas em debate traduzem o vín-

culo entre a Nação e seus representantes eleitos. Afi-

nal, a casa política reflete o vozerio do povo, nas suas 

aspirações e tendências. 

0 ponto-de-partida do debate é a crise econômi-

ca. 0 Governo encampa soluções do conhecimento pú-

blico. As primeiras teses da oposição surgem à base 

da proposta de não liquidar as obrigações contraídas a 

nível externo. Defendeu tal ponto-de-vista o senador 

fluminense Saturnino de Brito. 

0 quadro conjuntural ofusca o analista, a primei-

ra vista. Porém, o exame mais detido impõe a conclu-

são de que as dificuldades brasileiras são misto de va-

riáveis internas e principalmente externas. 

Dirão alguns: mas essa história de comércio in-

ternacional já é velha e não explica a crise. Entretan-

to, há um fenômeno no mundo que não pode passar 

despercebido: a organização em blocos dos Estados 

soberanos. Hoje a Espanha, ciya característica histó-

rica era resistir as comodities (mercadorias), isolando-

se praticamente do comércio mundial, busca seu lugar 

no mercado, com a caminhada progressiva para o 

Mercado Comum Europeu. 

Todos os fatos revelam que o mundo assume fei-

ções diferentes, na medida em que os blocos de inte-

resses aparecem, com objetivos políticos, econômi-

cos, militares, culturais etc. Daí porque o Brasil não é 

ilha, em que tais influências passem despercebidas. 

Reforça esse argumento a circunstância de que a ori-

gem da crise é inquestionavelmente externa, sem pre-

juízo de avaliações internas que venham a corrigir 

rumos e superar estrangulamentos. 

Por outro lado, acha-se em curso no País ação in-

fra-estrutural, representada pelos grandes projetos 

nacionais: Tucuruí, energia nuclear (em recesso), ro-

dovia do aço, Itaipu etc. Simplesmente condenar es-

sa massa de investimentos comprova atitude sectária 

e inflexível. Na década de 60, quando Brasília torna-

va-se realidade, igualmente o Presidente JK sofria 

epítetos e acusações, a maioria apoiados no princípio 

de não podermos construir uma capital em lugar ermo 

e sem infra-estrutura urbana. Atualmente, Brasília é 

o orgulho nacional. E só a História pôde fazer tal Jus-

tiça. 

Os projetos nacionais em desenvolvimento, inclu-

sive a fabricação de barrilha no Estado, darão suporte 

ao futuro, mesmo incompreendidos e condenados. O 

Governo, acossado pelas situações emergenciais, uti-

liza o veículo do diálogo para conscientizar a todos da 

gravidade presente. 

A Nação, pelos seus laços culturais, é chamada a 

dar presença. A opinar. Refletir. Ponderar. A trégua 

política proposta não significa vassalagem ou adesis-

mo. Mas ao contrário: a busca de pontos comuns de 

convergência. Isso, afinal, existe em qualquer ativi-

dade humana. Por que a política seria exceção? 

Na trégua política existirão espaços para busca de 

caminhos em face da realidade dos blocos econômicos 

internacionais. Das alternativas para não arrefecer a 

massa de investimentos públicos em projetos nacio-

nais prioritários. Todo esse esforço resultará em bene-

fício da sociedade política. Pois ela (e somente ela) 

merece as explicações permanentes e a segurança de 

que pode, com legitimidade, fiscalizar e acompanhar a 

evolução dos acontecimentos internos com as suas 

inevitáveis consequências externas. 

O momento exige: trégua sim, adesismo não. Os 
que entenderem isto prestarão serviços a Nação. Os 
outros caminharão a reboque das frustrações, secta-
rismos e intolerância. 
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Os novos tempos sSo da Informática, 
mação. "";u ' 

Informática/informação significa computação, 
processamento de dados. 

Com a computação a serviço da sua empresa 
você resolve problemas de espaço, burocracia, pa-
pelada desnecessária, de rotinas exaustivas, de tem-
po e, naturalmente, de dinheiro. Isso significa que 
sua empresa — pequena, média ou grande —, se 
torna mais ágil, mais competitiva, mais eficiente. 

A computação é um trabalho incrivelmente rá-
pido de computadores postos á sua disposição sem a 
necessidade de um só cruzeiro de investimento em 
equipamento, pessoal, espaço físico ou de preocupa-
ção com manutenção, operação e desgaste de má-
quinas. 

É um serviço prestado mediante pagamento de 
taxa, sem necessidade de contrato e que, dependen-
do da empresa, tem custo inferior ao salário de um 
funcionário médio. 

Folha de pagamento, correção monetária, cre-
diário, contabilidade geral, são alguns dos serviços 
que a computação faz para você. Não perca mais 
tempo. ^ ^ j M j j j g j j ^ 
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SISTEMA 
Processamento de Dados 

V 

10 anos a serviço da informação. 
Estrada de Ponta Negra, 1831 
Capim Macio — Tels : 231-4215 e 231-4890 Natal 



O CONCESSIONÁRIO 
CHEVROLET DE MOSSORÓ MUDOU. 

E MUDOU PRÁ MELHOR. 
SUAS VENDAS AUMENTARAM EM 200% 

V I L A N I © 
Veículos e Peças Ltda. 

Concessionário 
Mossoró-RN 

AV. P R E S . DUTRA T E L S : 3 2 1 - 3 6 8 0 / 3 6 8 1 / 3 6 5 0 / 4 5 5 3 / 2 3 8 8 

E vão aumentar muito mais porque Chevrolet 
é GM, e Vilaní "sabe das coisas", em matéria de 
vendas de veículos, planos, prazos e preços prá 
botar você num carro ou utilitário da linha 
Chevrolet. A chegada de Vilaní Veículos e Peças 
Ltda. a Mossoró, adquirindo a mais nova 
concessionária General Motors da Capital do 
Oeste revolucionou o mercado de carros na 
região. Tudo foi renovado. Todos os 
Departamentos funcionam a pleno desempenho, 
desde a área de recepção e exposição, serviços 
de oficina autorizados da fábrica, e venda de 
peças genuínas. Tem financiamento próprio, com 
todas as facilidades e sem perda de tempo. Vilaní 
Veículos e Peças, em apenas noventa dias de 
instalado em Mossoró aumentou suas vendas em 
torno de 200% e ' 'botou muito mossoroense num 
carro novo'', graças à sua moderna técnica de 
vendas e ' 'aquele jeitinho'' que eles sabem fazer 
prá resolver problemas. Mas, o que contribui no 
sucesso das vendas de Vilaníé que Chevrolet é 
GM e GM é uma marca bastante aceita pelo 
mossoroense. 


